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RESUMO 
 
 
 
 
Com a globalização das economias e mercados, a tecnologia da informação vem 
aumentado a sua participação em todas as áreas de negócios, criando novos 
desafios para os gestores das empresas. Neste contexto a Controladoria 
responsável pelo fornecimento e gestão dos sistemas de informações de controle 
e avaliação de desempenho da empresa precisa participar cada vez mais da 
gestão dos investimentos da tecnologia da informação das organizações. A 
Governança de TI que se tornou mais conhecida, principalmente após a Lei 
Sarbanes-Oxley, tem sido implementada por organizações que buscam obter 
melhor controle de gestão em TI, além de atender os órgãos de controle. Este 
estudo tem como objetivo verificar como a controladoria analisa e faz gestão dos 
investimentos em TI, bem como se faz uso da estrutura de governança de TI 
preconizadas no VAL IT. A metodologia da pesquisa utilizada foi a qualitativa e o 
tipo de pesquisa exploratório-descritiva. Para a coleta de dados foram utilizados 
questionário e entrevistas. No questionário utilizou-se o Modelo de Maturidade. A 
pesquisa foi efetuada em um conglomerado empresarial europeu atuante no 
Mercosul com participação no segmento plástico, químico e farmacêutico. Foi 
efetuada também uma revisão da literatura e se deu por meio de pesquisa 
bibliográfica, documental, materiais publicados em livros, revistas, dicionários 
especializados, teses, dissertações e em meio eletrônico 
 
 
Palavras-chave:  Controladoria, Governança de TI, COBIT, VAL IT, Investimento 
em TI, Controle e Valor Ótimo 
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ABSTRACT  
 

 
 

Due to the economies and markets globalization, the information technology has 
increased its participation in all areas of business, creating new challenges for 
business management. On this context the controller responsible for providing and 
managing the information systems control and performance evaluation of the 
company needs to increase his participation on investment management of 
information technology. IT Governance has become well known, especially after 
Sarbanes-Oxley law has been implemented by organizations in order to gain better 
IT control management and attend demands from control´s organizations. This study 
aims to verify how the controller evaluates and manages IT investments, as well as 
his uses IT governance structure outlined in VAL IT. The research methodology used 
was qualitative research and exploratory-descriptive type. The data collections were 
used questionnaires and interviews. In questionnaire was used the Maturity Model. 
The research was conducted in European conglomerate business located in 
Mercosur operating on segments like plastics, chemicals and pharmaceuticals. The 
literature revision procedures applied in this study used literature research, 
documents, materials published in books, magazines, specialized dictionaries, 
theses, dissertations and internet. 
 
 
 
Keywords:  Controlling, IT Governance, COBIT, VAL IT, IT Investment, Control and 
Optimal Value 
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INTRODUÇÃO 

Os efeitos da globalização, as constantes mudanças econômicas e a 

crescente necessidade de informação têm levado as empresas a se preocuparem 

mais com a produtividade, a competitividade, a qualidade, o custo e o tempo em que 

os bens e serviços são disponibilizados aos consumidores. 

Este movimento tem seguido as tendências mundiais de tentar equilibrar sua 

competitividade no mercado através de investimentos em tecnologia. 

A tecnologia tem provocado alterações nas relações sociais e culturais em 

todo o mundo não deixando dúvidas que a informática é a que tem se desenvolvido 

e se expandido mais rapidamente, fazendo com que as organizações passassem a 

realizar investimentos relevantes em Tecnologia da Informação com o intuito de 

aumentar, de forma significativa, o desempenho organizacional.  

Para que as empresas se mantenham no mercado globalizado e competitivo, 

devem buscar a excelência da administração, utilizando-se de tecnologias para o 

uso racional dos recursos da informação e humanos. 

Portanto, o uso das tecnologias integradas possibilita que as informações 

sejam compartilhadas dentro e fora da empresa, permitindo a vantagem competitiva 

e contribuindo na capacitação do gerenciamento dos negócios e na maximização 

dos lucros. 

Deste modo, principalmente os investimentos em Tecnologia de Informação 

têm sido objeto de grandes investimentos e despertado muita atenção no mundo dos 

negócios e acadêmico, explicada pelas pressões competitivas sofridas pelas 

empresas e que as obrigaram a buscar alternativas para a redução de custos e 

diferenciação de produtos e serviços. 

Entretanto há incertezas de que os investimentos realizados em Tecnologia 

da Informação produzam os resultados esperados atraindo, assim, a atenção de 

pesquisadores e profissionais de mercado nos últimos anos. Não se encontram 

evidências suficientes de que o investimento em TI esteja de fato tendo os retornos 

calculados e esperados nas empresas. 

O COBIT fornece as boas práticas por meio de domínios e processos e 

apresenta as atividades através de uma estrutura gerenciável e lógica. As boas 
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práticas do COBIT representam um consenso entre especialistas, e estão mais 

focadas no controle e menos na execução (ITGI, 2007). 

O VAL IT complementa o COBIT nas perspectivas de negócio e financeira 

fornecendo às organizações as boas práticas que possibilitem medir, monitorar e 

aperfeiçoar a realização do valor de negócio através do investimento em TI. (ITGI, 

2007) 

Diante dos fatos, torna-se importante o estudo que visa identificar o papel da 

controladoria no suporte para as tomadas de decisões de investimentos em TI, bem 

como na avaliação do retorno previsto nos investimentos realizados em TI. 

A elaboração do Tema e Problema está associada com a globalização das 

economias e mercados e a evolução tecnológica, as organizações tiveram que se 

adaptar para atender as necessidades cada vez maiores dos consumidores. 

Diante disto, as organizações que estão inseridas neste ambiente de 

constante mudança passaram a requerer controles, sistemas e informações rápidas 

e precisas sobre os seus processos e negócios para adequar as suas operações às 

novas necessidades impostas pelo mercado.  

Neste contexto, os administradores precisam cada vez mais assumir o papel 

de agentes destas mudanças. A ausência de controles, indicadores e informações 

contábeis e gerenciais têm gerado ineficiência organizacional, deixando fragilizada a 

situação financeira e econômica das empresas. 

As informações permitem acompanhar, verificar, analisar e controlar as 

atividades desenvolvidas pelos gestores e os demais executores em cada etapa do 

processo de gestão. 

Um dos pontos necessários para que as empresas se mantenham no 

mercado é a clareza das informações.  

Os demonstrativos podem ser enganosos se os procedimentos que afetam 

materialmente as apresentações de resultados ou de balanço comparados não 

sejam evidenciados. A mudança nos procedimentos de um período a outro, eventos 

significativos que não derivam das atividades normais e as mudanças sensíveis nas 

atividades ou operações da empresa são itens chaves para o correto entendimento 

e clareza das informações.  

A evidenciação é um compromisso inalienável da Contabilidade com seus 

usuários e com seus próprios objetivos e a apresentação da informação deve ser de 
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forma quantitativa e qualitativa, propiciando uma base adequada de informações 

para o usuário (IUDÍCIBUS, 2006).  

Assim sendo, um sistema de informação que demonstre a situação 

patrimonial, financeira e econômica da organização tem fundamental importância 

para o controle, verificação e análise das atividades desenvolvidas pelos 

administradores, possibilitando melhores decisões empresariais. 

A controladoria representa a evolução da contabilidade na condição de 

organizar a demanda de informações dos tomadores de decisão na organização. 

Não há, ainda, uma definição clara quanto às suas funções e atividades.  

Nesse raciocínio, a controladoria tem papel relevante no desenvolvimento, 

decisão e implantação de sistemas de informações nas empresas. Utilizando-se dos 

fatos ocorridos no passado e no presente para projetar o futuro, gera informações 

necessárias para os processos de tomada de decisões e o acompanhamento das 

atividades operacionais.  

A controladoria surgiu para atender às necessidades dos gestores, no sentido 

de realizar controles eficientes dos negócios, exigidos pelos usuários internos e 

externos. Devido às dificuldades de determinar os problemas relacionados ao fluxo 

de informações, vem se consolidando como uma área ligada ao planejamento e ao 

controle. 

Assim, o controller, gestor da área de controladoria, deve estar 

constantemente em alerta para assegurar a gerência do uso apropriado da 

informação, gerando relatórios necessários ao acompanhamento das atividades, 

traduzindo e comunicando as informações para os gestores.  

Dependendo da gestão, do porte e do desenvolvimento da empresa, a área 

de controladoria pode estar a cargo do responsável por outra atividade, ou mesmo 

de um indivíduo com diversas áreas especializadas sob sua responsabilidade.  

Fica evidente que embora possa haver uma preocupação com a gestão 

econômica é importante o conhecimento de conceitos pelos gestores para que 

possa ser exercida a função. 

Portanto espera-se da controladoria além da gestão, fornecimento de 

informações, controles e avaliações de desempenho da empresa uma participação 

mais próxima de outras áreas, como por exemplo, com a área de TI na gestão da 

informatização e de seus investimentos. 
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Como os investimentos em TI têm sido cada vez mais significativos e 

crescentes nas organizações, os administradores e os gestores da área de TI têm 

procurado justificar estes investimentos como adequação tecnológica e necessidade 

de negócio.  

Assim sendo, este estudo visa responder a questão problema: Qual o papel 

da controladoria no suporte para a tomada de decisões em investimentos em TI e o 

de avaliação do resultado efetivamente obtido com estes investimentos realizados 

pelas empresas? 

O Objetivo Geral  deste estudo é o de analisar o papel da controladoria no 

suporte para a tomada de decisões em investimentos em TI e o de avaliação do 

resultado efetivamente obtido com estes investimentos realizados pelas empresas.  

São objetivos específicos ou secundários: 

- Verificar os critérios para a decisão dos investimentos e a avaliação dos 

resultados obtidos com o investimento.  

- Identificar o processo de acompanhamento de um investimento em TI. 

A Justificativa dá-se pela Na conjuntura atual, as empresas requerem 

profissionalização na busca de resultado econômico, no incremento de qualidade 

dos produtos e serviços, na elaboração de planejamento estratégico, no 

estabelecimento e homogeneização de processos e procedimentos e também no 

relacionamento humano, ou seja, os stakeholders1. 

Uma gama de empresas tem decidido investir em tecnologia, o que na prática 

tem significado desembolsos de valores vultuosos e sem garantia de que os retornos 

previstos serão alcançados após a implementação. 

Observa-se no mercado que algumas empresas vêm realizando tais 

“investimentos” sem evidenciar as razões, dando a conotação de se tratar apenas de 

uma substituição de software, hardware etc. da organização e de um projeto a ser 

realizado somente pela área de informática da empresa. 

Entretanto, é importante ressaltar que a implantação de nova tecnologia, além 

de investimentos financeiros exigirá o envolvimento de todas as áreas da 

                                                             

1 Stakeholder ou, em português, parte interessada ou interveniente, refere-se a todos os envolvidos em um 
processo, por exemplo, clientes, colaboradores, investidores, fornecedores, comunidade, etc. O sucesso de 
qualquer empreendimento depende da participação de suas partes interessadas e por isso é necessário 
assegurar que suas expectativas e necessidades são conhecidas e consideradas pelos administradores. 
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organização, inclusive da alta administração, tendo em vista que se trata de um projeto 

que provocará profundas transformações organizacionais. 

Os gestores devem estar atentos e preparados para buscar formas de 

viabilizar os negócios e ter condições de obter e oferecer tecnologia de ponta para o 

devido suporte ao desenvolvimento das atividades operacionais da organização. 

Mezome (1995, p.17) menciona funções e responsabilidades necessárias 

para a busca de uma eficiente gestão empresarial na área de saúde, mas que são 

passíveis de reflexão e adaptáveis para qualquer área de atuação são: 

• Formação de equipe – deve ser administrada por uma equipe 
profissionalizada, responsável pela identificação dos insumos, o 
seu processamento e a avaliação dos resultados. 

• Mudança e inovação – deve permitir que os gestores sejam 
empreendedores, criativos, dinâmicos, aproveitadores de 
oportunidades, renovadores e reconstrutores da empresa. 

• Eficácia – o gestor deve ser eficaz para fazer com que os 
resultados sejam de forma mais total e completa possível. 

• Administração ativa (planejada) – o gestor deve ter compromisso 
com o futuro e com a qualidade e não com o presente e a 
quantidade, acreditando no trabalho. 

• Normatização administrativa – deve estabelecer procedimentos, 
normas técnicas e administrativas, controles e avaliação, com 
padronização de processos e definição de responsabilidades. 

• Raciocínio estratégico (visão de longo prazo) – deve propiciar a 
integração do hoje com o futuro: entende que o futuro da 
empresa pode ser moldado, ou seja, planejado, requerendo 
visão, alocação de recursos à imagem desejada da organização. 

• Definição da missão e formulação de estratégias: saber o que é, 
para que veio e para onde vai. Somente quando esta visão 
estiver articulada é que se pode definir os objetivos específicos e 
avaliar a performance.   

A Controladoria deve atuar nas etapas do processo de gestão, planejamento, 

execução e controle, criando um eficiente sistema de controle estratégico e 

operacional e influenciando em decisões e correções nos planos estabelecidos.  

Nessa linha de raciocínio, podemos entender que a controladoria atua 

apoiando os gestores na busca de eficácia de suas atividades, mediante o sistema 

de informação com modelos de decisão, bem como monitorando o desempenho e 

os resultados de todas as atividades, em função dos objetivos planejados pela 

empresa. 
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A missão da controladoria se baseia e se justifica na razão da existência de 

uma organização e operação no mercado em que atua.  

Existe no mercado o entendimento que o papel da controladoria na 

administração das empresas é destacado no processo de gestão como provedor de 

informações gerenciais e no processo decisório, entretanto há falta de clareza do 

envolvimento da controladoria no processo de tomada de decisões em investimentos 

em TI e o de avaliação do resultado obtido com o investimento realizado pelas 

empresas.  

A motivação do estudo é oriunda das reflexões e premissas e o relevante 

valor que as empresas investem em TI. Acredita-se que este estudo possa contribuir 

para mostrar a importância e os benefícios da controladoria em relação aos 

investimentos em TI, aos gestores e/ou proprietários das empresas e melhorar a 

compreensão junto às comunidades acadêmica e corporativa. 

A Metodologia de Pesquisa  adotada neste estudo leva em consideração a 

conceituação, elaboração e organização do escopo, procedimentos, coleta de 

dados, apresentação dos dados e sua análise.  

Iniciamos por entender o que é uma pesquisa. 

Na concepção de Rudio (1999, p.29) a pesquisa “tem como referentes os 

fenômenos que podemos apontar, ver, tocar, ou cuja presença pode ser captada 

através de dispositivos científicos”. 

Igualmente, o autor menciona que: 

A pesquisa científica deve ser planejada, antes de ser executada. 
Fazer um projeto de pesquisa é traçar um caminho eficaz que 
conduza ao fim que se pretende atingir, livrando o pesquisador do 
perigo de se perder, antes de tê-lo alcançado. Assim planejar 
podemos entender como traçar um plano de ação que possa ser 
seguido e que nos leve às nossas finalidades desejadas (RUDIO, 
1999, p.53-55). 

Pesquisa é um procedimento racional e sistemático que tem como 
objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos. A 
pesquisa é desenvolvida mediante o concurso do conhecimento 
disponível e a utilização cuidadosa de métodos, técnicas e outros 
procedimentos científicos que envolve inúmeras fases, desde 
formulação do problema, construção das hipóteses, determinação do 
plano, operacionalização das variáveis, elaboração dos instrumentos 
de coleta de dados, seleção da amostra, coleta de dados, análise e 
interpretação dos dados e redação do relatório de pesquisa. (GIL, 
2002, p.17). 
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A pesquisa teve a abordagem qualitativa e que comumente está baseado em 

métodos de coleta de dados sem medição numérica, com as descrições e as 

observações. 

 Em termos gerais, os estudos qualitativos envolvem a coleta de dados 

utilizando técnicas que Silva e Menezes (2001, p.20): 

Considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o 
sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a 
subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números. A 
interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são 
básicas no processo de pesquisa qualitativa. Não requer o uso de 
métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte direta 
para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-chave. É 
descritiva. Os pesquisadores tendem a analisar seus dados 
indutivamente. O processo e seu significado são os focos principais 
de abordagem. 

Foi efetuada uma revisão da literatura por meio de pesquisa bibliográfica, 

documental, materiais publicados em livros, revistas, dicionários especializados, 

teses, dissertações e em meio eletrônico. 

Para Severino (2007, p.122) a pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a 

“partir do registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos 

impressos, como livros, artigos, teses etc. Utiliza-se de dados ou de categorias 

teóricas já trabalhadas por outros pesquisadores e devidamente registradas”.  

A pesquisa documental tem “como fonte documentos no sentido amplo, ou 

seja, não só de documentos impressos, mas, sobretudo, de outros tipos de 

documentos, tais como jornais, fotos, filmes, gravações, documentos legais”. 

(Severino, 2007, p.122). 

Com essa abordagem de caráter qualitativo, foi feita a escolha pelo tipo de 

pesquisa exploratório-descritiva. 

Silva e Menezes (2001, p.21) citam que a pesquisa exploratória apresenta 

características próprias, uma vez que: 

Visa proporcionar maior familiaridade com o problema com vistas a 
torná-lo explícito ou a construir hipóteses. Envolve levantamento 
bibliográfico, entrevistas com pessoas que tiveram experiências 
práticas com o problema pesquisado; análise de exemplos que 
estimulem a compreensão. Assume, em geral, as formas de 
pesquisas bibliográficas e estudo de caso. 
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Para Cervo e Bervian (2002, p.66), “a pesquisa descritiva observa, registra, 

analisa e correlaciona fatos ou fenômenos (variáveis) sem manipulá-los”.  

Para a coleta de dados, que se baseou em métodos qualitativos, foi usado o 

instrumento Questionário que, é definido por Severino como “uma técnica de coleta 

de informações diretamente solicitadas aos sujeitos pesquisados. Trata-se, portanto, 

de uma interação entre pesquisador e pesquisado. O pesquisador visa apreender o 

que os sujeitos pensam, sabem, representam, fazem e argumentam”. 

Esta pesquisa além da busca da resposta da questão-problema definida, 

também procurará contribuir na aquisição de novos conhecimentos e descobertas a 

seu respeito. 

O estudo foi estruturado visando uma distribuição de maneira a facilitar o 

entendimento e apresentação onde temos: introdução, capítulos sobre controladoria, 

modelos determinísticos utilizados na avaliação de oportunidades de investimentos, 

governança de TI (COBIT, VAL IT) e gerenciamento de projeto (PMBOK), 

metodologia e desenvolvimento de pesquisa, análise dos resultados e conclusão. 

A introdução aborda o tema e o problema da pesquisa demonstrando o 

contexto no qual se insere o trabalho, o objetivo geral e os específicos, a justificativa 

e a metodologia utilizada e a própria organização do trabalho. 

No capítulo um é abordado a origem, definição, missão, funções, atividade e 

responsabilidades da controladoria, a controladoria e o sistema de informação, a 

controladoria na avaliação de investimento em TI, embasadas em revisão 

bibliográfica. Neste capítulo também tem como propósito demonstrar a importância 

da Controladoria no processo de gestão das empresas, como órgão formal definido 

na estrutura organizacional, ou como uma reunião de conceitos para a identificação, 

controle, mensuração, análise e gestão. 

No capítulo dois também através de uma revisão bibliográfica é apresentada 

a base conceitual em finanças para o estudo de viabilidade de investimentos e os 

modelos determinísticos utilizados na avaliação de oportunidades de investimentos e 

análise de riscos. 

No terceiro capítulo são tratados os conceitos básicos, a definição e o 

conceito de governança de TI apresentando as fundamentações do COBIT, VAL IT e 

PMBOK, que será base teórica para a avaliação de investimentos em TI. 
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No capítulo quatro apresenta a metodologia e desenvolvimento da pesquisa, 

apresentação dos dados e análise dos resultados. 

A conclusão apresenta se o estudo alcançou os objetivos propostos, 

comprovando-se a hipótese e respondendo à questão problema e aborda as 

limitações da pesquisa e as recomendações para futuras pesquisas sobre o tema. 
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CAPÍTULO I – CONTROLADORIA  

Neste capítulo, com base na revisão da literatura, são apresentados os 

conceitos de Controladoria enfocando sua origem, definição, missão, funções, 

atividades, responsabilidades, bem como sua importância na gestão das empresas.  

 
 
1.1. Origem da Controladoria  

A Controladoria surgiu no início do século XX em grandes corporações norte-

americanas, influenciadas fortemente por três fatores que marcaram o 

desenvolvimento industrial da época:  

- Verticalização - várias empresas com controle centralizado. 

- Diversificação - grupos atuando em segmentos diversos do mercado. 

- Expansão geográfica - iniciando a globalização dos mercados (BORGES; 

PARISI; GIL, 2005). 

Como órgão administrativo, a Controladoria tem sido estudada por vários 

autores. A denominação do cargo, exercido pelo responsável por este órgão, tem 

recebido os mais diversos nomes, como: controller, finance controller, corporative 

controller, plant controller, senior controller, gerente de controladoria etc. Outro fator 

relevante é que são encontradas no exercício desse cargo, pessoas com formação 

em diversas áreas do conhecimento: Ciências Contábeis, Economia, Administração, 

Engenharia, entre outras. Nesse sentido, ao se tratar das funções, das 

responsabilidades e da missão da controladoria, os autores ora fazem referência ao 

órgão administrativo e ora ao profissional que exerce o cargo, comumente 

denominado Controller. 

A palavra ‘Controller’ não existe em nosso vocabulário. Foi 
recentemente incorporada à linguagem comercial e administrativa 
das empresas no Brasil, através da prática dos países 
industrializados, tais como os Estados Unidos, a Inglaterra etc. As 
palavras ‘Controller’ e ‘Comptroller’ serviam inicialmente, nesses 
respectivos países, para designar o executivo que tinha a tarefa de 
controlar ou verificar as contas. (TUNG, 1980, p.83). 
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Kanitz (1977, p.5) afirma: 

Os primeiros controladores foram recrutados entre profissionais das 
áreas de contabilidade ou financeira da empresa, uma vez que 
possuem, em função do cargo que ocupam, uma visão ampla da 
empresa, o que os habilitam a enxergar as dificuldades como um 
todo e propor soluções gerais. 

 
1.2. Definição de Controladoria 

Analisando as palavras abordadas por Kanitz, a Controladoria é um segmento 

oriundo da Contabilidade e enfoca que os gestores e contadores são os 

responsáveis de prover informações aos tomadores de decisão.  

Tung (1980, p.86) define que “o controller “controla” o desembolso do dinheiro 

para que seja empregado de forma honesta, eficiente e de acordo com a política 

interna da empresa”. 

Na consideração do autor, o controller que possui conhecimento das políticas, 

procedimentos e ferramentas de controles das transações e gestão da empresa. 

Mosimann, Alves e Fisch (1993, p.81) definem que: 

A Controladoria consiste em um corpo de doutrinas e conhecimentos 
relativos à gestão econômica e que pode ser visualizada sob dois 
enfoques: 

a) Como um órgão administrativo com missão, funções e princípios 
norteadores definidos no modelo de gestão do sistema empresa. 

b) Como área do conhecimento humano com fundamentos, 
conceitos, princípios e métodos oriundos de outras ciências. 

As abordagens efetuadas pelo autor, nos leva ao entendimento de que a 

controladoria é um órgão área dentro da empresa que possui missão pré-

estabelecida, atividades claras e definidas de acordo com o modelo organizacional. 

Além disso, trata-se de uma área de conhecimento que tem sua origem e também 

pertencente à outra ciência.  

Peleias (2002, p.13), por sua vez, destaca que: 

As pesquisas e trabalhos realizados no desenvolvimento e aplicação 
do modelo de gestão econômica tratam a controladoria de duas 
maneiras: como um ramo do conhecimento e como uma unidade 
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administrativa. Nesse sentido, é definida como uma área da 
organização a qual é delegada autoridade para tomar decisões sobre 
eventos, transações e atividades que possibilitem o adequado 
suporte ao processo de gestão. Essas decisões referem-se à 
definição de formas e critérios de identificar, prever, registrar e 
explicar eventos, transações e atividades que ocorrem nas diversas 
áreas nas organizações, para que a eficácia seja assegurada. 

Peleias (2002, p.13) cita ainda que:  

A controladoria se baseia em princípios, procedimentos e métodos 
oriundos de outras áreas do conhecimento, tais como contabilidade, 
administração, planejamento estratégico, economia, estatística, 
psicologia e sistemas. Ao colher subsídios de outras áreas de 
conhecimento para desempenhar as funções que lhe são atribuídas, 
a controladoria pode estabelecer as bases teóricas necessárias à 
sua atuação na organização. 

Almeida, Parisi e Pereira, entendem que: 

A controladoria não pode ser vista como um método, voltado ao 
como fazer. Para uma correta compreensão do todo, devemos cindi-
la em dois vértices: o primeiro como ramo do conhecimento 
responsável pelo estabelecimento de toda base conceitual, e o 
segundo como órgão administrativo respondendo pela disseminação 
de conhecimento, modelagem e implantação de sistemas de 
informações (CATELLI, 2007, p.344). 

A controladoria representa a evolução da contabilidade, na condição de 

organizar a demanda de informações dos tomadores de decisão na organização. 

Não há, ainda, uma definição quanto às suas funções e atividades. Segundo 

Beuren, Schlindwein e Pasqual (2007), a controladoria é uma unidade de suporte 

administrativo ao processo de gestão empresarial e age também como gestora do 

sistema de informação, como provedora do suporte informacional à gestão 

empresarial. 

Analisando as palavras dos autores Peleias (2002), A Almeida, Parisi e 

Pereira e também Beuren, Schlindwein e Pasqual (2007), a controladoria deve ter 

uma atuação mais abrangente e ter uma visão ampla do negócio, bem como ter 

conhecimento dos departamentos da empresa. Portanto a controladoria deve ter 

uma visão multidisciplinar, a fim de suprir de forma adequada as necessidades de 

informação dos gestores conduzindo-os durante o processo de gestão a tomarem 

melhores decisões. 
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Oliveira, Perez Jr. e Silva (2008, p. 13) entendem que:  

A controladoria como o departamento responsável pelo projeto, 
elaboração, implementação e manutenção do sistema integrado de 
informações operacionais, financeiras e contábeis de determinada 
entidade, com ou sem finalidades lucrativas, sendo considerada por 
muitos autores como o atual estágio evolutivo da Contabilidade. 

Ainda segundo Oliveira, Perez Jr. e Silva (2008, p. 14) “o objetivo principal da 

controladoria é o estudo e a prática das funções de planejamento, controle, registro 

e a divulgação dos fenômenos da administração econômica e financeira das 

empresas”. 

Desta forma a controladoria pode ser considerada como responsável pela 

modelagem, construção e manutenção de sistemas de informações e modelos de 

gestão das organizações, a fim de suprir de forma adequada as necessidades de 

informação dos gestores. 

 

1.3. A Missão da Controladoria 

Conforme Peleias (2002, p.16): 

A expressão missão é bastante utilizada nos textos sobre 
planejamento estratégico e pode ser definida como expressão da 
razão da existência de uma organização – é o motivo que justifica 
sua existência e operação no mercado em que atua. 

Na concepção de Mosimann, Alves e Fisch (1993, p.82): 

A Controladoria, assim como todas as áreas de responsabilidade de 
uma empresa, deve esforçar-se para garantir o cumprimento da 
missão e a continuidade da organização. Seu papel fundamental, 
nesse sentido, consiste em coordenar os esforços para conseguir um 
resultado global sinérgico, isto é, superior à soma dos resultados de 
cada área.  

Almeida, Parisi e Pereira mencionam que a missão da controladoria é 

“assegurar a otimização do resultado econômico da organização” (CATELLI, 2007, 

p.346).  
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Segundo o coordenador Catelli (2007, p. 347) é “a gestão econômica, 

compreendida pelo conjunto de decisões e ações orientado por resultados 

desejados, mensurada segundo conceitos econômicos”. 

De acordo com Figueiredo e Caggiano (1995, p.26), a missão da 

controladoria consiste em “zelar pela continuidade da empresa, assegurando a 

otimização do resultado global”. 

Para Borges, Parisi e Gil (2005) a controladoria, para cumprir a sua missão, 

deve focar nos seguintes objetivos:  

(a) Promoção de eficácia organizacional. 

(b) Viabilização de gestão econômica. 

(c) Promoção de integração das áreas de responsabilidade da empresa. 

 

Assim, conseguir estes objetivos é obter os resultados econômicos, derivados 

de metas e condições previamente estabelecidas, advindas de tomadas de 

decisões, provenientes da gestão econômica. 

Nesse sentido, Padoveze (2003 p.33), afirma que a missão da Controladoria 

é: 

Ao mesmo tempo a visão do controle permanente e do alerta 
permanente. Controlar, informar, influenciar, assegurar a eficácia 
empresarial. Nunca é uma posição passiva, mas ativa, sabendo da 
responsabilidade que tem a controladoria de fazer acontecer o 
planejado.  

A Figura 1 apresenta a missão da Controladoria que é de assegurar a eficácia 

da empresa.  
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Figura 1 – Missão da Controladoria  

Fonte: Padoveze (2003, p.37) 
 

Observando e analisando as citações dos autores Peleias (2002), Mosimann, 

Alves e Fisch (1993), Almeida, Parisi e Pereira (2007), Borges, Parisi e Gil (2005) e 

Padoveze e também ilustrado na figura 1, fica claramente evidenciado que a missão 

da controladoria é algo abrangente e muita importância para uma organização. 

Constata-se que buscar a obtenção de resultados também precisa zelar pela 

continuidade da empresa, mediante a utilização de informações, controles, 

processos que auxiliem nas tomadas de decisões.  

 
 
1.4. As Funções, Atividades e Responsabilidades da Controladoria 

Segundo Oliveira, Perez Jr. e Silva (2008, p.16), no contexto da administração 

financeira, a Controladoria serve como órgão de observação e controle da cúpula 

administrativa, preocupando-se com a constante avaliação da eficácia dos vários 

departamentos no exercício de suas atividades.  

Oliveira, Perez Jr. e Silva (2008, p.16), seguindo as recomendações do 

Financial Executive Institute citam as principais atribuições da Controladoria.  
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• Estabelecer, coordenar e manter um plano integrado para o controle das 

operações.  

• Medir a performance entre os planos operacionais aprovados e os padrões, 

reportar e interpretar os resultados das operações dos diversos níveis gerenciais.  

• Medir e reportar a eficiência dos objetivos do negócio e efetividade das 

políticas, estrutura organizacional e procedimentos para o atingimento desses 

objetivos.  

• Prover proteção para os ativos da empresa. Isso inclui adequados controles 

internos e cobertura de seguros.  

• Analisar a eficiência dos sistemas operacionais.  

• Sugerir melhorias para as reduções de custos.  

• Verificar sistematicamente o cumprimento dos planos e objetivos traçados 

pela organização.  

• Analisar as causas de desvios e sugerir correção desses planos ou 

instrumentos e sistemas de controle.  

• Analisar a adequação na utilização dos recursos materiais e humanos da 

organização.  

• Em suma, revisar e analisar os objetivos e métodos de todas as áreas da 

organização, sem exceção.  

 

Kanitz (1977, p.6-7) estabelece que: 

O controlador pode ter várias funções, dependendo da empresa e da 
filosofia que orienta seus dirigentes e que a função básica da 
Controladoria consiste em implantar e dirigir sistemas de: 

a) Informação – compreendendo os sistemas contábeis e financeiros 
da empresa, sistemas de pagamentos e recebimentos, folha de 
pagamento etc., possivelmente o mais conhecido dos sistemas. 

b) Motivação – relativa aos efeitos dos sistemas de controle sobre o 
comportamento das pessoas diretamente atingidas, podendo motivá-
los de forma positiva ou negativa. 

c) Coordenação – o controlador é o primeiro a tomar conhecimento 
de eventuais inconsistências dentro da empresa, podendo 
assessorar a direção, alertando para o fato e sugerindo soluções. 

d) Avaliação – interpretar fatos e avaliar resultados por área de 
responsabilidade e desempenho gerencial, sendo a mais difícil das 
funções de controlador. 

e) Planejamento – determinar se os planos são consistentes ou 
viáveis, se são aceitos e coordenados, e se realmente poderão servir 
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de base para uma avaliação posterior. Avaliar o passado é uma das 
etapas para planejar o futuro. 

f) Acompanhamento – acompanhar a evolução dos planos traçados 
para fins de correção de falhas ou para se certificar de que o 
planejamento não poderá ser cumprido. 

Já Horngren (1978, p.15) menciona que: 

O controlador moderno não controla pela linha de autoridade, exceto 
sobre seu próprio departamento. Contudo o conceito moderno que a 
controladoria mantém, em um sentido especial, é que o controlador 
relata e interpreta dados relevantes, exerce uma força ou uma 
influência e projeta uma atitude que empurre a gerência para as 
decisões lógicas que são consistentes com os objetivos. 

Peleias (2002, p.16) entende que se pode ressaltar a importância da 

Controladoria − como unidade organizacional orientada para o efetivo suporte ao 

processo de gestão − por meio da proposição de seus objetivos de atuação:  

1 – Subsídio, de forma ampla e incondicional, ao processo de gestão, 

propiciando aos gestores as condições necessárias ao planejamento, 

acompanhamento e controle dos resultados dos negócios, de forma detalhada e 

global. 

2 – Contribuição para que os gestores ajam no sentido de otimizar os 

recursos. 

3 – Certificação de que os sistemas de informação para apoio ao processo de 

gestão geram informações adequadas aos modelos decisórios dos principais 

usuários na organização. 

4 – Certificação da padronização, homogeneização de instrumentos (políticas, 

normas, procedimentos e ações) e informações (sobre desempenhos e resultados 

planejados e realizados) em todos os níveis de gestão da organização. 

5 – Desenvolvimento de relações com os agentes de mercado que interagem 

com a empresa, no sentido de identificar e atender às demandas por estes impostas 

à organização.  

Em suma, a controladoria ter como responsabilidade e prestar-se como uma 

assessoria e uma função de suporte visando contribuir para a melhoria e 

aprimoramento contínuo da empresa. O controller em sua atribuição, processos e 

controles analisar e identificar oportunidades de geração de melhorias que podem 



31 
 

representar aumentar ganhos ou reduzir ou eliminar perdas, desperdícios ou 

prejuízos. 

 

1.4.1. A Controladoria e a Função de Planejamento 

Ao órgão Controladoria compete lidar com os aspectos da gestão econômica, 

exercendo sua função em todas as fases do processo dessa gestão: planejamento, 

execução e controle. 

Para Perez Junior, Pestana e Franco (1995, p.37): “no planejamento 

estratégico, cabe ao controller assessorar o principal executivo e os demais gestores 

na definição estratégica, fornecendo informações rápidas e confiáveis da empresa”. 

Para Mosimann, Alves e Fisch (1993, p.109): 

A Controladoria, como órgão administrativo da empresa, cabe 
coordenar e participar da escolha da melhor alternativa, no que tange 
a aspectos econômicos, no processo de planejamento global, de 
modo a garantir a eficácia da empresa. 

Peleias (2002, p.14) entende que as contribuições da Controladoria para o 

processo de gestão é o subsidio à etapa de planejamento com informações e 

instrumentos que permitam aos gestores avaliar o impacto das diversas alternativas 

da ação sobre o patrimônio e os resultados da organização e atuar como agente 

aglutinador de esforços pela coordenação do planejamento operacional.  

Oliveira entende que: 

A controladoria tem missões de viabilizar e otimizar a aplicação dos 
conceitos de gestão econômica dentro da empresa e otimizar os 
resultados da empresa. A diferença entre o resultado que a empresa 
teria sem uma controladoria estruturada para atender aos preceitos 
da gestão econômica e o resultado que a empresa teria com uma 
controladoria estruturada nos moldes da gestão econômica 
corresponde ao valor agregado por ela para a empresa (CATELLI, 
2007, p.173). 

Por essa razão, durante o processo de planejamento, ela tem primordialmente 

um papel de organização, coordenando os orçamentos das diversas áreas, 

buscando a otimização do resultado da empresa. Tem um papel de fornecedora de 

informações econômicas, do ponto de vista interno à empresa, além de um papel de 
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gestora de sistemas de informações para gestão econômica da empresa. Ajuda, 

também, disponibilizando sistemas para simulações, conceituando modelos de 

decisão apropriados e simulando resultados de alternativas diversas.  

A Figura 2 ilustra o processo de planejamento empresarial, com a 

participação da Controladoria como órgão na estrutura organizacional. 
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Figura 2 – Processo de Planejamento Empresarial com  a Participação da Controladoria 
Fonte: Mosimann, Alves e Fisch (1993, p.112). 

 
 
Observa-se que a controladoria no planejamento estratégico deve assessorar 

os gestores na definição estratégica mediante fornecimento de informações rápidas 

e confiáveis sobre a empresa. 

 

 
1.4.2. A Controladoria e a Função de Execução 

Na etapa de Execução coloca-se em prática o planejamento. Desse modo, 

Mosimann, Alves e Fisch (1993, p.106) destacam que: 

[...] após definidos os planos operacionais, inclusive com as 
especificações em termos quantitativos, das medidas adotadas, 
ocorre a fase em que os gestores fazem as coisas acontecerem, com 
a utilização dos recursos disponíveis, de acordo com o que foi 
anteriormente planejado. 
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Não faz sentido, se o que foi planejado não se constituir numa diretriz para a 

execução. O processo decisório compreende três etapas distintas e ao mesmo 

tempo interligadas, tornando-se um só processo, um grande controle para que a 

empresa possa atingir seus objetivos maiores, que é cumprir sua missão e manter 

sua continuidade. (MOSIMANN; ALVES; FISCH, 1993, p.106).  

Peleias (2002, p.14) entende que as contribuições da Controladoria na etapa 

de execução são por meio de informações que permitam comparar os desempenhos 

reais nas condições, padrão e realizado pelo registro dos eventos e transações 

efetivamente concluídos.  

Para Perez Junior, Pestana e Franco (1995, p.37): “no planejamento 

operacional, cabe a ele desenvolver um modelo de planejamento baseado no 

sistema de informação atual, integrando-o para a otimização das análises”. 

Analisando as palavras dos autores Mosimann, Alves e Fisch (1993), Peleias 

(2002) e Perez Junior, Pestana e Franco (1995) que é importante ter alguns itens e 

condições padronizados, dentre os quais podemos ter políticas, objetivos, metas, 

processos etc. para que seja possível realizar comparações ou controles entre o 

planejado e o executado. 

 

1.4.3. A Controladoria e a Função de Controle 

Peleias (2002, p.14) entende que as contribuições da Controladoria para a 

etapa de controle é permitir a comparação das informações relativas à atuação dos 

gestores e áreas de responsabilidade com o que se obteve com os produtos e 

serviços, relativamente a planos e padrões previamente estabelecidos. Nessa etapa, 

ocorrem as avaliações de desempenho e de resultado; e a contribuição da 

controladoria nesse processo é:  

• Elaboração da análise do desempenho dos gestores, das diferentes áreas 

da empresa e de sua própria atuação, pois também é uma das áreas de 

responsabilidade que deve contribuir para o cumprimento da missão da organização. 

• Definição das regras de realização da análise dos resultados gerados pelos 

produtos e serviços, participação, monitoramento e orientação do processo de 

estabelecimento de padrões para eventos, transações e atividades, bem como 

avaliação do resultado dos serviços que presta à organização.  
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Conforme Mosimann, Alves e Fisch (1993, p.72-125), “a função do processo 

decisório, denominada controle, está associada a todas as etapas do processo”.  

A Controladoria tem sob sua incumbência controlar os assuntos econômico-

financeiros e apontar os desvios detectados. As ações corretivas desses desvios 

cabem aos gestores de cada área, sendo a atribuição do Controller a cobrança da 

efetiva implementação das ações corretivas, em tempo hábil, pelos demais gestores. 

Para Perez Junior, Pestana e Franco (1995, p.37): “no controle, cabe ao 

controller exercer a função de perito ou juiz, conforme o caso, assessorando de 

forma independente na conclusão dos números e das medições quantitativas e 

qualitativas”. 

Portanto, é objetivo do controle exercido pela Controladoria, comparar o que 

foi planejado com o que foi realizado, nos aspectos econômico-financeiros, de forma 

a conduzir à eficácia empresarial. Esta atividade é de suma importância, pois a 

empresa pode tirar lições de aprendizado em busca de melhores resultados. 

A Figura 3 demonstra a atuação da Controladoria no processo de controle. 
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Figura 3 − Controladoria no Processo de Controle 

Fonte: Mosimann, Alves e Fisch (1993, p.116). 
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1.5. A Controladoria e o Sistema de Informação 

Padoveze (2003, p.37) afirma: 

Colocamos a questão do sistema de informação gerencial como 
responsabilidade direta do controller. Objetivando a existência de 
sistema de informação integrado, a administração do sistema de 
informação gerencial deve ter o monitoramento permanente do 
controller, para alcançar esta integração. Partindo dos dados, em sua 
maior parte, coletados pela área de escrituração da controladoria, é 
importante que não exista a duplicação das informações existentes a 
serem utilizadas pela área de planejamento e controle. 

A Figura 4 apresenta como é estruturada a Controladoria. 

CONTROLADORIA

RELAÇÕES COM INVESTIDORES

AUDITORIA INTERNA

SISTEMA DE INFORMAÇÃO GERENCIAL

PLANEJAMENTO E CONTROLE ESCRITURAÇÃO

Orçamento, Projeções e Analise de Investimentos Contabilidade Societária

Contabilidade de Custos Controle  Patrimonial

Contabilidade por Responsabilidades Contabidade Tributária

Acompanhamento do Negócio e Estudos Especiais

 
 

Figura 4 − Estrutura da  Controladoria 
Fonte: Padoveze (2003, p.37) 

 
 

Nakagawa (1993, p.13-14) entende que: 

O Controller acaba tornando-se o responsável pelo projeto, 
implementação e manutenção de um sistema integrado de 
informações (....). A experiência tem mostrado que este sistema 
capacita os gestores de uma empresa a planejarem, executarem e 
controlarem adequadamente as atividades de uma empresa sejam 
elas de suporte ou operacionais, utilizando com eficiência e eficácia 
os recursos que lhes são colocados a sua disposição. O Controller é 
o gestor desse sistema, na qualidade de principal executivo de 
informações de uma empresa. 

Nesse sentido, Mosimann, Alves e Fisch (1993, p.115) estabelecem que à 

Controladoria cabe administrar o sistema de informações econômico-financeiro, que 
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detém as informações que afetam a riqueza da empresa. O Controller na execução 

de suas funções deve ter a seguinte atuação em relação ao sistema de informações: 

a) Identificar os eventos que ocorrem na empresa. 

b) Identificar as decisões que são tomadas na empresa. 

c) Identificar os modelos de decisão dos gestores e participar da 

elaboração dos modelos de decisão do sistema de informações. 

d) Identificar as informações que são necessárias para suprir os modelos 

de decisão, identificar onde, e como buscá-las. 

e) Identificar os modelos de mensuração e participar de sua elaboração.  

f) Elaborar o modelo de comunicação ou informação.  

 

A Figura 5 demonstra a interligação do sistema de informações econômico-

financeiro com a Controladoria.  
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Figura 5 − Sistema de Informação Administrado pela Controladoria 

Fonte: Mosimann, Alves e Fisch (1993, p.118). 
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Conforme observado é importante ter segregação das informações, o sistema 

deve permitir a excelência na atuação da controladoria, portanto deve prever 

revisões sistemáticas. A controladoria deve ter a capacidade de perceber quais 

informações são importantes e se deve ou não ser endereçado aos gestores para 

tomada de decisão. 

De acordo com Peleias (2002, p.15) a informação é a base e o resultado da 

ação executiva. A partir dessa constatação é preciso empreender esforços para 

suprir os gestores com ferramentas de informática que permitam o planejamento, o 

registro e o controle das decisões tomadas em cada fase do processo de gestão. 

Assim, cabe à controladoria exercer essa função e, para tal, a concepção, o 

desenvolvimento conceitual, a implantação, a operação e a manutenção de sistemas 

de informação são necessários para apoio ao processo de gestão. 

Almeida, Parisi e Pereira (apud CATELLI, 2007, p.350-351) identificam como 

funções da Controladoria:  

• Subsidiar o processo de gestão e avaliação de desempenho: a 

Controladoria provê toda a comunidade de gestores de informações sobre o 

desempenho e resultado econômico de cada uma das áreas. 

• Apoiar a avaliação de desempenho: elaborar a análise de desempenho 

econômico das áreas, elaborar a análise de desempenho dos gestores, elaborara 

análise de desempenho econômico da empresa e avaliar o desempenho da própria 

área. 

• Apoiar a avaliação de resultado: elaborar a análise de resultado econômico 

dos produtos e serviços, monitorar e orientar o processo de estabelecimento de 

padrões e avaliar os resultados de seus serviços. 

• Gerir os sistemas de informações: definir a base de dados para organizar a 

informação essencial à gestão e elaborar para os gestores das áreas os modelos de 

decisão relativos aos mais diversos eventos obtidos destes sistemas, padronizando 

as informações econômicas que venha a ser o modelo de decisão da empresa. 

 

O sistema de informação de fato abrange não somente a contabilidade 

financeira (nível operacional), mas também a contabilidade gerencial (nível tático) e 

já contém elementos do que poderíamos denominar de contabilidade estratégica. 

Em especial o sistema de informação contábil é um sistema amplo e deve ser 

voltado para atender as necessidades da empresa. (RICCIO, 1989) 
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1.6. A Controladoria na Avaliação de Investimento e m Tecnologia 
da Informação 

1.6.1 A Controladoria na Avaliação de Investimentos   

A gestão da Tecnologia da Informação pode ser entendida como a gestão de 

apoio de inovação tecnológica e reúnem princípios e métodos de gestão 

empresarial, avaliação, economia, engenharia, matemática e informática.  

Com a Gestão Tecnológica é possível identificar as necessidades e as 

oportunidades tecnológicas e, também, é onde as soluções tecnológicas são 

planejadas, desenvolvidas e implantadas, constituindo-se num processo de pesquisa 

tecnológica e aplicação para obtenção de resultados.  Isto demonstra que é 

importante para a competitividade e produtividade de se demarcar os 

desenvolvimentos tecnológicos como a inovação e progresso técnico dentro da 

estratégia da empresa (MANÃS, 2001) 

Neste sentido, esta área integra a visão de estratégia, liderança e 

empreendedorismo. 1) Estratégia, enquanto obtenção da vantagem concorrencial da 

tecnologia utilizada, em face do desenvolvimento dos Sistemas de Informações. 2) 

Liderança, aquela que se obtém por meio da influência nas pessoas do grupo 

empresarial, no sentido de levá-las a realizar os objetivos estabelecidos, também 

atuando com empreendedorismo. 3) O empreendedorismo é necessário, quando se 

está introduzindo mudanças nos processos da organização, ou seja, na implantação 

de novas tecnologias, por exemplo. 

Conforme citado por Borges et. al (2005, p.119-140):  

Embora as duas áreas – Tecnologia da Informação e Controladoria – 
possuam objetivos e metodologias distintas, a convergência de 
esforços é direcionada aos interesses da continuidade do negócio, 
em que ambas possuem papel decisivo para seu sucesso. 

Os autores citam que os interesses dos gestores da Tecnologia da 

Informação são, em grande parte, interesses dos gestores de Controladoria das 

organizações e, deste modo, faz-se necessário estabelecer parâmetros de interesse 

e auxílio entre as duas áreas. 
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Borges et al. (2005) citam que a Controladoria deve fornecer ao gestor de TI 

fundamentos contábeis e econômicos e demais fundamentos de gestão, 

favorecendo a comunicação entre as áreas.  

A necessidade de alinhamento estratégico da utilização da Tecnologia da 

Informação, visando à continuidade dos negócios da organização em face da 

concorrência, requer do gestor de TI capacidade de avaliar sua contribuição no 

resultado global do negócio. Neste sentido, a Controladoria deve fornecer ao gestor 

de TI fundamentos contábeis e econômicos e demais fundamentos de gestão.  

Conforme preconizado pelas finanças empresariais é preciso ao decidir 

investir ou não num projeto, analisar o retorno deste investimento e se tomarmos 

genericamente o “Valor presente líquido”, no caso dele ser superior a zero, deve ser 

efetuado o investimento e se for abaixo de zero então não se deve fazer.  

O raciocínio teórico é perfeito, mas na prática numa organização não se pode 

investir em todos os projetos com “Valor presente líquido” maior que zero. Esta 

limitação decorre de vários fatores, mas existem dois que pode ser considerados 

como principais: os recursos não financeiros da empresa são limitados e, por outro 

lado, existem outras métricas (financeiras, mas principalmente não-financeiras) que 

também devem ser consideradas. 

Desta forma, com base nas palavras dos autores citados, numa organização 

o papel da controladoria no suporte na análise dos investimentos em TI para a 

escolha entre os vários investimentos é fundamental importância.  

 
1.6.2. A Controladoria na Avaliação de Investimento s Pós implementado 

De acordo com Martin (1998), o trabalho da avaliação de investimentos limita-

se, quase sempre, a uma análise "a priori" dos projetos, cessando esse trabalho 

assim que se tem conhecimento do resultado da sua candidatura (aprovação ou 

rejeição). Nesta perspectiva, raramente se faz uma avaliação a posteriori, isto é, 

tentar apreciar os desvios entre a situação planejada e a situação real. 

Da análise destes desvios, podem ser obtidas conclusões, por exemplo, em 

relação aos pressupostos considerados e à própria capacidade de previsão dos 

autores. 
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Contudo, certamente, o que mais interessará à empresa não é o grau de 

exatidão das previsões, mas sim saber se o projeto é útil e se valerá a pena ser 

desenvolvido. 

Como se sabe, dentre as técnicas disponíveis na análise de projetos de 

investimento, os modelos mais usuais são o VPL (Valor Presente Líquido) e a Taxa 

Interna de Retorno (TIR). Deste modo, é relativamente fácil assegurar que cada 

projeto, de investimento analisado, é rentável. 

Entretanto, tais modelos são utilizados para avaliar antes da decisão, 

entretanto podem existir casos de projetos que não tiveram sucesso, projetos que 

apresentam um retorno negativo e mesmo outros que conduziram à falência de 

empresas. Diante disto, a necessidade de uma avaliação a posteriori, já que a 

avaliação deste resultado é de suma importância para o futuro da empresa. 

Considerando que, na prática e na realidade do mundo corporativo, não 

parece ser muito fácil encontrar e compatibilizar os dois tipos de análise (a priori e a 

posteriori) fica evidenciado a existência de uma lacuna que pode ser absorvida pela 

Controladoria, uma vez que os conhecimentos, procedimentos e controles já 

instalados nesta atividade preencheriam de forma satisfatória este espaço. 

 

1.7. Considerações Finais 

Cabe ressaltar que todas as funções, atividades e responsabilidades do 

Controller aqui relatadas, conforme escreveu J.B. Heckert e J.D. Willson no livro 

Controllership, acrescenta-se a seguinte definição: 

Ao Controller não compete o comando do navio, pois essa é a tarefa 
do primeiro executivo; representa, entretanto, o navegador que cuida 
dos mapas de navegação. É sua tarefa manter informado o 
comandante quanto à distância percorrida, ao local em que se acha, 
à velocidade da embarcação, à resistência encontrada, aos desvios 
de rota, aos recifes perigosos e aos caminhos traçados nos mapas, 
para que o navio chegue ao destino (TUNG, 1980, p.34). 

Dependendo do modelo de gestão adotado na empresa, pode não existir 

formalmente o órgão que executa a Controladoria, contudo, como ramo do 

conhecimento, ela sempre existirá. A Controladoria como ramo do conhecimento 
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deve estar disseminada em todas as áreas da empresa e deve atuar em todas as 

fases do processo de gestão. (MOSIMANN; ALVES; FISCH, 1993, p.108). 

Dessa forma, segundo Oliveira, Perez Jr. e Silva (2008, p.13): 

Os modernos conceitos de administração e gerência entendem que 
uma Controladoria eficiente e eficaz deve estar capacitada a 
organizar e reportar dados e informações relevantes e exercer uma 
força capaz de influir nas decisões dos gestores das entidades.  

Levando em conta as citações dos diversos autores a respeito das funções, 

atividades e responsabilidades da Controladoria, associada às constantes mutações 

que ocorrem no ambiente empresarial − globalização, fusões, incorporações, 

redução de custos, novas tecnologias, novos meios de comunicação, entre outros − 

a moderna Controladoria, como órgão administrativo, deve estar capacitada para 

acompanhar estas evoluções.  
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CAPÍTULO II – MODELOS DE VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIR A 

DE PROJETOS  

Este capítulo apresenta a base conceitual sobre finanças para o estudo de 

viabilidade de investimentos, bem como os modelos determinísticos utilizados na 

avaliação de oportunidades de investimentos e na análise de riscos. 

 

 
2.1. Apresentação dos Modelos de Viabilidade Econôm ico-

Financeira 

As empresas devem estar preparadas para enfrentar a competição global, os 

impactos no mercado onde atuam e realizar investimentos em inovação, novos 

equipamentos, processos e tecnologia.  

Bordeaux-Rêgo et al. (2006, p.17) classificam os investimentos nas seguintes 

categorias: 

� Expansão – aquisição de ativos imobilizados para aumentar a 
produção, participação de mercado ou área geográfica, através de 
novas unidades comerciais, depósitos ou instalações fabris, 
máquinas, equipamentos ou veículos. 

� Substituição – substituir ou renovar ativos obsoletos ou gastos 
pela elevada vida útil, dentre os quais temos a reposição ou 
atualização tecnológica (hardwares, softwares etc.). 

� Modernização – reconstrução, recondicionamento ou adaptação 
de uma máquina ou das instalações para eficiência; 

� Intangíveis – gastos com propagandas, pesquisa e 
desenvolvimento, treinamento e serviços de consultoria à 
administração (BORDEAUX-RÊGO et al, 2006, p.17). 

Considerando os investimentos citados, os objetivos da administração de uma 

empresa é a maximização de seu valor para os acionistas, cuja meta é algo a ser 

perseguida em longo prazo, sem foco em lucros imediatos e sustentados em 

tomadas de decisões para geração de riquezas sustentáveis. 

O profissional de finanças é o mais envolvido no levantamento e 

acompanhamento de resultados, confrontando-os com as metas previamente 

definidas. São, responsáveis pelas decisões mais importantes: 
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• Decisão de Investimento – distribuição dos recursos da empresa entre 

os vários projetos de investimento propostos; 

• Decisão de financiamento – recursos que serão utilizados para a 

realização dos projetos; 

• Decisão de distribuição de resultados – definição da proporção entre 

dividendos aos acionistas e recursos a serem reinvestidos no negócio. 

(DAMODARAN, 1997)  

 

O administrador deve projetar as consequências das suas decisões de 

investimento, mediante desenvolvimento de cenários, realizando simulações de 

inflação, de crescimento econômico e de taxas de juros etc. Com isso, ele poderá 

evitar surpresas, analisando os possíveis impactos das variáveis escolhidas nos 

resultados dos projetos, bem como auxiliará na compreensão dos riscos para a 

tomada de decisão.  

O que temos notado é que a metodologia que tem sido mais utilizada pelas 

empresas é o Fluxo de Caixa Descontado.  

Neste método se faz uma projeção das receitas e custos ao longo do tempo 

trazendo ao valor presente (VPL) por meio da taxa de desconto (Wacc - Custo 

Médio Ponderado de Capital) ou como também conhecida como TMA (Taxa Mínima 

de Atratividade).  

A TMA é a média ponderada dos custos de capital próprio e de terceiros que 

serão investidos no projeto.  

Bordeaux-Rêgo et al. (2006, p.30) corroboram com a informação citada no 

parágrafo anterior de que o método mais utilizado é o fluxo de caixa descontado e 

que este depende da projeção dos fluxos, da estimativa de valor residual e da 

determinação da taxa de desconto. 

A projeção do fluxo de caixa do projeto é fundamental e se subdivide em: 

investimento inicial e fase de operação que geram os fluxos de caixa líquidos anuais. 

Na projeção de fluxo de caixa determinadas premissas devem ser 

observadas: 

� Regime de caixa e de competência – os demonstrativos de 
resultados devem ser ajustados para refletir o fluxo de caixa do 
projeto 
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� Fluxo de caixa incremental – o importante são os incrementos, 
entradas ou saídas, que são esperados como resultado de uma 
proposta de investimento. 

� Representação dos fluxos de caixa – as entradas e saídas de 
caixa são apresentadas em um determinado período de tempo, 
por meio de uma reta horizontal com escala. Os períodos de 
tempo aparecem representados em intervalos contínuos. 
(BORDEAUX-RÊGO et al, 2006, p.30).  

Para Bordeaux-Rêgo et al. (2006, p.33) o orçamento de capital convencional 

para a avaliação dos projetos de investimentos pode ser dividido em quatro 

componentes:  

o Investimento inicial – saída de caixa relevante no instante zero = 
investimento no ativo + despesas de instalação do ativo + 
variação do capital circulante líquido; 

o Fluxo de caixa operacional – entradas de caixa incrementais, após 
os impostos. O resultado operacional é função direta das receitas 
e dos custos correspondentes ao projeto. As demonstrações 
financeiras dos anos anteriores são o ponto de partida para a 
projeção das entradas de caixa. 

o Fluxo de caixa residual - é o fluxo de caixa não-operacional, após 
imposto de renda, que ocorre ao final do projeto, decorrente da 
sua liquidação. Contabilmente, o valor residual corresponde ao 
valor não depreciado do ativo no período em análise.  

o Perpetuidade – considera-se a vida útil como indeterminada 
quando não existe um prazo para término do projeto. A 
perpetuidade pode ser um dos elementos mais relevantes para 
avaliação de empresas. O período “n” é definido como o momento 
em que a instalação alcança capacidade constante de geração de 
resultados. 

Conforme Kassai et al.(2005, p. 57-58) existem duas abordagens básicas 

para as decisões de investimento de capital de uma empresa que dependem de 

avaliar a otimização do capital, a restrição orçamentária e o tipo de projeto que se 

pretende investir. São elas: a abordagem “aceitar versus rejeitar” e a de 

“classificação”.  

A abordagem “aceitar versus rejeitar” envolve a avaliação das propostas para 

se determinar se são aceitáveis e exige, simplesmente, a aplicação de critérios 

predeterminados e a comparação com os parâmetros de atratividade aceitável pela 

empresa. Se um projeto mutuamente excludente não for satisfatório aos critérios 

básicos de aceitação, deve ser eliminado da consideração. 
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A segunda abordagem envolve a classificação das propostas com base em 

algum critério predeterminado como, por exemplo, a taxa interna de retorno. Entre 

os projetos aceitáveis, somente os mais bem classificados serão implementados. 

A tomada de decisão sobre a realização de um projeto requer critérios 

técnicos, sendo que a melhor forma de fazê-la é simular o investimento com base 

em um modelo confrontando-se os fluxos de caixa gerados com os investimentos 

realizados. 

Os modelos mais usuais para a tomada de decisão são: 

� Payback simples 

� Payback descontado 

� Valor presente líquido (VPL) 

� Taxa interna de retorno (TIR) ou Internal Rate of Return (IRR) 

� Índice de lucratividade (IL) 

 

 
2.2. Payback 

Iniciamos com entendimento do primeiro dos modelos citados que conforme 

Souza et al. (2003, p.75) “payback em inglês quer dizer pagar de volta, e isso é 

exatamente o que o critério avalia: o tempo que um investimento leva para pagar de 

volta ao seu dono o investimento inicial”. 

Kassai et al. (2005, p. 85) apontam que o payback é: 

O período de recuperação de um investimento e consiste na 
identificação do prazo em que o montante do dispêndio de capital 
efetuado seja recuperado por meio de fluxos líquidos de caixa 
gerados pelo investimento. É o período em que os valores dos 
investimentos (fluxos negativos) se anulam com os respectivos 
valores de caixa (fluxos positivos).  

Helfert (2000, p.190) define como: 

Uma regra prática de cálculo que relaciona as entradas de caixas 
anuais previstas do projeto com o investimento líquido exigido. O 
resultado é o número de anos necessários para que o dispêndio 
original possa ser reembolsado.  
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Conforme Souza et al. (2003, p.75) é “o critério que consiste em somar os 

valores dos benefícios obtidos pela operação do projeto. O período do payback é o 

tempo necessário para que esses benefícios totalizem o valor de investimento feito”.  

Segundo Bordeaux-Rêgo et al. (2006, p. 41-42): 

É o modelo que leva em conta o tempo de retorno do capital 
investido. O investidor estabelece um prazo máximo para a 
recuperação do investimento, que servirá de padrão para análise da 
viabilidade do projeto. O valor aplicado é adicionado, período a 
período (mensal ou anual), aos fluxos de caixa líquidos gerados, para 
que se obtenha o tempo de recuperação do investimento inicial. Isso 
ocorre no período em que a soma dos fluxos de caixa futuros for 
igual ao investimento inicial.  

2.2.1. Payback Simples  

Para Gaslene et al. (1999, p.43-44) este critério: 

Corresponde a uma idéia bastante simples, que é aquela segundo a 
qual um investimento é tanto mais interessante, quanto suas 
entradas líquidas de caixa anuais permitirem mais rapidamente 
recuperar o capital inicialmente gasto para realizá-lo. 

A simplicidade no uso do critério do tempo de recuperação do capital é tal que 

um grande número de empresas ainda utiliza hoje, muitas vezes, como único critério 

de avaliação e seleção de seus projetos de investimento. 

Conforme Souza et al. (2003, p.76): 

O período payback simples é quanto tempo um projeto demora para 
se pagar. Essa medida é obtida contando quantos períodos o projeto 
necessita para acumular um retorno igual ao do investimento 
realizado, ou seja, o investidor deve comparar o payback simples 
com a vida econômica útil do ativo sob análise. O critério é optar pelo 
que oferece o menor período de payback. 

O Quadro 1 apresenta as vantagens e desvantagens do Payback Simples: 
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VANTAGENS DESVANTAGENS

Simplicidade – mesmo quem não tem conhecimento 
de finanças consegue determinar o valor do período 
payback.

Não considera o valor do dinheiro no tempo.

Possibilita ter uma idéia do tempo para o retorno do 
investimento inicial.

Não dá atenção ao fluxo de caixa que vem após o
período do payback.

Medida indireta e aproximada da liquidez de um 
projeto.  

 
Quadro 1 - Vantagens e Desvantagens do Payback Simp les 

Fonte: Souza et al. (2003, p.76). 
 

 

Conforme Kassai et al.(2005, p. 86) esse método não considera o “valor do 

dinheiro no tempo”, pois não se baseia em valores descontados e ainda convive com 

duas outras deficiências: 

• Não leva em consideração a magnitude dos fluxos de caixa e sua 
distribuição nos períodos que antecedem ao período de payback; 

• Não leva em consideração os fluxos de caixa que ocorrem após o 
período de payback.  

Segundo Gaslene et al. (1999, p.45) há duas restrições que são feitas 

tradicionalmente a esse critério: 

• Não leva em consideração, quando da avaliação do projeto, os 
fluxos de caixa associados aos anos que se situam além do período 
em que o capital é recuperado 

• Atribui rigorosamente o mesmo valor a todos os fluxos de caixa, 
dentro do tempo de recuperação, isso independentemente da data 
de seu encaixe.  

Kassai et al. (2005, p. 86) entendem que: 

A análise que deve ser efetuada é a comparação com o período 
máximo definido como período de atratividade. Excedendo o limite 
fixado, o investimento apresenta indicações de rejeição. A aceitação 
se revela quando o período payback for inferior ao padrão 

A conclusão que se pode tirar é que este critério não deve, de forma alguma, 

nortear a decisão de realizar ou não um investimento, por outro lado, pode ser usado 

para satisfazer a curiosidade do investidor, dando-lhe uma idéia aproximada do 

tempo de maturação do investimento. 
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Para Gaslene et al. (1999, p.44) o que é falho é que ele é utilizado como um 

critério de rentabilidade de projetos quando, na verdade, ele se caracteriza mais 

como uma medida de liquidez do capital investido num projeto.  

Helfert (2000, p.191) a única situação onde esta avaliação tem alguma 

aplicabilidade é na comparação de uma série de projetos com padrões de fluxos 

caixa bastante semelhantes, embora havendo ferramentas apropriadas mais 

modernas.   

Kassai et al. (2005, p. 86) citam que apesar de não ser um método “não 

exato” o payback é útil para complementar a análise de risco dos projetos e de 

outros métodos de avaliação de investimento.  

 

2.2.2. Payback Descontado  

Conforme Kassai et al (2005, p. 86-87) o payback descontado é semelhante 

ao payback simples só que baseado em valores descontados, ou seja, os valores 

são trazidos em moeda do período zero pela taxa mínima de atratividade. 

O payback descontado é mais “refinado” e proporciona uma análise mais 

elaborada, apesar de manter as outras falhas do payback simples, referentes à 

distribuição de fluxos de valores, bem como daqueles que ocorrem após o período 

de recuperação. 

Segundo Bordeaux-Rêgo et al. (2006, p.43) é um modelo similar ao payback 

simples, exceto pelo fato de considerar uma taxa de atratividade ou de desconto. Ao 

adicionarmos o custo de capital da empresa ao método de payback simples, 

estaremos considerando o valor do dinheiro no tempo. Descontam-se todos os 

elementos do fluxo de caixa à taxa definida, trazendo o valor presente na data zero. 

Neste modelo, o período é o tempo de recuperação do investimento à taxa de 

juros escolhida. Este método se aproxima do Valor Presente Líquido (VPL), tendo 

em vista que ao atualizar para a data zero corresponde ao VPL do projeto. 

Conforme Souza et al. (2003, p.78-79) o payback descontado visa conseguir 

corrigir uma das desvantagens do payback simples que é não considerar o valor do 

dinheiro no tempo, com a utilização do desconto ao valor presente dos fluxos de 

caixa do projeto sob análise. 
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O critério decisório do payback descontado é análogo ao do payback simples, 

sendo que o primeiro se baseia na soma aritmética dos fluxos de caixa e o segundo 

na soma dos valores presentes dos fluxos de caixa. No modelo do payback 

descontado o investidor também deve compará-lo com a vida econômica útil do ativo 

sob análise. 

O Quadro 2 apresenta as vantagens e desvantagens do Payback 

Descontado. 

 

VANTAGENS DESVANTAGENS

Em relação ao payback simples para análise de
um projeto isolado é mais consistente do ponto de
vista financeiro

Não dá atenção ao fluxo de caixa que vem após
o período do payback.

 
 

Quadro 2 - Vantagens e Desvantagens do Payback Desc ontado 
Fonte: Souza et al. (2003, p.79). 

 

Conforme Souza et al. (2003, p.80) a conclusão que se pode tirar é que este 

critério também não deve nortear a decisão de realizar ou não um investimento. 

Caso necessite saber com maior precisão a data que o projeto passa a ser lucrativo, 

o payback descontado pode ser utilizado, ressaltando que o trabalho de cálculo é o 

mesmo que o exigido pelo critério VPL que é melhor que o payback descontado. 

 
 
2.3. Valor Presente Líquido (VPL) 

Para Gaslene et al. (1999, p.39) o VPL é igual à diferença entre o valor 

presente das entradas líquidas de caixas associadas ao projeto e o investimento 

inicial necessário, com o desconto dos fluxos de caixa feito a uma taxa k definida 

pela empresa, ou seja, Taxa Mínima de Atratividade (TMA).  

Segundo Helfert (2000, p.195) o VPL pondera as compensações do fluxo de 

caixa entre os dispêndios para investimento, benefícios futuros e valores finais em 

termos de valor presente equivalente, e permite determinar se o saldo líquido desses 

valores é favorável ou não, ou seja, determina a natureza da compensação 

econômica envolvida. 
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Souza et al. (2003, p.80) citam que o valor presente líquido (VPL) é o mais 

utilizado para análise de investimento, por ser conceitualmente correto e mais usado 

por profissionais de finanças que podem melhor interpretar os resultados que ele 

fornece.  

VPL é simplesmente a diferença entre o valor presente do projeto e o custo 

do projeto na data atual. 

Conforme Kassai et al.(2005, p. 61-62) o valor presente líquido ou Net 

Present Value é um dos instrumentos mais utilizados para se avaliar propostas de 

investimentos de capital. Reflete a riqueza em valores monetários do investimento, 

medida pela diferença entre o valor presente das entradas de caixa e o valor 

presente das saídas de caixa, a uma determinada taxa de desconto. 

Segundo Bordeaux-Rêgo et al. (2006, p.45-46) o valor presente líquido, 

também conhecido como método do fluxo de caixa descontado, leva em 

consideração quatro variáveis: quanto foi investido; quanto ele gera de fluxo de 

caixa; quando o fluxo de caixa deve ocorrer e qual o risco associado a esse fluxo de 

caixa. 

A decisão do investimento com base neste método pode ser resumida como 

mostra o Quadro 3 

 

 

 
 
 
 
 
 

Quadro 3 – Resumo da decisão do Investimento por es te Método 
Fonte: Bordeaux-Rêgo et al. (2006, p.46). 

 
 

Souza et al. (2003, p.80) mencionam que o VPL positivo significa que o 

projeto vale mais do que custa, ou seja, é lucrativo. VPL negativo significa que o 

projeto custa mais do que vale, ou, seja se for implementado, trará prejuízo. 

Conforme Kassai et al.(2005, p. 65), a interpretação do VPL deve ser a 

seguinte: 

1. O projeto é viável, quando o VPL é maior do que zero. 

VPL > 0 O projeto é aceito. 

VPL = 0 É indiferente aceitar ou não. 

VPL < 0 O projeto é rejeitado. 
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2. Quando o VPL é igual a zero, também indica que o projeto é viável, ou 

seja, significa que o projeto pagará os valores investidos e proporcionará 

um lucro exatamente igual ao mínimo esperado. 

O método VPL faz uma comparação do investimento realizado com o valor 

presente dos fluxos de caixa gerados pelo projeto. 

Conforme Helfert (2000, p.195) o VPL é usado como padrão de comparação. 

A avaliação indica se um investimento, durante sua vida econômica, atingirá a taxa 

de retorno aplicada no cálculo. Os resultados do valor presente dependem de prazos 

e oportunidades de ganhos estabelecidos, assim, um valor presente líquido positivo 

indica que fluxos de caixa gerados pelo investimento durante a sua vida econômica 

permitirão: 

• Recuperar o dispêndio original e também dispêndios de capital ou 

recuperações futuras consideradas na análise. 

• Obter o padrão de retorno desejado sobre o saldo pendente. 

• Fornecer uma base de apoio ao valor econômico existente. 

 
Um resultado negativo indica que o projeto não está alcançando o padrão 

simples de ganhos e, assim, provocará perdas de capital se for implementado. 

Importante observar que o payback descontado faz período a período, a 

atualização do saldo do investimento a valor presente do fluxo, portanto o próprio 

valor presente líquido. Entretanto o VPL leva em conta todos os fluxos de caixa e 

não apenas o instante no tempo em que o saldo acumulado se torna positivo, 

podendo, dessa forma, medir a riqueza adicionada (VPL > 0) ou destruída (VPL < 0). 

Na opinião de Souza et al. (2003, p.80) o critério decisório estabelece que um 

projeto só deve ser realizado se o seu VPL for nulo ou positivo, jamais se for 

negativo, entretanto, é importante determinar a taxa de desconto adequada, 

chamada de Taxa Mínima de Atratividade (TMA) do investimento, ou Taxa Mínima 

de Rentabilidade (TMR). 

 

O Quadro 4 apresenta as vantagens e desvantagens do Payback 

Descontado. 
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VANTAGENS DESVANTAGENS

Determinar o valor que é criado ou destruído
quando se decide realizar um projeto.

Como os demais critérios exige que o fluxo de
caixa futuro seja estimado.

Pode ser calculado para diversas taxas mínimas
de atratividade, para se fazer uma análise de
sensibilidade em função de possíveis alterações
de taxas.

Exige que a taxa a ser usada seja corretamente
determinada

É o critério mais usado pelo mercado de capitais.
O VPL assume um mercado de capitais
perfeito.

Pode ser utilizado para classificar investimentos.
 

 
Quadro 4 - Vantagens e Desvantagens do VPL 

Fonte: Souza et al. (2003, p.82). 
 

Segundo Souza et al. (2003, p.83) o VPL é o critério internacionalmente 

aceito pelos profissionais de finanças, conceitualmente correto e leva a decisões 

financeiras seguras, podendo ser complementado por outros critérios.  

Conforme Kassai et al.(2005, p. 65) o VPL é um dos melhores métodos e o 

principal indicado como ferramenta para analisar projetos de investimentos; não 

apenas porque trabalha com fluxo de caixa descontado e pela sua consistência 

matemática, mas também porque o seu resultado é em espécie ($) revelando a 

riqueza absoluta do investimento. 

Analisando as citações dos autores fica evidente que o VPL é considerado um 

dos melhores métodos para análise de investimentos e um dos preferidos pelos 

profissionais de finanças.  

Outro ponto importante a considerar foi a publicação da lei no 11.638/07 que 

modificou a lei das Sociedades por Ações, introduzindo a obrigação de os 

realizáveis e exigíveis em longo prazo serem ajustados a valor presente, bem como 

os em curto prazo quando esse ajuste for relevante. Além disso, essa lei determinou 

a obrigação da CVM elaborar suas normas em consonância com os padrões 

internacionais de contabilidade. 

Segundo o pronunciamento técnico CPC 12, “o valor presente tem como 

objetivo efetuar o ajuste para demonstrar o valor presente de um fluxo de caixa 

futuro. Esse fluxo de caixa pode estar representado por ingressos ou saídas de 

recursos. Para determinar o valor presente de um fluxo de caixa, três informações 

são requeridas: valor do fluxo futuro (considerando todos os termos e as condições 

contratados), data do referido fluxo financeiro e taxa de desconto aplicável à 

transação”. 
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Conforme menciona Marion (2009, p.300) “o valor presente (valor atual), 

bastante utilizado em matemática financeira, é a determinação do valor de um 

recebimento futuro em moeda atual (hoje)”. 

 

2.4. Taxa Interna de Retorno (TIR) ou Internal Rate of Return  (IRR) 

Para Gaslene et al. (1999, p.41) a taxa interna de retorno é a taxa r que torna 

o valor presente das entradas líquidas de caixa associadas ao projeto igual ao 

investimento inicial, ou equivalentemente à taxa r que torna o VPL do projeto igual a 

zero. 

Conforme Helfert (2000, p.199) a taxa de retorno é taxa de desconto que, 

quando aplicada às entradas e saídas de caixa da vida econômica do investimento, 

fornece um valor presente líquido de zero, isto é, o valor presente das entradas é 

exatamente igual ao valor presente das saídas.  

Souza et al. (2003, p.84) definem a TIR como a taxa pela qual o VPL de um 

projeto é zero. Para se obter uma taxa de retorno pode se traçar um gráfico de 

variação do VPL em função de variações de taxa de desconto. Assim sendo, a taxa 

de desconto que anular o VPL é então denominada de taxa interna de retorno. 

Segundo Kassai et al.(2005, p. 66) a taxa interna de retorno (TIR) ou Internal 

rate of return (IRR) é uma das formas mais sofisticadas de se avaliar propostas de 

investimentos de capital. Ela representa a taxa de desconto que iguala, num único 

momento, os fluxos de entrada com os de saída de caixa, ou seja, é a taxa que 

produz o VPL igual a zero. 

Para Bordeaux-Rêgo et al. (2006, p.54) é a maior concorrente do VPL e 

possui grande apelo, pois busca sintetizar todos os méritos do projeto em um único 

número. A taxa de retorno torna o VPL nulo. 

O processo decisório da TIR pode ser resumido como mostra o Quadro 5 

 

 

 
 
 
 
 

Quadro 5 – Resumo do Processo Decisório da TIR 
Fonte: Bordeaux-Rêgo et al. (2006, p.57). 

Custo de Capital < TIR O projeto deve ser aceito VPL >0. 

Custo de Capital = TIR É indiferente aceitar ou não VPL =0. 

Custo de Capital > TIR O projeto deve ser rejeitado VPL <0. 
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A TIR apresenta os mesmos resultados que o VPL, no entanto alguns pontos 

devem ser considerados: 

� Seu cálculo é complexo. 

� Os fluxos de caixa intermediários devem ser reinvestidos à taxa interna de 

retorno. 

� O método da TIR pode gerar taxas múltiplas de retorno se o fluxo de caixa 

mudar de sinal mais de uma vez. 

� O método da TIR ignora as diferenças de escala na hora da comparação 

de dois projetos mutuamente excludentes. 

Bordeaux-Rêgo et al. (2006, p.60) citam que a utilização da TIR traz algumas 

vantagens e desvantagens como mostra o Quadro 6: 

VANTAGENS DESVANTAGENS

Resultado é uma taxa de juros, que pode
facilmente ser comparada com o custo do capital.

Necessidade uma calculadora ou planilha
eletrônica para cálculo da TIR.

Muitos executivos financeiros preferem decidir
com base em uma taxa de juros e a TIR os atende
plenamente.

Problemas com fluxo de caixa com mais de
uma mudança de sinais, inviabilizando o seu
cálculo.
Problemas com reinvestimento dos fluxos
intermediários abaixo da TIR.
Problemas com projeto mutuamente
excludentes com diferenças de escala.  

 
Quadro 6 – Vantagens e Desvantagens da Utilização d a TIR 

Fonte: Bordeaux-Rêgo et al. (2006, p.60)  
 

Para Souza et al. (2003, p.84) a TIR apresenta as seguintes vantagens e 

desvantagens, como mostra o Quadro 7. 

 

VANTAGENS DESVANTAGENS

Permite que todo projeto se resuma a um único
número que é a rentabilidade intrínseca e por isso
continua sendo tão usada.

Risco de se usar quando há mais de uma
inversão de sinal.

É que no mercado financeiro, quase todos os
fluxos de caixa dos investimentos possuem uma
única inversão de sinal.

Pode não diferenciar os projetos lucrativos
daqueles que causam prejuízos. 

Possui um critério de aceitação definido: TIR >
TMA.

Em algumas situações pode não ser conclusivo
para análise de investimento. 

Amplamente usada no mercado financeiro,
tornando bem simples a análise do investimento.  

 

Quadro 7 – Vantagens e Desvantagens da Utilização d a TIR 
Fonte: Souza et al (2003, p.84)  
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Kassai et al.(2005, p. 68) mencionam que a TIR, apesar da facilidade de 

entendimento como uma taxa, requer alguns cuidados em sua interpretação e que, 

muitas vezes, podem estar sendo desprezados, que são os seguintes:  

• No cálculo da TIR de um investimento há o pressuposto de que todos os 

valores caminham no tempo pela própria TIR, ou seja, os fluxos de caixa 

negativos ou investimentos seriam financiados pela TIR e os fluxos de 

caixa positivos ou lucros também seriam diferentes das taxas de mercado, 

sua interpretação não é verdadeira. 

• Quando um projeto é representado por um fluxo de caixa não 

convencional, ou seja, em que há várias inversões de sinais entre fluxos de 

caixa positivos e negativos, as seguintes situações podem ocorrer: 

o Pode apresentar uma ou mais TIR positivas e/ou negativas. O projeto 

pode ter, simultaneamente, taxas positivas e negativas. 

o Pode apresentar uma única TIR, igual a um projeto classificado como 

convencional. 

o Inexistir solução. 

 
Para Souza et al. (2003, p.89) a taxa interna de retorno deve ser usada 

apenas por pessoas que conheçam todas as armadilhas e saibam como contorná-

las, ou seja, somente se o fluxo de caixa a ser analisado tiver apenas uma inversão 

de sinal, caso contrário não deve ser utilizado.  

 

2.5. Índice de Lucratividade (IL)  

Para Gaslene et al. (1999, p.40) o IL é o critério que consiste em estabelecer 

a razão entre o valor presente das entradas líquidas de caixa do projeto e o 

investimento inicial. No IL como também no VPL, os cálculos são efetuados com 

base na taxa mínima de atratividade da empresa. 

Helfert (2000, p.198) define o IL como: 

Uma forma apropriada de expressar a relação de benefícios, 
chamado de Índice Custo Benefício (ICB), que é expressa da 
seguinte forma: IL = valor presente das entradas de caixa 
operacionais (benefícios) / valor presente do desembolso inicial 
(custo). 
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Segundo Bordeaux-Rêgo et al. (2006, p.61): “é uma medida relativa entre o 

valor presente dos fluxos de caixa recebidos e o investimento inicial: IL=VP/I = (VPL 

+ I) /I, sendo o valor do investimento colocado em módulo, ou seja, sempre positivo”. 

Souza et al. (2003, p.90) definem IL como: “uma medida relativa que afere a 

relação entre o valor recebido e o custo do investimento, ou seja, benefício / custo. 

Pela definição, conclui-se que o índice de rentabilidade terá sempre de ser 

maior ou igual a 1 para que o VPL não seja negativo.  

Conforme Kassai et al.(2005, p. 78): 

IL é outro indicador de aceitação ou rejeição de projetos e é medido 
por meio da relação entre o valor presente dos fluxos de caixa 
positivos (entradas) e negativos (saídas), usando como taxa de 
desconto a taxa de atratividade do projeto.  

A equação que representa o IL é a seguinte:  

IL= PV (fluxos de caixa positivos) / PV (fluxos de caixa negativos) 

Segundo Gaslene et al. (1999, p.41), o investimento será rentável sempre que 

o valor presente das entradas líquidas de caixa do projeto for superior a seu 

investimento inicial, isto é, sempre que seu índice de lucratividade for superior a 1. 

Entre as diversas variantes de um projeto, a mais interessante será a que apresentar 

o IL mais elevado. 

Para Bordeaux-Rêgo et al. (2006, p.61), o processo decisório do IL pode ser 

os seguintes: 

� IL > 0 – para cada unidade de investimento, o valor presente dos fundos 

fluxos de caixa é maior do que 1. O investimento será recuperado, 

remunerado ao menos à taxa exigida e haverá ainda aumento da riqueza e 

é equivalente ao VPL > 0, o projeto é aceito. 

� IL = 0 – para cada unidade de investimento, o valor presente dos fundos 

fluxos de caixa é igual a 1. O investimento será recuperado na mesma taxa 

exigida e equivalente ao VPL = 0. 

�  IL < 0 – para cada unidade de investimento, o valor presente dos fundos 

fluxos de caixa é menor que 1. O investimento não será recuperado, ou 

seja, não será remunerado à taxa exigida, destruindo o valor e é 

equivalente ao VPL < 0. 
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Portanto, o investimento para ser aceito deverá ter ao menos o IL igual a 1, o 

que significará que a soma dos fluxos de caixa produzidos, descontados pela taxa 

escolhida, será pelo menos igual ao investimento inicial. 

Helfert (2000, p.198) cita que quanto maior o índice, melhor o projeto. Se o 

índice é 1 ou menos, o projeto empata ou está até mesmo abaixo do padrão de 

ganhos mínimos dos valores presentes. Um índice de exatamente 1 corresponde a 

um valor presente líquido igual a zero. 

Para Souza et al. (2003, p.91) o IL apresentam as seguintes vantagens e 

desvantagens como mostra o Quadro 8. 

 

VANTAGENS DESVANTAGENS

O VPL fornece um valor absoluto e o IL fornece um
valor relativo que pode ser interpretado como
benefício de caixa por unidade de real investido.

O índice de rentabilidade apresenta
desvantagens similares a TIR, portanto deve ser
usado com cautela.

O índice de rentabilidade mostra os investimentos
que possuem maior rentabilidade por unidade de
real investido.

Não selecionar projetos que sejam mutuamente
excludentes com base no índice de
rentabilidade.
Não indica o volume de riqueza que está sendo
gerado.  

Quadro 8 – Vantagens e Desvantagens do IL 
Fonte: Souza et al (2003, p.91)  

 

Para Souza et al. (2003, p.89) o índice de rentabilidade não deve ser utilizado 

para selecionar projetos ou para decidir entre dois projetos quando eles são 

mutuamente excludentes. Portanto, deve-se ter em mente que o IL é um critério que 

mede o retorno relativo e não absoluto. 

 

2.6. Ponto de Equilíbrio ( Break Even ) 

Conforme Souza et al. (2003, p.89) um projeto ou uma empresa deve operar 

visando obter resultados positivos que paguem os custos operacionais e os 

impostos e remunerem o capital aplicado pelos investidores. Um dos objetivos do 

critério do ponto de equilíbrio é determinar a quantidade mínima que deve ser 

produzida e vendida, a fim de equilibrar receitas e despesas.  

Os autores citam que a quantidade que coloca um projeto em seu ponto de 

equilíbrio (break even) é aquela que deve ser produzida e vendida (bens ou 
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serviços) a fim de que o faturamento seja igual aos custos. Portanto, o projeto não 

gera lucro ou prejuízo. 

Os principais pontos de equilíbrios são: 

 

� Ponto de equilíbrio operacional: faturamento igual aos custos 

operacionais, implicando em lucro operacional zero. 

� Ponto de equilíbrio contábil: faturamento igual aos custos contábeis, 

implicando em lucro contábil zero. 

� Ponto de equilíbrio econômico: faturamento igual aos custos econômicos, 

implicando em lucro econômico zero. 

Lins e Silva (2005, p.110) definem “o ponto de equilíbrio, também denominado 

de ponto de ruptura (break even point), é o nível de volume no qual as receitas totais 

igualam as despesas totais”.  

Segundo Martins (2009, p.257) “o ponto de equilíbrio, também denominado de 

ponto de ruptura (break even point) nasce da conjugação dos custos e despesas 

totais com as receitas totais.” 

As abordagens efetuadas pelos autores, nos leva ao entendimento de que o 

ponto de equilíbrio contábil será obtido quando a soma das margens de contribuição 

totalizar o montante suficiente para cobrir todos os custos e despesas fixos, ou seja, 

é o ponto em que contabilmente não haveria nem lucro nem prejuízo. 

Já o ponto de equilíbrio econômico é obtido quando contabilmente o retorno 

for superior ao lucro mínimo ao esperado, ou seja, será obtido quando a soma das 

margens de contribuição deduzidos os custos e despesas fixos sobre um lucro 

mínimo desejado, por exemplo, acima da taxa de mercado.  

E o ponto de equilíbrio financeiro é obtido quando a soma das margens de 

contribuição totalizar o montante suficiente para cobrir todos os custos e despesas 

fixos deduzidos a despesa ou custo não desembolsável como exemplo depreciação 

de ativo fixo.  

Martins (2009, p.270) define que os pontos de equilíbrio são: 

 

� Contábil é quando as receitas menos os custos e despesas totais dão 

resultado nulo. 
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� Econômico é quando dão como resultado o custo de oportunidade do 

capital próprio empregado 

� Financeiro é quando o valor das disponibilidades permanece inalterado, 

independentemente de haver resultado contábil ou econômico. 

 
Para Souza et al. (2003, p.94) o critério ponto de equilíbrio apresentam alguns 

pontos de vantagens, desvantagens e dificuldades a considerar, como mostra o 

Quadro 9. 

 

VANTAGENS DESVANTAGENS DIFICULDADES

O ponto de equilíbrio econômico é
absolutamente compatível com o
VPL.

Os pontos de equilíbrio operacional 
e contábil não incorporam os custos 
financeiros, razão pela qual não se 
aplicam a decisões financeiras.

Difícil determinar o ponto de
equilíbrio econômico quando se
está sob análise uma empresa ou
projeto que produz diferentes
produtos.

O ponto de equilíbrio serve para
orientar os administradores quanto
a meta mínima.

Serve para a tomada de decisões
estratégicas.

 
 

Quadro 9 – Vantagens, Desvantagens e Dificuldades d o Ponto de Equilíbrio 
Fonte: Souza et al (2003, p.94)  

 

Para Souza et al. (2003, p.95) o ponto de equilíbrio é de grande utilidade na 

tomada de decisões administrativas sobre as operações de uma empresa ou de um 

projeto.  

É um critério conceitualmente correto, mesmo quando uma empresa opera 

com diversos produtos, o que torna o cálculo mais complexo. 

2.7. Considerações Finais 

Cabe lembrar que todos os métodos aqui relatados são considerados os mais 

usuais no mercado, desta forma dependendo do tipo de investimento, modelo de 

gestão e mercado de atuação e complexidade podem ser utilizados outros métodos 

não abordados aqui, bem como a utilização de um ou mais métodos de forma 

complementares ou combinadas na busca de melhor informação para a tomada de 

decisão de um investimento. 
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CAPÍTULO III – GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇ ÃO 

E GERENCIAMENTO DE PROJETO – COBIT, VAL IT E PMBOK 

Nesse capítulo são tratados os conceitos básicos como a própria definição e o 

conceito de governança de TI apresentando as fundamentações do COBIT seus 

domínios e processos e do VAL IT, por meio de conceitos de governança de valor, 

gestão de portfólio e gestão de investimento. Esta estrutura serve de base para 

estabelecer uma proposta de controle e avaliação de investimentos em TI. 

 
 
3.1. COBIT – Control Objectives for Information and Related 

Technology  

3.1.1 Apresentação 

O termo COBIT, do inglês, Control Objectives for Information and Related 

Technology, é um guia de boas práticas apresentado como framework, dirigido para 

a gestão de Tecnologia da Informação (TI). 

Criado pelo ISACA (Information Systems Audit and Control Association) e 

mantido pelo ITGI (Information Technology Governance Institute) , o COBIT, em sua 

estrutura básica, é formado de um conjunto de pontos de controles indicadores e 

fatores críticos de sucesso que, priorizados e organizados, tornam-se um controle de 

gestão baseado em um sistema de indicadores. 

O COBIT independe das plataformas de TI adotadas nas empresas, bem 

como independe do tipo de negócio e do valor e participação que a tecnologia da 

informação tem na cadeia produtiva da empresa. 

O COBIT se estabeleceu num marco global para a gestão e entrega de 

serviços de alta qualidade, com base na tecnologia da informação, utilizando as 

melhores práticas e contribuindo no processo de criação de valor.  

Conforme o ITGI (2007, p.5) o COBIT é composto por um conjunto de 

controles, organizados em 34 processos e agrupados em 4 domínios. Os 
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componentes do COBIT são utilizados para fazer com que a TI seja orientada aos 

objetivos do negócio e para que cumpra o seu papel na organização. 

Para tanto, as boas práticas do COBIT são organizadas em processos, cada 

qual visando a um objetivo de controle. 

Um objetivo de controle é definido como uma declaração de um propósito ou 

resultado que se deseja alcançar, por meio da implementação de controles em 

determinada atividade de TI. Esses objetivos de controle, se atingidos por meio da 

implementação eficaz dos respectivos controles, garantem o alinhamento da TI aos 

objetivos do negócio. A responsabilidade pelo sucesso dos sistemas de controles é, 

portanto, da alta direção, a qual deve torná-los efetivos. 

Controles, segundo previsto no COBIT, são políticas, procedimentos, práticas 

e estruturas organizacionais projetadas para prover razoável garantia, de que os 

objetivos de negócio serão alcançados e que os possíveis eventos indesejáveis 

serão prevenidos, apagados ou corrigidos. 

Na Figura 6, conforme o ITGI (2007, p.26) podem ser identificados os quatro 

domínios do COBIT (Planejar e Organizar, Adquirir e Implementar, Entregar e 

Suportar e, e Monitorar e Avaliar) que integram um ciclo de vida no sistema de 

gestão de TI. Para cada domínio, os processos podem ser identificados nos 

respectivos quadros na figura. 
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Figura 6 – Os Quatro Domínios do COBIT (1)  
Fonte: ITGI, Cobit 4.1 (2007, p.26)  

 
 

A base conceitual da estrutura do COBIT define que os controles de TI devem 

ser focados nas informações que são necessárias para apoiar os objetivos ou 

requerimentos de negócio, bem como enxergar estas informações como a aplicação 

combinada dos recursos de TI que necessitam ser gerenciados pelos processos de 

TI. 
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As diretrizes gerenciais definem uma estrutura de gestão a ser aplicada à 

área de TI, baseada em uma visão de três níveis de esforços, quando vista pela 

ótica do gerenciamento de recursos.  

No nível mais básico existem atividades e tarefas necessárias para obter 

resultados mensuráveis. Atividades têm o conceito de ciclo de vida, enquanto tarefas 

possuem ocorrências mais ocasionais. Processos são definidos em uma camada 

superior que agrupam atividades e tarefas e, finalmente, no nível superior, 

processos são agrupados em domínios que, comumente, representam domínios de 

responsabilidades dentro da estrutura organizacional de TI.  

Os domínios definidos pelo ITGI (2007, p.12-13) para o COBIT são: 

� Planejar e Organizar PO): Este domínio abrange estratégias e 
táticas e foca a identificação dos caminhos que TI pode melhor 
contribuir para a obtenção dos objetivos do negócio. Além disto, a 
realização da visão estratégica necessita ser planejada, comunicada 
e gerenciada em diferentes perspectivas. A organização deve estar 
adequada, bem como uma infraestrutura tecnológica deve ser 
definida e implementada. 

� Adquirir e Implementar AI): Este domínio abrange realizar a 
estratégia de TI e as soluções de TI necessitam ser identificadas, 
desenvolvidas, ou adquiridas, bem como implementadas e 
integradas aos processos de negócio. Além disto, mudanças e 
manutenção nos sistemas existentes são consideradas, no contexto 
deste domínio, para que se atinja os objetivos do negócio. 

� Entregar e Suportar (DS): Este domínio está focado com as 
entregas reais dos serviços requeridos, que incluem entregas de 
serviços, gerenciamento da segurança e continuidade, serviço de 
suporte aos usuários e gerenciamento de dados e operações.  

� Monitorar e Avaliar (ME): Este domínio foca-se em todos os 
processos de TI, necessários de serem avaliados sistematicamente 
quanto aos aspectos de sua qualidade e conformidade com os 
requerimentos de controle. Além disto, consiste no gerenciamento de 
performance, monitoramento dos controles internos, regulatórios e de 
governança. 

Para cada domínio de TI são definidos processos que devem ser controlados. 

O COBIT define os 34 processos que devem ser monitorados de acordo com os 

seus níveis de maturidade conforme segue: 

Modelo de Maturidade: Estes processos devem ser avaliados, inicialmente, 

por meio de uma medida ou retrato do ponto ou maturidade que se encontram em 

relação aos controles gerenciais existentes e servem de referência para as 

estratégias e ações de mover o processo do ponto atual para o ponto desejado, 
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conforme estratégia definida. Esta avaliação denominada de modelo de maturidade 

segue uma escala de 0 a 5, conforme detalhado na Figura 7 e no Quadro 10. 

 

 
 

Figura 7 – Modelo de Maturidade  
Fonte: ITGI, Cobit 4.1 (2007, p.18)  

 
 
 

Descrição

0 Inexistente Os processos gerenciais não são aplicados

1 Inicial - Ad Hoc Os processos são eventuais e desorganizados

2 Repetitivo Os processos seguem um padrão regular

3 Definido Os processos são documentados e comunicados

4 Gerenciado Os processos são monitorados e medidos

5 Otimizado As melhores práticas de mercado são seguidas e automatizadas

Níveis de Maturidade

 
 
 

Quadro 10 – Níveis de Maturidade 
Fonte: ITGI, Cobit 4.1 (2007, p.19) 

 
Os modelos de maturidade de governança são usados para o controle dos 

processos de TI, fornecendo um método adequado para classificar os seus estágios, 

bem como o próprio posicionamento da área de TI. 
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Como complemento do COBIT, o VAL IT é outra prática que traz uma 

complementação desse framework sob perspectivas de negócios e financeira, as 

quais proporcionam diretrizes sobre o processo de tomada de decisões de 

investimentos em TI e de como agregar valor aos mesmos. 

 
 
3.2. VAL IT 

3.2.1 Objetivo 

O VAL IT foi desenvolvido e é mantido pelo IT Governance Institute (ITGI), um 

instituto de pesquisa sem fins lucrativos, independente e afiliado da ISACA. O VAL 

IT foi desenvolvido após o COBIT, quando o ITGI reconheceu a necessidade de uma 

estrutura que ajustasse as boas práticas para o processo de criação de valor. Isto é, 

criar uma estrutura de suporte para auxiliar os gestores a avaliar, selecionar, gerir e 

mensurar o retorno de seus investimentos em TI. 

O objetivo do VAL IT é ajudar a gestão, a obter para as organizações um 

valor ótimo dos seus investimentos de negócio, efetuados a partir de TI (tecnologia 

de informação), a um custo razoável e com um nível de risco conhecido e aceitável.  

 

3.2.2 Apresentação 

Antes da apresentação da definição, vale citar uma curiosidade do VAL IT que 

é a expressão “valor ótimo” ao invés do tradicional “valor máximo” colocando, assim, 

a ênfase nos critérios qualitativos em detrimento dos quantitativos.  

Nota-se também que a expressão “investimentos baseados em informática ou 

a partir de TI” do original IT enabled business investments, assume que não podem 

existir investimentos puros em tecnologia sem alterações na organização. 

Assim sendo, conforme o ITGI, o VAL IT foi desenhado especificamente como 

um complemento ao modelo COBIT, formando um ciclo completo de governança em 

TI, integrando a visão interna dos processos COBIT à visão do portfólio de 

investimentos proporcionada pelo VAL IT. 
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Apesar de o COBIT tratar, entre outras coisas, do alinhamento estratégico da 

TI e da entrega de valor, ainda faltava uma visão de investimentos, cujo espaço foi 

preenchido pelo VAL IT.  

Conforme o ITGI (2006) o VAL IT é um framework de governança baseado no 

COBIT, que consiste em princípios e processos de suporte relacionados à avaliação 

e seleção de investimentos de negócio viabilizados por TI, bem como os benefícios 

da realização e entrega de valor desses investimentos.  

O VAL IT, amparado pela estrutura de controle do COBIT, é uma fonte com 

credibilidade para suportar a criação do valor real de negócio a partir dos 

investimentos em TI. O VAL IT é relevante para todos os níveis da administração 

desde a realização da seleção, da compra, do desenvolvimento, da execução, da 

distribuição e dos benefícios dos processos. 

Apesar de ser aplicável a todas as decisões de investimento, o VAL IT 

destina-se, sobretudo, aos investimentos de negócio a partir de TI, ou seja, 

investimentos significativos na sustentação, crescimento, ou transformação do 

negócio sendo a TI uma componente crítica, um meio para se atingir um fim. Este 

fim é contribuir para o processo de criação de valor nas empresas. 

A Figura 8 apresenta a estrutura do VAL IT. 

 

 
 
 

Figura 8 – Estrutura do VAL IT  
Fonte: ITGI, VAL IT Framework 2.0 (2008, p.6) 

 
 
 

O VAL IT agrega ao COBIT as melhores práticas para medir, monitorar e 

maximizar o retorno econômico dos investimentos de TI. O VAL IT complementa o 
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COBIT sob o ponto de vista do negócio em uma perspectiva financeira, e é um apoio 

para quem está interessado em analisar o valor da entrega que provém de TI. 

Assim sendo, o VAL IT se foca no processo de decisão sobre os 

investimentos de TI e de como validar os benefícios de tais investimentos, enquanto 

o foco do COBIT é sobre o controle das atividades para realizar e seguir os 

investimentos acordados. 

De acordo com o ITGI (2006), uma governança eficaz começa com a 

liderança, com o comprometimento e o suporte da alta direção, porém, isto não é 

suficiente. O VAL IT ajuda a reforçar a liderança fornecendo processos 

transparentes e coerentes, aplicáveis de modo realista, possibilitando uma boa 

compreensão das funções e das responsabilidades dos executivos, do negócio e de 

TI, bem como fornecendo indicações claras sobre estruturas ou processos 

organizacionais. 

Para maximizar o retorno sobre os investimentos de TI são essenciais 

instrumentos para a preparação do Business Case, para a sua respectiva análise 

sobre a decisão dos investimentos máximos consentidos, a gestão do portfólio das 

atividades e o programa de gestão relativo, bem como aplicações de métricas 

financeiras como a TIR (Taxa Interna de Retorno), o valor atual líquido e o período 

de balanço financeiro. 

O VAL IT fornece um único produto, um modelo coerente e formal por 

intermédio de um framework completo de governança, que indica como organizar os 

processos de negócios necessários. Além disso, o VAL IT ajuda a desenvolver o 

alinhamento entre TI e o negócio para prestar contas e as medidas consideradas 

requisitos-chave para uma governança efetiva. 

 
3.2.3. Relação entre Princípios, Processos e Prátic as de VAL IT e COBIT 

O VAL IT permite atingir o objetivo de realizar um valor ótimo de 

investimentos a partir de TI, a um custo econômico e com um nível aceitável de 

risco.  Isto somente é possível devido ao conjunto de princípios aplicados a 

processos de gestão de valor que são impulsionados por práticas-chave de gestão 

com referências cruzadas aos controles-chave do COBIT que são medidos por 

resultados e performance.  

 



68 
 

3.2.4.  A Iniciativa do VAL IT  

O VAL IT coloca o enfoque nas decisões de investimento e na concretização 

dos benefícios desses investimentos como: 

Estratégico (Strategic) – estamos fazendo as coisas certas? 

Arquitetura (Architecture) – estamos fazendo-as de forma certa? 

Entrega (Delivery) – estamos entregando-as bem? 

Valor (Value) – estamos obtendo os benefícios? 

Esses enfoques são mostrados na Figura 9. 

 

 
 
 

Figura 9 – Enfoque do VAL IT nas decisões de invest imento e na concretização dos 
benefícios   

Fonte: Decisionmaster (2009) 
 
 

Conforme o ITGI (2006, p.9), a aplicação efetiva dos princípios, processos e 

práticas contidas no VAL IT permitirão que as organizações possam: 

• Aumentar a transparência dos custos, riscos e benefícios. 

• Aumentar a probabilidade de selecionar os investimentos com maior 

potencial para gerar o retorno mais elevado. 

• Aumentar a taxa dos investimentos que consigam atingir ou mesmo 

ultrapassar os benefícios esperados. 

• Reduzir os custos globais evitando, corrigindo ou mesmo abortando (caso 

seja necessário) investimentos. 

• Reduzir o risco de fracasso, principalmente os grandes fracassos. 

• Reduzir as surpresas, aumentando o nível de confiança na informática. 
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3.2.5. A Necessidade do Val IT 

Conforme constatado pelo ITGI (2006, p.9), o nível de investimento em TI é 

significativo e continua crescendo. Atualmente são poucas as organizações que 

conseguem sobreviver durante muito tempo sem a sua infraestrutura de TI”. Mesmo 

assim, apesar de existirem muitas organizações gerando valor a partir de 

investimentos em TI, também são observados muitos executivos questionando se o 

valor de negócio realizado é proporcional ao nível de investimento. Portanto, não é 

nenhuma surpresa a crescente busca por orientações para a tomada de decisões e 

busca da realização de benefícios. 

Segundo o ITGI (2006, p9) os investimentos de negócio a partir de TI, quando 

bem geridos com base num framework de governança eficaz, fornecem às 

organizações um número significativo de oportunidades para criarem valor. Muitas 

organizações de sucesso criaram valor através da seleção dos investimentos 

corretos e de uma gestão bem sucedida dos mesmos, desde a sua concepção, 

implementação até a realização do valor esperado. Sem uma governança eficaz e 

uma boa gestão, os investimentos de negócio a partir de TI fornecem uma 

oportunidade também significativa para destruir valor.  

 

3.2.6. Uma Nova Perspectiva  

Conforme mencionado pelo ITGI (2006, p.9) uma lição fundamental a 

aprender com base na experiência tem a ver com o fato dos investimentos em TI já 

não se resumirem apenas à implementação de soluções de TI, mas também com a 

implementação da mudança a partir de TI. O valor de negócio é gerado por aquilo 

que as organizações fazem com a TI, e não tanto pela tecnologia propriamente dita. 

Isto implica em maior complexidade e maior risco do que no passado. 

Como tal, as práticas de gestão tradicionais que têm sido aplicadas já não são 

suficientes. Existe um incentivo para que a gestão assegure e direcione o recurso a 

processos adequados de governança e de gestão para otimizar a criação de valor. A 

iniciativa do VAL IT complementa o COBIT numa perspectiva de negócio e 

financeira, ajudando quem estiver interessado na disponibilização de valor com base 
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na TI. É relevante para todos os níveis de gestão do negócio e de TI, uma vez que 

contém orientações essenciais para todos. 

A falta de monitoramento pela administração sobre as atividades de TI é 

perigosa, pois coloca a companhia num risco igual ao de deixar de ser auditada 

(ITGI, 2006, p.9). 

Assegurar a obtenção do valor a partir do investimento em TI é essencial 

como elemento da governança corporativa, tendo em vista que envolve a seleção 

direta dos investimentos e gerenciamento como ativo ou serviços, através do ciclo 

de sua vida. 

O COBIT apresenta um framework global para o gerenciamento e entrega dos 

serviços de alta qualidade baseado na tecnologia de informação. Ele reúne as 

melhores práticas e contribui com os meios e o processo para a criação do valor. O 

VAL IT fornece e complementa com as melhores práticas para medir, monitorar e 

otimizar, de forma inequívoca, o retorno tanto financeiro e não-financeiro do 

investimento em TI. 

 
 
3.2.7. Framework do Val IT 

O valor é um conceito complexo, específico em função do contexto e também 

dinâmico. A natureza do valor difere conforme o tipo de organização. Para as 

organizações comerciais e com fins lucrativos, o valor tende a ser visto 

principalmente em termos financeiros e pode ser simplesmente o aumento dos 

lucros da organização a partir do investimento realizado.  

Para as organizações sem fins lucrativos, incluindo setor público, o valor é 

mais complexo e é, frequentemente, de natureza não-financeira. Pode ser a 

melhoria do desempenho da organização comparando com as métricas de negócio 

e/ou o crescimento líquido das receitas disponíveis para o fornecimento de serviços. 

A iniciativa do VAL IT concretiza-se num framework que inclui uma série de 

princípios, sendo que três processos suportam esses princípios e dezenas de 

práticas que auxiliam na implementação esses processos. 

Conforme o ITGI o framework do VAL IT é suportado por publicações e 

ferramentas operacionais e provê orientações para:  
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• Definir o relacionamento entre TI e negócios e as funções organizacionais 

com responsabilidades de governança.  

• Gerenciar o portfólio de investimentos de negócios viabilizados por TI.  

• Maximizar a qualidade dos “business case” para investimentos viabilizados 

por TI, com ênfase na definição de indicadores chaves financeiros, na quantificação 

de benefícios e na estimativa clara dos riscos. 

 

O framework do VAL IT tem os seguintes princípios: 

• Os investimentos em TI devem ser geridos como um portfólio de 

investimentos. 

• Os investimentos devem compreender o âmbito das atividades requeridas 

para obter o valor do negócio e ser gerido pelo seu ciclo de vida econômico. 

• As práticas para a entrega de valor enfatizam que existem diferentes 

categorias de investimentos e cada um deles deve ser validados e geridos de modo 

específico. 

• As práticas de entrega de valor definem e permitem o monitoramento das 

métricas chaves e responder rapidamente cada mudança. 

• As práticas de entrega de valor comprometem os stakeholders e distribuem 

a responsabilidade de forma apropriada para a entrega da capacidade e a realização 

dos benefícios do negócio. 

• As práticas de entrega de valor devem ser continuamente monitoradas, 

avaliadas e melhoradas. 

 

O Business Case para os investimentos de TI deve considerar as seguintes 

relações: 

a) Recursos que são necessários para desenvolver. 

b) Tecnologia ou serviço de TI que serão suportados. 

c) Capacidade operacional que será habilitada. 

d) Capacidade do negócio que será criada. 
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e) O valor para o stakeholder que poderia ser representado por um retorno 

sobre a análise de risco ou do rendimento total para o acionista. 

 

O framework do VAL IT distingue entre Projetos, Portfólios e Programas. 

Um projeto (de investimento) é um conjunto de atividades que tem como 

objetivo implementar uma determinada funcionalidade. Já um portfólio é um conjunto 

de projetos ou programas geridos em conjunto, mas não necessariamente 

relacionados entre si. Por outro lado, um programa é um grupo de projetos 

relacionados entre si, necessários e suficientes para atingir um determinado objetivo 

de negócio. 

Desta forma, a grande diferença no framework do VAL IT entre a gestão de 

portfólio e a gestão de investimentos é que, enquanto o objetivo da primeira é 

garantir que todos os projetos em conjunto produzam um “valor ótimo” para a 

empresa, o objetivo da segunda é garantir que cada programa (ex: um conjunto de 

projetos) atinja um determinado objetivo de negócio, com um custo razoável e um 

risco aceitável. 

É possível então concluir que a gestão de investimentos está mais ligada ao 

negócio, enquanto a gestão de portfólio está mais ligada à tecnologia. No entanto, 

para que os objetivos do VAL IT possam ser atingidos é necessário garantir que 

todas as práticas dos três processos sejam adotadas pela empresa. Como conseguir 

isso nas organizações é certamente um grande desafio.  

 

 

3.2.8. Processos do VAL  IT 

Segundo o ITGI (2006) os processos de VAL IT têm fundamental importância 

para o êxito de um investimento. Devido a tal relevância o ITGI preconiza que para 

se obter o retorno do investimento em TI, os stakeholders dos investimentos devem 

se assegurar de que os processos de governança de valor, gestão de portfólio e 

gestão de investimento são de fato aplicados nos investimentos em TI. 

As práticas de gerenciamento são características dos processos de sucesso. 

Tanto que cada companhia deve considerar suas próprias políticas, apetite para o 
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risco e ambiente antes de selecionar as práticas de gerenciamento que melhor são 

aplicados à companhia. 

Os processos VAL IT que são suportados por “práticas de gestão” são 

resumidas em apenas três grandes processos: 

 
 

� Governança de Valor (Value Governance - VG) – O objetivo da governança 

de valor é otimizar o valor dos investimentos a partir de TI nas organizações, através 

de: definição, monitoramento e controle do framework, direção estratégica e 

definição do portfólio de investimentos. 

A estrutura de controle define os processos e as atividades (relativos à 

governança dos investimentos de negócio em TI) para que ocorra dentro do contexto 

da governança global da companhia.  A VG define a relação entre a função de TI e 

as outras áreas do negócio, e entre a função de TI e aquelas funções na 

organização com responsabilidade de governança como, por exemplo, o diretor 

financeiro, presidente e a administração. 

 

� Gestão de Portfólio (Portfolio Management - PM) – O objetivo da gestão de 

portfólio é garantir que o portfólio global dos investimentos, a partir da TI de uma 

organização, esteja alinhado com os objetivos estratégicos da organização e 

contribua com um valor ótimo para esses objetivos, através de: identificação e 

manutenção dos recursos, definição dos limites de investimento, avaliação, 

priorização e seleção, adiamento ou rejeição dos investimentos, gestão do portfólio, 

e monitoramento do portfólio. 

Os programas dos investimentos de negócio em TI são controlados como um 

portfólio dos investimentos. Os programas no portfólio devem ser bem definidos, 

avaliados, priorizados, selecionados e controlados durante toda a sua vida 

econômica, para otimizar o valor dos programas individuais e do portfólio global.  

Isto inclui a alocação apropriada de recursos, o gerenciamento de risco, a 

identificação e a correção rápida dos problemas (incluindo o cancelamento do 

programa, se necessário) e a supervisão da alta administração.  

A gestão de portfólio reconhece a exigência de um portfólio equilibrado. Ele 

também reconhece que há diferentes categorias de investimento com níveis 

diferentes de complexidade e graus de liberdade na alocação de fundos/verbas. Os 
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critérios da avaliação, com apropriados pesos, são estabelecidos para cada 

categoria de investimento. A decisão para incorporar um programa no portfólio não é 

uma decisão precisa. O portfólio é controlado e, dependendo da performance dos 

programas dentro de um portfólio e das mudanças do negócio interno ou externo, a 

composição da mesma pode ser ajustada. 

 

� Gestão de Investimento (Investment Management - IM) – O objetivo da 

gestão do investimento é assegurar que os programas de investimentos individuais a 

partir de TI nas organizações obtenham um valor ótimo, por um custo razoável, e 

com um nível de risco conhecido e aceitável, através: identificação dos requisitos, 

desenvolvimento de uma forma clara os programas de investimentos, análise de 

alternativas, documentação de Business Case com detalhes dos benefícios, 

atribuição de responsabilidades, gestão do ciclo de vida dos investimentos e 

monitoramento do desempenho do portfólio. 

O Quadro 11 apresenta os três componentes-chave da gestão de 

investimentos. 

 

Desenvolvimento do 
Business Case 

Apoio à seleção dos corretos programas de
investimento.

Gestão de Programas Controla a execução da realização dos programas.

Realização dos Benefícios Controla a realização dos benefícios.

 
 

Quadro 11– Três Componentes-chave da Gestão de Inve stimentos. 
Fonte: ITGI, VAL IT Framework 2.0 (2008, p.13) 

 
 
3.2.9. Por que o VAL IT é relevante à Governança de  TI? 

O ITGI considera a entrega do valor, como uma das cinco áreas foco da 

governança de TI, juntamente com o alinhamento estratégico, a medição de 

performance, o gerenciamento dos recursos e o gerenciamento de riscos. 
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O VAL IT fornece um único produto, um modelo coerente e formal por 

intermédio de um framework completo de governança, que indica como organizar os 

processos de negócios necessários.  

Além disso, o VAL IT ajuda a desenvolver o alinhamento entre TI e o negócio, 

para prestar contas e as medidas – requisitos-chave para uma governança efetiva. 

 

3.2.10. Os Processos e as Práticas-chave de Gestão do VAL IT 

A Figura 10 apresenta as práticas-chave de gestão dos três processos do 

VAL IT 

 

 
 

 
Figura 10 – Práticas-chave de Gestão dos Três Proce ssos do VAL IT 

Fonte: ITGI, VAL IT Framework  (2006, p.17) 
 

 

Embora os processos e as práticas de gestão apareçam de forma sequencial, 

isto não significa um processo em cascata. Existe uma determinada lógica na 

sequência, e muitas das práticas serão e deverão ser utilizadas em paralelo e de 

forma integrada.  
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Na visão geral, o fluxo deverá ser o seguinte:  

• A Governança de Valor estabelece um framework global da governança, 

direção estratégica, características desejadas do portfólio e as limitações de 

recursos e financiamento, baseado nas decisões do portfólio que devem ser 

realizadas.  

• A Gestão de Investimentos define os programas potenciais com base nas 

necessidades de negócio, ou seja, determina se vale a pena considerá-las e passá-

las a candidatas do investimento, na gestão de portfólio para a avaliação baseada 

no seu alinhamento com as estratégias, valor do negócio, tanto financeiro quanto 

não-financeiro e dos riscos de entrega e benefícios.  

• A Gestão de Portfólio avalia e prioriza os programas dentro das limitações 

dos recursos e financiamento, transferindo os programas selecionados ao portfólio 

ativo para sua execução. 

• A Gestão de Investimentos lança e controla a execução dos programas 

ativos e informa sobre a performance para a gestão do portfólio.  

• A Gestão de Portfólio monitora a performance do portfólio global, ajustando 

o portfólio, se necessário, em resposta ao programa de performance ou mudança 

das prioridades do negócio. 

• A Gestão de Programas permite retirar os programas quando há um acordo 

em que o valor do negócio desejado foi alcançado, ou quando a sua retirada é 

apropriada por qualquer outra razão. 

 

 A Figura 11 apresenta o relacionamento entre os processos de VAL IT e as 

práticas de gestão. 
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Figura 11 – Relacionamento dos processos e as práti cas de gestão do VAL IT 

Fonte: ITGI, VAL IT Framework  (2006, p.18) 
 

3.2.11. A Relação entre VAL IT e COBIT 

O VAL IT equipa o COBIT com uma “lente de valor”.  Uma detalhada 

correlação entre as práticas de gestão do VAL IT e os objetivos de controle do 

COBIT estão demonstrados, numa macrovisão, na Figura 12. 

 
Figura 12 – Práticas de Gestão do VAL IT e Domínios  do COBIT   

Fonte: ITGI, VAL IT Framework  (2006, p.19) 
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O foco principal dos processos de VAL IT é a entrega do valor do negócio 

através de: 

� Estabelecimento de um framework amplo de governança, monitoramento e 

controle que prove uma ligação ativa entre a estratégia da empresa e o portfólio de 

investimento suportado por TI para a execução da estratégia (VG). 

� Gestão do portfólio global para otimizar o valor para a empresa (PM). 

� Gestão dos resultados de programas individuais de investimento, incluindo 

mudanças no negócio, dos processos, das pessoas, das tecnologias e das 

organizações pelos projetos e pela TI (IM). 

 

O principal foco do COBIT é a entrega da capacidade tecnológica que a 

empresa necessita através do:  

� Planejamento e organização dos recursos de TI. 

� Aquisição e implementação, através de um portfólio de projetos 

tecnológicos, das capacidades tecnológicas que são necessárias para sustentar os 

programas de mudança e a manter a operação da empresa (AI). 

� Entrega e suporte das capacidades tecnológicas, junto com os serviços, 

sistemas e infra-estrutura existente (DS). 

� Monitoramento e avaliação da performance de TI. 

O Quadro 12 apresenta as práticas-chave de gestão. 

Descrição dos Processos Uma breve explicação dos processos.

Prática-chave de Gestão
Prática essencial de gestão que influencia, de forma
positiva, a obtenção do resultado desejado ou
propósito de uma atividade particular.

Referência cruzada para o 
COBIT

Mapeamento com os objetivos de controle do
COBIT, indicando onde estão as conexões
primárias e secundárias.

Gráfico de RACI

Uma reduzida versão do modelo RACI
(Responsible; Accountable; Consulted e Informed)
do COBIT com sentido sobre se o executivo (Exec),
o negócio (Bus) ou a função de TI (IT) deve ser
responsável (R), responsável/proprietário (A),
consultado (C) ou informado (I) para a prática de
gestão.

 
Quadro 12 – Práticas-chave de Gestão 
Fonte: ITGI, VAL IT Framework  (2006, p.19) 
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3.2.12. Relevância do COBIT e do VAL IT como instru mentos de Governança de 

Tecnologia da Informação  

Entre julho e outubro de 2007, o IT Governance Institute (ITGI) contratou a 

PricewaterhouseCoopers (PwC) para realizar a terceira pesquisa global sobre 

governança de TI, resultando no IT Governance Global Status Report - 2008.  

Esta pesquisa focou os riscos de TI e entrega de valor, bem como buscou 

determinar o senso de prioridade, as ações tomadas em relação à governança de TI 

e a necessidade de ferramentas e serviços para ajudar a garantir a efetiva 

governança de TI.  

A pesquisa teve como respondentes 749 profissionais, dos quais 652 eram 

provenientes de uma amostra aleatória de organizações, 71 são conhecidos como 

usuários do COBIT e 26 eram usuários experientes do COBIT.  

O perfil dos respondentes foi o seguinte: 

• Gerente de TI: 78%  

• CIO: 7%  

• CEO, COO e CFO: 3% 

• Audit: 7%  

• Outros: 5%  

 

As entrevistas foram realizadas em 23 países ao redor do mundo, 

abrangendo todos os continentes, sendo:  

• África (2%): África do Sul  

• Ásia (28%): Hong Kong, Índia, Indonésia, Japão e Cingapura  

• Europa (29%): Bélgica, França, Alemanha, Itália, Espanha, Suécia, 

Holanda e Reino Unido  

• América do Norte (20%): Canadá, México e EUA  

• Oceania (6%): Austrália e Nova Zelândia  

• América do Sul (15%): Argentina, Brasil, Chile, Colômbia e Peru  

 

Os setores pesquisados foram os seguintes: 

• IT / Telecom: 9%  

• Serviços Financeiros: 9%  
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• Manufatura: 33%  

• Varejo: 15%  

• Setor Público: 27% 

• Outros: 6%  

 

O tamanho das organizações dos respondentes foi:  

• Menos de 100 empregados: 3%  

• 101-500 empregados: 22%  

• 501-1.000 empregados: 19%  

• Mais de 1.000 empregados: 56%  

 

“Medir a extensão em que framework do ITGI – COBIT é selecionado e 

percebido” foi um dos objetivos detalhados da pesquisa.  

Conforme demonstrado no IT Governance Global Status Report – 2008, 

podemos citar dentre os principais resultados obtidos: 

  

1. A conscientização sobre o COBIT ultrapassou os 50%, já a adoção e 

utilização permaneceram em torno de 30%.  

a. Entre 25% a 35% cento dos respondentes aplicam COBIT ou são muito 

rigorosos.  

b. 50% dos respondentes informam que o COBIT é "uma das fontes de 

referência”.  

c. Em geral, há grande valorização do COBIT, como visto em relatórios 

anteriores.  

2. Mais da metade dos entrevistados aplicam ou pretende aplicar os princípios 

Val IT, mas não estão familiarizados com o Val IT.  

3. Os principais obstáculos para a adoção e utilização dos princípios do Val IT 

incluem a incerteza quanto ao retorno sobre o investimento (ROI) e a falta de 

conhecimento e experiência. 
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3.2.13. PMBOK – Project Management Body of Knowledge  

Conforme o Project Management Institute, gerenciamento de projetos é a 

aplicação de conhecimentos, habilidades, ferramentas e técnicas nas atividades do 

projeto, com o objetivo de atender os seus requisitos. Ele pode ser melhor explicado 

por intermédio dos processos que o compõem, que podem ser reunidos em cinco 

grupos de processos: 1) Iniciação; 2) Planejamento; 3) Execução; 4) Controle; 5) 

Encerramento. 

Igualmente pode ser explicado em nove Áreas de Conhecimento: 1) 

Gerenciamento da Integração do Projeto; 2) Gerenciamento do Escopo do Projeto; 

3) Gerenciamento do Tempo do Projeto; 4) Gerenciamento dos Custos do Projeto; 5) 

Gerenciamento da Qualidade do Projeto; 6) Gerenciamento dos Recursos Humanos 

do Projetos; 7) Gerenciamento da Comunicação do Projeto; 8) Gerenciamento dos 

Riscos do Projeto; 9) Gerenciamento dos Fornecimentos de Bens e Serviços do 

Projeto. 

O conceito de projetos tem sido discutido e tem evoluído ao longo dos últimos 

anos. A norma International Organization for Standardization ISO 10006 (2003), por 

exemplo, define projeto como sendo “um processo único, consistindo de um grupo 

de atividades coordenadas e controladas com datas para início e término, 

empreendido para o alcance de um objetivo conforme requisitos específicos, 

incluindo limitações de tempo, custo e recursos”. Já para o PMI – Project 

Management Institute, um projeto pode ser definido, em termos de suas 

características distintivas, como sendo “um empreendimento temporário feito para 

criar um produto ou serviço único”, ou seja, têm datas de início e fim definidas, e 

estarão concluídos quando as respectivas metas e objetivos forem cumpridos 

(HELDMAN, 2006). 

Este conceito pode ser expandido e levar ao entendimento sobre 

gerenciamento de projetos. O gerenciamento de projetos requer aprimoramento da 

administração de nove áreas de conhecimento vinculadas a processos gerenciais. 

Estas áreas se referem à integração dos diversos elementos-chave de um projeto, 

alguns essenciais, outros facilitadores, quais sejam: integração, escopo, prazos, 

custos, recursos humanos, aquisições, qualidade, riscos, comunicação do 
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empreendimento. A excelência nestas áreas permite atingir o sucesso no 

gerenciamento de projetos, conforme definido pelo PMBOK (2004):  

Aplicação do conhecimento, habilidades, ferramentas e 
técnicas às atividades do projeto a fim de atender ou superar 
as necessidades e expectativas que os interessados 
(stakeholders) possuem no projeto.  

De acordo com o Heldman (2006) são detalhes as áreas de conhecimento de 

projetos que descrevem os conhecimentos e práticas em gerência de projetos em 

termos dos processos que as compõem. Estes processos, organizados em nove 

áreas de conhecimentos, são descritos no Quadro 13, conforme a tradução livre. 

Gerência da Integração do Projeto

� Dos processos necessários para assegurar que os diversos elementos do
projeto sejam adequadamente coordenados. Essa gerência é composta pelo
desenvolvimento do plano do projeto, execução do plano do projeto e controle
geral de mudanças.

Gerência do Escopo do Projeto

� Descreve os processos necessários para assegurar que o projeto contemple
todo o trabalho requerido para completar o projeto com sucesso. Essa gerência
é composta pela iniciação, planejamento do escopo, detalhamento do escopo,
verificação do escopo e controle de mudanças do escopo.

Gerência do Tempo do Projeto

� Descreve os processos necessários para assegurar que o projeto termine
dentro do prazo previsto. Essa gerência é composta pela definição das
atividades, seqüenciamento das atividades, estimativa da duração das
atividades, desenvolvimento do cronograma e controle do cronograma. 

Gerência do Custo do Projeto

� Descreve os processos necessários para assegurar que o projeto seja
completado dentro do orçamento previsto. Essa gerência é composta pelo
planejamento dos recursos, estimativa dos custos, orçamento dos custos e
controle dos custos.

Gerência da Qualidade do Projeto

� Descreve os processos necessários para assegurar que as necessidades
que originaram o desenvolvimento do projeto serão satisfeitos. Essa gerência é
composta pelo planejamento da qualidade, garantia da qualidade e controle da
qualidade.

Gerência dos Recursos Humanos do Projeto
�  Descreve os processos necessários para proporcionar a melhor utilização das 
pessoas envolvidas e é composta pelo planejamento organizacional, montagem
e desenvolvimento da equipe.

Gerência das Comunicações do Projeto

� Descreve os processos necessários para assegurar que geração, captura,
distribuição, armazenamento e pronta apresentação das informações do projeto
sejam feitas de forma adequada e no tempo certo. É composta pelo
planejamento das comunicações, distribuição das informações, relato de
desempenho e encerramento administrativo.

Gerência dos Riscos do Projeto

� Descreve os processos que dizem respeito à identificação, análise e resposta
a riscos do projeto. Essa gerência é composta pela identificação dos riscos,
quantificação dos riscos, desenvolvimento das respostas aos riscos e controle
das respostas aos riscos.

Gerência das Aquisições do Projeto

� Descreve os processos necessários para a aquisição de produtos e serviços
fora da organização que desenvolve o projeto. É composta pelo planejamento
das aquisições, preparação das aquisições, obtenção de propostas, seleção de
fornecedores, administração dos contratos e encerramento do contrato.

 
Quadro 13 – Conhecimentos e Práticas em Gerência de Projetos  

Fonte: Heldman (2006, p. 495 e 496) 
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CAPÍTULO IV – METODOLOGIA E DESENVOLVIMENTO DA 

PESQUISA; APRESENTAÇÃO DOS DADOS E ANÁLISE DOS 

RESULTADOS  

Este capítulo apresenta a metodologia de estudo da pesquisa, desde a 

conceituação, elaboração e organização do escopo a ser aplicado, bem como o seu 

desenvolvimento, procedimentos, coleta de dados, apresentação dos dados e sua 

análise. Esse caminho visa identificar os elementos relacionados aos processos de 

VAL IT e como é realizada a avaliação de investimentos em TI. 

 

4.1. Metodologia da Pesquisa 

Para bem entender qualquer metodologia de pesquisa é importante 

compreender a definição de pesquisa. 

Pesquisa pode ser considerada um procedimento formal com método 
de pensamento reflexivo que requer um tratamento científico e se 
constitui no caminho para se conhecer a realidade ou para descobrir 
verdades parciais. Significa muito mais do que apenas procurar a 
verdade: é encontrar respostas para as questões propostas, 
utilizando métodos científicos. (LAKATOS; MARCONI, 1992, p. 43) 

Segundo Gil (2002, p.17) a pesquisa é: 

Um procedimento racional e sistemático que tem como objetivo 
proporcionar respostas aos problemas que são propostos. A 
pesquisa é desenvolvida mediante o concurso do conhecimento 
disponível e a utilização cuidadosa de métodos, técnicas e outros 
procedimentos científicos que envolvem inúmeras fases, desde 
formulação do problema, construção das hipóteses, determinação do 
plano, operacionalização das variáveis, elaboração dos instrumentos 
de coleta de dados, seleção da amostra, coleta de dados, análise e 
interpretação dos dados e redação do relatório de pesquisa.  

A pesquisa científica, segundo Rudio (1999, p.29) “tem como referentes os 

fenômenos que podemos apontar, ver, tocar ou cuja presença pode ser captada 

através de dispositivos científicos”.  

O autor menciona que: 
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A pesquisa científica deve ser planejada, antes de ser executada. 
Fazer um projeto de pesquisa é traçar um caminho eficaz que 
conduza ao fim que se pretende atingir, livrando o pesquisador do 
perigo de se perder, antes de tê-lo alcançado. Assim planejar 
podemos entender como traçar um plano de ação que possa ser 
seguido e que nos leve às nossas finalidades desejadas (RUDIO, 
1999, p.53-55). 

Para esta pesquisa foi feita a opção pela forma de abordagem de caráter 

qualitativo que, segundo Godoy (1995, p. 62), tem o ambiente natural como fonte 

direta de dados e o pesquisador como instrumento fundamental. 

O enfoque qualitativo está, comumente, baseado em métodos de coleta de 

dados sem medição numérica, com as descrições e as observações. 

  Em termos gerais, os estudos qualitativos envolvem a coleta de dados 

utilizando técnicas que Sampieri, Collado, Lucio (2006) descrevem: 

a) Usa coleta de dados para testar hipóteses sem medição numérica 
para descobrir ou aperfeiçoar questões de pesquisa e pode ou não 
provar hipóteses em seu processo de interpretação. 

b) Pode desenvolver questões e hipóteses antes, durante e depois 
da coleta e analise e servem para descobrir quais são as importantes 
na pesquisa para depois refiná-las e respondê-las ou testá-las.  

c) Busca compreender seu fenômeno de estudo em seu ambiente 
usual, ou seja, como as pessoas vivem, se comportam e atuam, o 
que pensam e quais são as suas atitudes. 

d) Baseado em esquema indutivo, e não busca criar questões de 
pesquisa anteriores e nem provar hipóteses preconcebidas. Não 
realiza análise estatística e seu método de análise é interpretativo, 
contextual e etnográfico.  

Conforme Silva e Menezes (2001, p.20), a pesquisa qualitativa: 

Considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o 
sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a 
subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números. A 
interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são 
básicas no processo de pesquisa qualitativa. Não requer o uso de 
métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte direta 
para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-chave. É 
descritiva. Os pesquisadores tendem a analisar seus dados 
indutivamente. O processo e seu significado são os focos principais 
de abordagem. 

Contudo, antes de partir para um estudo da prática, foi necessário promover 

uma revisão da literatura para dar embasamento ao estudo. 
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Essa revisão da literatura se deu por meio de pesquisa bibliográfica, 

documental, materiais publicados em livros, revistas, dicionários especializados, 

teses, dissertações e em meio eletrônico. 

Estes levantamentos são de extrema importância para estabelecer o 

referencial teórico sobre a controladoria (origem, missão, funções, atividades e 

responsabilidades e sistema de informação), modelos de viabilidade econômico-

financeira de projetos, governança da tecnologia da informação e gerenciamento de 

projeto (COBIT, VAL IT e PMBOK).  

Para Severino (2007, p.122) a pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a 

“partir do registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos 

impressos, como livros, artigos, teses etc. Utiliza-se de dados ou de categorias 

teóricas já trabalhadas por outros pesquisadores e devidamente registrado”.  

Ainda para Severino (2007, p.122) a pesquisa documental tem “como fonte 

documentos no sentido amplo, ou seja, não só de documentos impressos, mas, 

sobretudo, de outros tipos de documentos, tais como jornais, fotos, filmes, 

gravações, documentos legais”.  

Já para Oliveira (2003, p. 64) a pesquisa documental é: 

A forma de coleta de dados em relação a documentos, escritos ou 
não, denominados fontes primárias. Livros, revistas, jornais, 
publicações avulsas e teses são fontes secundárias. Assim, 
documento é uma fonte de dados, fixada materialmente e suscetível 
de ser utilizada para consulta, estudo ou prova. 

Com essa abordagem de caráter qualitativo, foi feita a escolha pelo tipo de 

pesquisa exploratório-descritiva. 

A Pesquisa Exploratória é aqui apresentada por alguns autores: 

Para Severino (2007, p.123) é aquela que busca apenas “levantar 

informações sobre um determinado objeto, delimitando assim um campo de 

trabalho, mapeando as condições e manifestação desse objeto”.  

Segundo Oliveira (2003, p. 65) é: 

Uma pesquisa empírica cujo objetivo é a formulação de questões ou 
de um problema, com tripla finalidade: desenvolver hipóteses, 
aumentar a familiaridade do pesquisador com um ambiente, fato ou 
fenômeno, para realização de uma pesquisa futura mais precisa, ou 
modificar e clarificar conceitos. 
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Silva e Menezes (2001, p.21) citam que a pesquisa exploratória apresenta 

características próprias, uma vez que: 

Visa proporcionar maior familiaridade com o problema com vistas a 
torná-lo explícito ou a construir hipóteses. Envolve levantamento 
bibliográfico, entrevistas com pessoas que tiveram experiências 
práticas com o problema pesquisado; análise de exemplos que 
estimulem a compreensão. Assume, em geral, as formas de 
pesquisas bibliográficas e estudo de caso. 

A Pesquisa Descritiva também é apresentada por alguns autores. 

Para Cervo e Bervian (2002, p.66), “a pesquisa descritiva observa, registra, 

analisa e correlaciona fatos ou fenômenos (variáveis) sem manipulá-los”, bem como 

assumir diversas formas, ou seja: 

[...] Busca conhecer as diversas situações e relações que ocorrem na 
vida social, política, econômica e demais aspectos do 
comportamento humano, tanto do individuo tomado isoladamente 
como de grupos e comunidades mais complexas. 

 4.1.1. População Pesquisada 

População nada mais é do que o conjunto de indivíduos ou objetos que 

apresentam em comum determinadas características definidas para o estudo. 

A população pertencente à pesquisa é de ambiente não controlado, ou seja, 

no contexto da vida real profissional. São oito profissionais, sendo três de 

Tecnologia da Informação e cinco da área de Controladoria, colaboradores de um 

conglomerado empresarial europeu, atuante no Mercosul, com participação no 

segmento plástico, químico e farmacêutico. 

A intenção é obter respostas desses profissionais às perguntas: 1) qual o 

papel da controladoria no suporte para a tomada de decisões em investimentos em 

TI e o de avaliação do resultado efetivamente obtido com estes investimentos 

realizados pelas empresas? 2) Quais os critérios para a decisão dos investimentos e 

a avaliação dos resultados obtidos com o investimento? 3) Qual o processo de 

escolha e decisão de um investimento em TI? 
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4.1.2. Procedimento para Coleta de Dados 

Para a coleta de dados, que se baseou em métodos qualitativos, foi usado o 

instrumento Questionário que, é definido por Severino (2007). 

Conjunto de questões, sistematicamente articuladas, que se 
destinam a levantar informações escritas por parte dos sujeitos 
pesquisados, com vistas a conhecer a opinião dos mesmos sobre os 
assuntos e estudo. As questões devem ser pertinentes ao objeto e 
claramente formuladas, de modo a serem compreendidas pelos 
sujeitos. As questões devem ser objetivas, de modo a suscitar 
respostas igualmente objetivas, evitando provocar dúvidas, 
ambiguidades e respostas lacônicas. (SEVERINO, 2007, p. 125). 

O questionário foi estruturado utilizando o Modelo de Maturidade. A avaliação 

é realizada por meio de uma medida ou retrato do ponto ou maturidade que os 

processos se encontram em relação aos controles gerenciais existentes e servem de 

referência para as estratégias e ações de mover o processo do ponto atual para o 

ponto desejado, conforme estratégia definida. A uma escala é de 0 a 5, com cinco 

possibilidades de respostas, indo da situação como não existente a otimizado. 

O questionário foi elaborado com uma divisão de cinco partes, contendo 14 

perguntas fechadas, para que o participante possa escolher as alternativas que 

melhor representem sua situação, opinião ou ponto de vista. 

Segundo Severino (2007, p.126) no caso de perguntas fechadas, “as 

respostas são escolhidas dentre as opções pré-definidas pelo pesquisador” 

As perguntas fechadas além de ser de fácil aplicação e análise, possibilitam 

também, confiança e anonimato aos respondentes e proporciona ao pesquisador 

conciliar informação, buscando analisar pontos específicos, considerados categorias 

de análise, por meio da incidência das respostas coletadas.  

Neste caso específico foi realizado um questionário piloto com dois 

colaboradores, em uma das empresas pesquisadas e que serviu para 

aperfeiçoamento do questionário final. Este embasamento de amostra ou piloto é 

oferecido por Martins (1994).  

Segundo Severino (2007, p.126), de modo geral:  

O questionário deve ser previamente testado (pré-teste), mediante 
sua aplicação a um grupo pequeno, antes de sua aplicação ao 
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conjunto de sujeitos a que se destina, o que se destina, o que 
permite ao pesquisador avaliar e, se for o caso, revisá-lo e ajustá-lo.  

 A escolha do instrumento questionário para realização da pesquisa levou em 

consideração as vantagens e as desvantagens destacadas por Oliveira (2003), no 

Quadro 14: 

VAN T AG EN S D E SVAN T AG E N S

R apidez . Muitos ques tionários e perguntas não s ão
res pondidos .

Atinge m aior núm ero de indivíduos
s im ultaneam ente.

Não pode s er aplic ado a pes s oas  analfabetas .

Perm ite o levantam ento de dados em área
geográfic a m aior.

As perguntas não entendidas não podem s er
es c larec idas .

Exige m enos rec urs os hum anos e outros na
c onduç ão do levantam ento dos  dados .

D ependênc ia da agenda do res pons ável pelo
preenc him ento do ques tionário, o que pode levar 
a atras os .

O btêm -s e dados m ais c onfiáveis , do ponto de
vis ta da influênc ia do pes quis ador, s obre o
entrevis tado, pois es te não entra em c ontato
c om  aquele.

Não s e tem c ontrole s obre as c ondiç ões em
que o ques tionário foi res pondido, nem s obre
quem res pondeu, o que pode dim inuir a s ua
efic ác ia.

O ques tionário pode s er res pondido c om m ais
flexibilidade pelo entrevis tado, em term os de
horário.

P res s upõe um univers o de pes quis a m ais
hom ogêneo.

 

Quadro 14 – Vantagens e Desvantagens da Aplicação d o Questionário 
Fonte: Oliveira (2003, p.71-72) 

 

  O questionário buscou, então, a coleta de informações junto aos profissionais 

de tecnologia da informação e de controladoria na avaliação de investimentos de TI 

e também sobre o conteúdo o tipo de acompanhamento adotado pós 

implementação. 

Os questionários e suas respostas foram disponibilizados tanto pessoalmente, 

quanto por e-mail. Os profissionais que trabalham no Estado de São Paulo foram 

também entrevistados e a entrevista contemplou dezesseis questões e uma última 

disponível para qualquer colocação do pesquisado. 

Todo esse procedimento deu-se no próprio horário de trabalho do 

colaborador. 

O Quadro 15 apresenta o esboço das partes da pesquisa. 
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Parte I Perfil dos Pesquisados 

Parte II Caracterização da Empresa 

Parte III Conceitos de Apoio à Pesquisa 

Parte IV Legenda Orientadora das Respostas 

Parte V Pesquisa propriamente dita com a coleta 
de dados 

 
Quadro 15 – Esboço das Partes da Pesquisa 

Fonte: Elaborado pelo Autor 
 

4.2. Procedimento de Análise dos Dados e Limitações  da Pesquisa 

Fazer uma análise, segundo Oliveira (2003, p. 77) é promover “a tentativa de 

evidenciar as relações existentes entre os fenômenos estudados e outros fatores e é 

realizada em três níveis: interpretação, explicação e especificação”. 

A interpretação corresponde à verificação das relações entre as 
variáveis independentes e dependentes, e da variável interveniente a 
fim de ampliar os conhecimentos sobre o fenômeno.  

A explicação diz respeito ao entendimento da relação entre a variável 
dependente e a variável antecedente.  

A especificação qualifica as relações estabelecendo até que ponto as 
relações entre as variáveis são válidas (como, onde e quando). 

Para Oliveira (2003) a organização de dados compreende três etapas: 

seleção, codificação e tabulação. 

Seleção é o exame minucioso dos dados. De posse do material 
coletado o pesquisador deve submetê-lo a uma verificação crítica, a 
fim de detectar falhas ou erros, evitando informações confusas, 
distorcidas, incompletas, que podem prejudicar o resultado da 
pesquisa. 

Codificação é a técnica operacional utilizada para categorizar dados 
que se relacionam. Mediante a codificação, os dados são 
transformados em símbolos, podendo ser tabelados e contados. 

Tabulação é a disposição dos dados em tabelas, possibilitando maior 
facilidade na verificação das inter-relações. É uma parte do processo 
técnico de análise estatística, que permite sintetizar os dados de 
observação obtidos pelas diferentes categorias e representá-los 
graficamente (OLIVEIRA, 2003, p.76). 
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E, para Yin (2005, p. 137) a análise dos dados consiste em examinar, 

categorizar, classificar em tabelas, testar ou, do contrário, recombinar as evidências 

quantitativas e qualitativas para tratar as proposições iniciais de um estudo. 

 

4.3. Resultados da Pesquisa e Análise dos Resultado s 

 Apresentamos a seguir o resultado da pesquisa sobre o papel da 

Controladoria na avaliação dos investimentos em TI baseado na utilização dos 

processos previstos na Governança de TI – VAL IT. 

O referido questionário foi respondido por profissionais da área de Tecnologia 

da Informação e controllers de um conglomerado empresarial europeu atuante no 

Mercosul com importante participação no segmento plástico, químico e farmacêutico. 

 

4.3.1. Apresentação do resultado da pesquisa – ques tionário 

A Parte I da pesquisa contempla o perfil do pesquisado, uma vez que são 

valiosas informações como o sexo, a idade, a formação e se realiza alguma 

atividade fora da empresa, qual o cargo que ocupa, qual o tempo que está neste 

cargo e quais as três funções principais do cargo. 

Caracterização da Amostra 

Foram contatados 8 participantes, obteve-se uma amostra de 6 observações, 

sendo 50% profissionais da área de Tecnologia da Informação e 50% da área de 

Controladoria. 

No Gráfico 1, é apresentada a qualificação dos respondentes. 

Qualificação dos Respondentes

50%50%

Controladoria TI

 

 Gráfico 1 – Qualificação dos Respondentes 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
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Perfil dos profissionais:  

• Gênero: 100% do sexo masculino 

• Idade entre 41 a 59 anos 

• Cargos: Coordenadores de TI, Gerentes de Controladoria, Assessor 

Contábil e Fiscal Corporativo e Gerente de TI Mercosul. 

•  Tempo no cargo: entre 5 a 11 anos 

• Curso de Graduação: 100% 

• Curso de Pós-graduação: 60% 

 

A Parte II contempla os dados da empresa, apresentando o segmento em que 

atua, o número de funcionários, o número de funcionários em TI, o número de 

funcionários em Controladoria, o faturamento em 2009, o investimento em TI em 

2009 e as despesas operacionais em TI em 2009, dados para melhor compreensão 

das respostas que serão disponibilizadas. 

 

Perfil das empresas do conglomerado 

• Segmento: Plástico, Químico e Farmacêutico 

• Empresas com faturamento Anual de MR$ 90 a MR$ 190 

• Investimento Anual em TI de KR$ 86 a KR$ 260  

• Despesas Operacionais Anuais em TI de MR$ 1,4 a MR$ 5,2 

 

A pesquisa propriamente dita:  

 

A questão 1 destina-se a verificar se a empresa tem implementada a 

governança corporativa, bem como se já possui existe cultura organizacional para 

controles e processos. O resultado evidencia que 67% dos entrevistados que 

abrangem a área de TI e Controladoria entendem e percebem que a governança 

corporativa está implementada, por outro demonstra que o conceito precisa ser mais 

disseminado entre os departamentos da empresa. 
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Questão 1 – A empresa onde você trabalha tem implem entada a Governança 

Corporativa? 

TI 

Alternativas Sim  Não 

 67% 33% 

 

Controladoria 

Alternativas Sim  Não 

 67% 33% 

 
Quadro 16 –  Governança Corporativa 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

A questão 2 destina-se a verificar se a empresa tem implementada a 

governança corporativa de Tecnologia da Informação. O resultado evidencia que 

67% dos entrevistados responderam que a governança corporativa de TI não está 

implementada. 

 

Questão 2 – A empresa onde você trabalha tem implem entada a Governança 

Corporativa de TI? 

  

TI 

Alternativas Sim  Não 

 33% 67% 

 

Controladoria 

Alternativas Sim  Não 

 33% 67% 

 
Quadro 17 – Governança Corporativa de TI 

Fonte: Elaborado pelo Autor 
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A questão 3 questiona os participantes se existem estruturas de governança 

corporativa implementada em sua empresa e o nível de implementação. Observou-

se que a Sarbanes-Oxley, COSO, COBIT e VAL IT não são utilizados pela empresa. 

A ISO 9000 é utilizada na empresa conforme 83% dos respondentes em 

estágio considerado gerenciado, o ITIL também foi mencionado e aparece para 50% 

dos respondentes em nível gerenciado. 

 

Questão 3 – Quais destas estruturas estão implement adas? (Cenário Atual) 

Gráfico 2 

ISO 9000

0 1 2 3

Não Existente

Inicial

Repetitivo

Def inido

Gerenciado

Otimizado

Controladoria

TI

       

SOX

0 1 2 3

Não Existente

Inicial

Repetitivo

Definido

Gerenciado

Otimizado

Controladoria

TI

 

COSO

0 1 2 3

Não Existente

Inicial

Repetitivo

Definido

Gerenciado

Otimizado

Controladoria

TI

       

COBIT

0 1 2 3

Não Existente

Inicial

Repetitivo

Definido

Gerenciado

Otimizado

Controladoria

TI

 

 

VAL IT

0 1 2 3

Não Existente

Inicial

Repetitivo

Definido

Gerenciado

Otimizado

Controladoria

TI

       

OUTROS - ITIL

0 1 2 3

Não Existente

Inicial

Repetitivo

Definido

Gerenciado

Otimizado

Controladoria

TI

 

Gráfico 2 – Estruturas de Governança Corporativa de  TI 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
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A questão 4 questiona os respondentes quanto à utilização do COBIT na 

empresa onde atua. O resultado evidencia que 100% dos entrevistados 

responderam que não utilizam o COBIT na empresa onde trabalha. 

 

Questão 4 – Sua empresa utiliza o COBIT? 

 

TI 

Alternativas Sim  Não 

 0% 100% 

 

Controladoria 

Alternativas Sim  Não 

 0% 100% 

 
Quadro 18 – COBIT  

Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

A questão 5 solicita que os participantes da pesquisa indiquem quais 

processos do COBIT são utilizados ou implementados e em que nível está 

implementado. 

− Planejamento e Organização; 

− Aquisição e Implementação; 

− Entrega e Suporte; 

− Monitoramento e Avaliação;  

A pesquisa revela que apesar de não existir a implantação formal do COBIT 

nas empresas, todos os processos são utilizados em diferentes níveis.  

Os processos de Planejamento e Organização e Entrega e Suporte para 83% 

dos pesquisados apontam o nível de utilização entre os níveis 3 (definido) e 4 

(gerenciado).  

O processo de Aquisição e Implementação aparece para 50% dos 

respondentes entre os níveis 3 (definido) e 4 (gerenciado). 
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Já o processo de Monitoramento e Avaliação apresenta mais uma situação 

mais dispersa de utilização, onde 17% dos pesquisados apontam estar no nível 2 –

repetitivo, 25% no nível 3 – definido e mais 25% no nível 4 – gerenciado.  

 

Questão 5 – Quais processos estão implementados e e m que nível?  

 

PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO

0 1 2 3

Não Existente

Inicial

Repetitivo

Definido

Gerenciado

Otimizado

Controladoria

TI

     

AQUISIÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO

0 1 2 3
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Repetitivo

Definido

Gerenciado

Otimizado

Controladoria

TI

   

ENTREGA E SUPORTE

0 1 2 3

Não Existente

Inicial

Repetitivo

Definido

Gerenciado

Otimizado

Controladoria

TI

     

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

0 1 2 3

Não Existente

Inicial

Repetitivo

Definido

Gerenciado

Otimizado

Controladoria

TI

 

Gráfico 3 – Processos do COBIT  
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

A questão 6 destina-se a verificar qual o grau de efetividade dos processos 

COBIT para a empresa. O resultado evidencia que 83% dos entrevistados 

responderam que o grau de efetividade é inexistente e 17% apontam estar apenas 

no nível 1 – inicial, motivado pelo fato do COBIT não estar formalmente 

implementado. 
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Questão 6 – Qual o grau de efetividade dos processo s do COBIT para sua 

organização? 

Qual o grau de efetividade dos processos COBIT para  sua 
organização ?

0 1 2 3

Não Existente

Inicial

Repetitivo

Definido

Gerenciado

Otimizado
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Gráfico 4 – Efetividade dos Processos do COBIT  
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

A questão 7 tem o objetivo de verificar se a empresa utiliza algum modelo de 

viabilidade econômico-financeira para avaliar os investimentos. A pesquisa 

demonstrou que 100% dos entrevistados da Controladoria utilizam um modelo de 

estudo de viabilidade econômico-financeira para avaliar os investimentos. Entretanto 

notou-se que para a TI, ou seja, 67% respondentes entenderam que um modelo nas 

avaliações de investimentos é utilizado pela empresa, ou seja, existe uma diferente 

interpretação e aplicação entre as áreas pesquisadas. 

 

Questão 7 – Sua empresa utiliza algum modelo de via bilidade econômico-

financeira para avaliar os investimentos? 

TI 

Alternativas Sim  Não 

 67% 33% 

 

Controladoria 

Alternativas Sim  Não 

 100% 0% 

 
Quadro 19 – Modelo de Viabilidade Econômico-Finance ira  

Fonte: Elaborado pelo Autor 
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A questão 8 tem o objetivo de verificar se a empresa utiliza algum modelo de 

viabilidade econômico-financeira para avaliar os investimentos de Tecnologia da 

Informação. A pesquisa demonstrou que 67% dos entrevistados da Tecnologia da 

Informação não utilizam um modelo de estudo de viabilidade econômico-financeira 

para avaliar os investimentos.  

Porém um resultado interessante revelado na pesquisa é que 67% dos 

entrevistados da Controladoria informaram não utilizar um modelo para avaliar os 

investimentos de TI da empresa. Nesta questão revelou-se de forma mais clara a 

divergência de utilização e aplicação do estudo de viabilidade econômico-financeira 

entre as áreas. 

 

Questão 8 – Sua empresa utiliza algum modelo de via bilidade econômico-

financeira para avaliar os investimentos de TI? 

TI 

Alternativas Sim  Não 

 33% 67% 

Controladoria 

Alternativas Sim  Não 

 67% 33% 

 
Quadro 20 – Modelo de Viabilidade Econômico-Finance ira investimentos de TI  

Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

A questão 9 solicita que os participantes da pesquisa indiquem quais modelos 

de avaliação de investimentos a empresa utiliza. 

− Payback simples; 

− Payback descontado; 

− Valor Presente Líquido (VPL); 

− Taxa Interna de Retorno (TIR); 

− Índice de Lucratividade (IL); 

− Business case; 

− Outro 
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A pesquisa revela que todos os modelos são utilizados conforme os 

respondentes, entretanto dentre os modelos que ligeiramente se revelaram mais 

utilizados foram o VPL, TIR, porém com destaque para o “Business Case”, 

acompanhando a tendência do praticado pelo mercado. 

 

Questão 9 – Quais destes modelos a empresa utiliza para avaliar os 

investimentos de TI da empresa?  
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Gráfico 5 – Modelos de Avaliação de investimentos d e TI  
Fonte: Elaborado pelo Autor 
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A questão 10 procura avaliar se a empresa utiliza o VAL IT. O resultado da 

pesquisa demonstrou uma unanimidade, ou seja, 100% dos entrevistados 

informaram que não utilizam o VAL IT em sua empresa. 

 

Questão 10 – Sua empresa utiliza o VAL IT? 

TI 

Alternativas Sim  Não 

 0% 100% 

 

Controladoria 

Alternativas Sim  Não 

 0% 100% 

 
Quadro 21 – VAL IT  

Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

A questão 11 solicita aos participantes da pesquisa que indiquem quais 

processos do VAL IT são utilizados e em que nível. 

− Governança de Valor (VG); 

− Gestão de Portfólio (PM); 

− Gestão de Investimento (IM);  

 

A pesquisa revela que apesar da inexistência de processo formal do VAL IT 

nas empresas pesquisadas, os processos são praticados, porém sem seguir 

totalmente o efetivamente preconizado no VAL IT. 

A Governança de Valor apresenta uma dispersão de utilização, onde 50% 

respondentes citaram não utilizar ou estão no nível inicial e somente os outros 25% 

mencionaram estar no nível 3 – definido. 

A Gestão de Portfólio revelou estar em um nível um pouco mais elevado, ou 

seja, 25% dos pesquisados citaram o nível 1 – inicial, outros 25% mencionaram o 

nível 2 – repetitivo e 17% responderam estar no nível 3 – definido.   
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A Gestão de Investimentos é o que apresentou o nível elevado, ficando 17% 

dos pesquisados citaram o nível 2 – repetitivo, 25% dos respondentes mencionaram 

nível 3 – definido e 25% responderam estar no nível 4 – gerenciado. 

 

Questão 11 – Em que grau estes processos são utiliz ados pela sua empresa?  

 

GOVERNANÇA DE VALOR - VG

0 1 2 3

Não Existente

Inicial

Repetitivo

Definido

Gerenciado

Otimizado

Controladoria

TI
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Gráfico 6 – Processos do VAL IT  
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

As questões 12, 13 e 14 destinam-se a verificar junto aos participantes da 

pesquisa se a Controladoria da empresa onde eles atuam, realizam as atividades 

previstas conforme preconizado pelo VAL IT, bem como identificar em que grau é 

praticado nestas empresas. 
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Questões 12, 13 e 14 – A controladoria de sua empre sa faz uso das práticas 

abaixo e em que grau? 

 

Governança de Valor - VG  

VG 1 - Manter a liderança informada e comprometida. 

Neste tópico temos constatamos o seguinte: 

• 83% dos pesquisados responderam que a liderança não recebe 

informações ou recebem em nível inicial.  

• Igualmente 83% dos pesquisados também responderam que a 

controladoria de suas empresas não assegura o correto significado do valor para 

empresa. 

 

A controladoria mantém a liderança informada e 
comprometida da Governança de TI
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A controladoria assegura o claro entendimento 
do significado do valor comunicado para a 

empresa
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Gráfico 7 – Governança de Valor – VG 1  
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

VG2 - Definir e implementar processos  

Para 100% dos profissionais de Tecnologia da Informação a área de 

controladoria não define ou implementa processos conforme previsto no VAL IT. 

Por outro lado as respostas dos profissionais de controladoria demonstram 

uma dispersão conforme gráficos abaixo quanto à definição de framework, avaliação 

e implementação de processos. 
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A controladoria define um framework geral de 
governança
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A controladoria avalia a qualidade e a 
cobertura dos atuais processos em relação 

ao framework de governança
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A controladoria identifica e prioriza os 
processos de governança de investimentos 

de TI
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A controladoria define e documenta os 
processos de governança de TI, incluindo 

objetivos e métricas
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A controladoria estabelece e mantém a 
melhor estrutura da coordenação, 

comunicação e ligação entre a função de TI e 
outros stakeholders
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Gráfico 8 – Governança de Valor – VG 2  
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

VG4- Alinhar e integrar a governança do valor com o planejamento financeiro 

da empresa. 

A pesquisa demonstra 50% dos pesquisados percebem que a controladoria 

entende e determina as atuais práticas de orçamento financeiro para a governança 

de valor, bem como dá suporte para o planejamento financeiro da empresa.  
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Neste tópico podemos também constatar através dos resultados 

demonstrados nos gráficos abaixo, que 50% dos pesquisados concordam que a 

controladoria tem procurado determinar as melhores práticas de financiamento, 

identificar as mudanças necessárias, implementar e rever as mesmas no 

planejamento financeiro.  

A controladoria entende as atuais práticas de 
elaboração do orçamento da empresa e 

determina práticas do planejamento financeiro 
necessários para a governança de valor
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A controladoria determina as melhores 
práticas de planejamento financeiro e dá o 

suporte para o orçamento para as diferentes 
despesas
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A controladoria determina as melhores 
práticas de financiamento
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A controladoria identifica as mudanças 
necessárias no planejamento financeiro
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A controladoria implementa as mudanças no 
planejamento financeiro
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A controladoria define a estrutura, conteúdo 
e o uso de business case
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A controladoria revê regularmente o 
planejamento financeiro e as práticas de 

elaboração do orçamento
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Gráfico 9 – Governança de Valor – VG 4  
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

VG5-Estabelecer monitoramento eficaz da administração. 

Neste item 83% dos respondentes consideram que a controladoria identifica 

as atividades a serem monitoradas. Destaca-se que 100% dos respondentes da 

controladoria informaram que realizam a atividade entre o nível definido e 

gerenciado. 

 

A controladoria identifica as atividades chaves a 
serem monitoradas
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Gráfico 10 – Governança de Valor – VG 5 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

VG6-Aperfeiçoar continuamente as práticas de gestão do valor. 

Neste item as respostas dos pesquisados demonstram certa dispersão 

conforme gráfico abaixo. Sendo 50% dos respondentes entendem que a 

controladoria realiza a atividade no nível definido. 
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A controladoria assegura que todas as lições 
aprendidas são revisadas e as mudanças 

necessárias são planejadas, implementadas e 
monitoradas a aumentar o valor ótimo
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Gráfico 11 – Governança de Valor – VG 6 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

Gestão de Portfólio - PM 

PM1 Estabelecer a direção estratégica e objetivo do mix de investimento. 

De acordo com o resultado da pesquisa, este item também demonstrou 

dispersão nas respostas. Verifica-se que 50% dos respondentes entendem que a 

controladoria realiza a atividade entre no nível inicial. 

Gráfico 12 

A controladoria define baseado na estratégia 
empresarial, o apropriado mix de investimento
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Gráfico 12 – Gestão de Portfólio – PM 1 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

PM2 Determinar a disponibilidade e as fontes de recursos financeiros. 

A pesquisa demonstrou que neste processo 33% dos respondentes entendem 

que a controladoria que realiza as atividades em nível definido. Por outro lado, existe 

uma clara divergência de opinião quanto à aplicação pela controladoria para os 67% 

dos pesquisados. 
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A controladoria mantém a visão atual e exata dos 
fundos disponíveis, comprometidos, aprovados a 

desembolsar e os gastos atualizados
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A controladoria identifica e investiga fontes 
adicioniais de recursos
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Gráfico 13 – Gestão de Portfólio – PM 2 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

PM4 Avaliar e selecionar programas de financiamento. 

O resultado da pesquisa revela que 67% dos pesquisados de controladoria 

concordam que a área de controladoria identifica mudança, impacto e viabilidade 

dos programas de financiamento e inclui no programa ativo as despesas em função 

do negócio.  Além disso, 100% dos pesquisados de controladoria entendem que 

seus controles quanto ao programa financiamento, liberação, acompanhamento e 

ajustes dos objetivos, previsões e orçamentos são efetuados entre os níveis definido 

e gerenciado. 

A pesquisa por outro lado, constata a visão dos profissionais de TI que 

divergem do entendimento dos profissionais de finanças, conforme demonstrado nos 

gráficos. 

 

A controladoria identifica qualquer mudança que 
possa exigir de outros programas no portfólio 

um resultado adicional a este programa. Avalia o 
impacto e a viabilidade destas mudanças
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A controladoria controla o programa de 
financiamento total e o libera conforme 

evolução para as próximas etapas
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A controladoria ajusta os objetivos, 
previsões e orçamentos do negócio

0 1 2 3

Não Existente

Inicial

Repetitivo

Definido

Gerenciado

Otimizado

Controladoria

TI

     

A controladoria inclui no programa ativo as 
despesas em função do negócio relevantes
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Gráfico 14 – Gestão de Portfólio – PM 4 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

Gestão de Investimento – IM 

IM1 Desenvolver e avaliar o programa inicial do conceito do business case 

O resultado da pesquisa demonstrou que 67% dos entrevistados informaram 

a controladoria para não sugere novas oportunidades e 17% mencionou que está no 

nível inicial para este item. 

 

A controladoria sugere novas oportunidades
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Gráfico 15 – Gestão de Investimento – IM 1 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

IM5 Desenvolver o business case detalhado do programa candidato. 

A pesquisa demonstrou que neste processo 67% dos respondentes entendem 

que a controladoria está entre nível inexistente e inicial quando se trata de confirmar 

as apropriadas responsabilidades atribuídas e o mesmo ocorre para a confirmação 

do completo entendimento e aceitação dos responsáveis. 
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A controladoria confirma as apropriadas 
responsabilidades atribuidas
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Gráfico 16 – Gestão de Investimento – IM 5 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

IM10 Retirada do programa 

A pesquisa demonstrou que neste processo 83% dos respondentes o nível 

apresentado pela controladoria é o inexistente, quando se trata de realizar a 

identificação clara do atingimento do valor desejado para o programa preconizado 

no VAL IT. 

Já para a definição do fechamento do programa e sua retirada do portfólio, o 

nível considerado o inexistente foi indicado por 50% dos pesquisados. 

 

 

A controladoria faz a identificação clara do 
atingimento do valor desejado para o programa
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A controladoria define o fechamento do programa 
e sua retirada do portfólio
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Gráfico 17 – Gestão de Investimento – IM 10 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
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4.3.2. Apresentação do resultado da pesquisa – Entr evistas 

1) Em sua opinião o Controller está preparado para atuar em ambiente que 

possui a Governança Corporativa, COBIT e VAL IT? 

 
A pesquisa demonstrou que 67% dos entrevistados, entendem que o 

Controller está preparado para atuar num ambiente com Governança Corporativa. 

O Controller pode contribuir de forma efetiva na implementação e 

gerenciamento de um ambiente que possua essas ferramentas, já que seus 

conhecimentos devem ser profundos em relação aos processos operacionais da 

empresa e seu envolvimento com a área de TI é mais do que um simples 

relacionamento usuário versus fornecedor de serviços. A utilização somente não 

ocorre de forma mais efetiva neste conglomerado empresarial porque não há 

orientação e diretrizes mais claras. 

 
2) Que instrumentos ou ferramentas possuem e/ou gos tariam de ter para 

trabalhar em um ambiente de governança e também de governança de TI? 

Existe algum framework de Governança Corporativa de  TI? Qual é o utilizado? 

 
Nesta questão foi constatado que o conglomerado empresarial estudado 

efetuou uma seleção dos principais aspectos dos frameworks e criou procedimentos 

para gerenciar a “necessidade” de TI dentro do grupo que prevê desde como avaliar 

um recurso humano a ser envolvido até a entrega de um projeto ou serviço. Estes 

procedimentos foram elaborados de acordo com o padrão de formatação da ISO 

9000 por ser considerado amplo e possibilitar auditorias. 

Conforme relatado pelos entrevistados não é possível afirmar que trabalham 

em um ambiente sem governança, entretanto também não se pode afirmar que 

seguem 100% a um determinado framework como, por exemplo, o COBIT.  

Atualmente as empresas em nível mundial e conseqüentemente no 

MERCOSUL, adotam uma mescla de frameworks, ou seja, uma combinação COBIT, 

ISO, ITIL etc., porque a intenção foi de utilizar os bons itens de cada um dos 

frameworks. Um exemplo é o “Service Desk” que adota o modelo ITIL no 

gerenciamento de incidência e de mudança. 
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A decisão de não utilizar um único framework foi tomada pelo Comitê Global 

de TI que se reúne 4 vezes ao ano e é composto por 25 pessoas, dentre os quais 

gerentes regionais, arquitetos de sistemas, responsáveis por contatos com clientes 

internos e especialistas de TI. 

Esta decisão foi resultado de um difícil consenso onde havia muita 

divergência no entendimento e resistência para adoção de um único framework, uma 

vez que o ambiente empresarial sofre constante mudança e evolução, como a 

divisão farmacêutica que sempre foi crítica e sujeita a regulamentações. Como se 

tratou de decisão interna de TI, tanto o Comitê estratégico de TI como a alta 

administração das regiões, como por exemplo, o MERCOSUL, foram apenas 

informados desta definição. 

O mais interessante desta decisão é que se partiu de um ponto onde se fazia 

tudo baseado no conhecimento das pessoas e na experiência de cada profissional 

de TI, portanto de um nível de padronização de processos considerado incipiente, 

para um grau que permite caminhar adiante com orientação e flexibilidade. Tal 

mudança foi considerada extremamente positiva pelos profissionais de TI. 

Esta iniciativa foi iniciada pela área global de TI que procura estar atenta ao 

mercado e busca homogeneizar as práticas das áreas de TI espalhadas ao redor do 

mundo. A sua efetividade e sua eficácia não é total, mas a intenção é dar 

direcionamento. 

Outro ponto mencionado foi que a adoção desta mescla de frameworks foi 

considerada a melhor decisão para o momento, porém existe a possibilidade de 

inserção de controles mais profundos e até mesmo a utilização de um único 

framework. 

Verificou-se que a divisão farmacêutica no Brasil não conhece e não adota o 

mesmo padrão que o MERCOSUL, sendo alegado o fato de que a TI desta divisão 

apresenta menor complexidade e recursos e investimentos de menor porte. 

 

3) Em sua opinião o VAL IT pode auxiliar na melhori a das práticas para medir, 

monitorar e otimizar a avaliação dos investimentos de TI e o seu retorno 

financeiro e não financeiro? 
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83% dos entrevistados entendem que o VAL IT pode auxiliar sim na melhoria 

das práticas para medir, monitorar e otimizar a avaliação dos investimentos de TI e o 

seu retorno financeiro e não financeiro 

Os entrevistados citaram a necessidade de se observar o peso de retornos 

não financeiros às vezes muito comum em alguns projetos, como o valor da 

informação. 

A compreensão da metodologia entre os gestores dos processos, 

principalmente aqueles responsáveis pela implementação e manutenção das 

práticas de VAL IT como a alta cúpula da organização. 

A adoção de modelo sempre ajuda, pois a maioria dos modelos força a 

documentação das atividades, a criação de indicadores e acompanhamento 

associado ao comprometimento do profissional em todos os níveis para se obter o 

resultado esperado. Pode ser uma ferramenta útil para acompanhamento de 

investimento e de retorno financeiro e não financeiro.  

Com um framework bem definido e regras claras, o retorno financeiro será 

maior. 

 
4) A controladoria contribui com o processo de defi nição de conceitos e 

métodos para a gestão da área de TI de forma integr ada em relação à 

organização e aos negócios da empresa? 

 
Esta questão demonstra que existe uma grande oportunidade para ser 

explorada pela controladoria, tendo em vista que 67% dos entrevistados sendo 

100% dos profissionais de TI entenderam que não existe contribuição com o 

processo de definição de conceitos e métodos pela controladoria. Observa-se que 

os controllers têm trabalhado de forma isolada e distante da área de TI. 

 
 
5) A controladoria enfatiza a necessidade do alinha mento estratégico da TI e 

sua contribuição para o retorno de investimento em tecnologia pela empresa? 

 
O resultado junto aos entrevistados foi praticamente de unanimidade que a 

controladoria não faz o alinhamento estratégico da TI com o retorno do investimento 

em TI pela empresa. 
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Verificou-se que tal atividade não foi colocada como função a ser exercida 

pela controladoria ou quando efetuado é efetuado de forma empírica e quando 

requisitado pela liderança. Hoje se observa que isto está diluído entre os vários 

interlocutores e não sendo papel preponderante da controladoria.  

 
 
6) A controladoria fornece suporte à área de TI na administração, avaliação e 

viabilidade econômico-financeira? 

 

Nesta questão foi constatada que há uma grande oportunidade também a ser 

explorada pela controladoria, tendo em vista que 67% dos entrevistados sendo 

100% dos profissionais de TI entenderam que não existe suporte à área de TI 

administração, avaliação e viabilidade econômico-financeira.   

Observa-se que existe uma forte divergência entre os controllers e os 

profissionais de TI, demonstrando necessidade de se trabalhar mais próximo a área 

de TI. 

 

7) Existe uma regra prevista ou pré-definida de ret orno de investimento 

(payback) para os investimentos de TI?  Está previs to um retorno (valor) 

mínimo? 

 

De acordo com os entrevistados, existe um documento denominado “Project 

notes/ business case”, que foi criado para ser utilizado mundialmente pelas 

empresas do grupo, que prevê a avaliação financeira dos investimentos de TI, 

porém tal documento não define modelo de avaliação ou cálculo a utilizar e nem o 

retorno que deve ser esperado deste investimento. 

Apesar da existência do “Project notes/ business case”, o cálculo de payback 

até pode ocorrer, porém a avaliação não ocorre para 100% dos casos.  

Os investimentos para atender os aspectos legais, não tem sido objeto de 

análise do payback, por ser um investimento compulsório. Os investimentos 

considerados de melhorias têm sido analisados apenas do ponto de vista do custo x 

benefício, principalmente porque o custo envolvido neste tipo de investimento é 

considerado pequeno.  Já os investimentos de atualização ou troca do sistema, que 

envolvem investimentos a partir de 100 mil euros, e exigem estudos mais detalhados 
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tem sido objeto de avaliação financeira. Vale ressaltar que não existe documento 

formal estabelecendo as regras mencionadas pelos entrevistados.  

 
 
8) Existe algum procedimento padronizado de avaliaç ão de investimentos de 

TI? Se não, por quê? 

 
Conforme apurado na questão anterior, existe um documento denominado 

“Project notes/ business case” que prevê a avaliação financeira dos investimentos de 

TI, porém não estabelece uma padronização de avaliação, portanto, depende da 

indicação dada caso a caso pela área financeira se envolvida ou solicitada pela área 

demandante na avaliação do projeto. 

A não adoção de um procedimento padronizado pode ser explicada pela 

inexistência de uma determinação ou norma com relação aos passos a serem 

seguidos, o tipo de avaliação, o valor dos investimentos e as justificativas. Assim 

sendo, o procedimento que vem sendo adotado foi baseado na sensibilidade e 

conhecimento dos profissionais de TI que pode resultar num investimento ou não. 

Do ponto de vista dos profissionais de controladoria o “Project notes/ business 

case” não é amplamente conhecido e que o envolvimento de finanças nos projetos, 

principalmente de melhorias e aspectos legais, tem se resumido em aprovação do 

orçamento cujos investimentos envolvem valores menores ou menos expressivos 

para a empresa. Tal visão diverge da área de TI, demonstrando que as áreas têm 

significativas diferenças de entendimento, apesar de ambas reportarem 

administrativamente para a mesma Diretoria. 

Foi citado também que a controladoria poderia analisar o retorno de 

investimentos de TI ou até da área de TI como um todo, da mesma forma que faz 

para investimentos um processo produtivo ou fabril que visa identificar a 

produtividade, rentabilidade, margens etc.  

 
9) Existe algum desinteresse ou desinformação para a não adoção de 

procedimento padronizado de avaliação de investimen tos de TI? 

 
Os entrevistados de TI informaram que não trata de desinteresse ou 

desinformação, mas sim de uma questão mais prática. Conforme citações, o 

preenchimento do Project note geralmente é realizado por um profissional com 
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melhor conhecimento técnico do assunto e que provavelmente conduzirá o projeto 

futuramente, portanto é quem possui melhores fundamentos e justificativas para o 

investimento.  

Por outro, observou-se que a não padronização tem possibilitado que a 

avaliação financeira seja efetuada, tanto pela área de TI, como pela área financeira 

ou até pelas 2 áreas em conjunto, portanto sem uma regra estabelecida. 

Também foi mencionado que a falta de qualificação dos profissionais de TI e 

até os de finanças pode ser contribuído para a não padronização dos procedimentos 

e avaliação dos investimentos. 

Por outro também se observou que a visão citada pelos profissionais da área 

de TI não é compartilhada pelos profissionais de controladoria, demonstrando forte 

divergência entre as áreas.   

 
 
10) A controladoria possui indicadores de medição o u acompanhamento dos 

projetos de TI? 

 
O resultado das entrevistas revelou que não existem indicadores de medição 

dos projetos. Verificou-se que o acompanhamento quando realizado é focado 

somente na verificação do custo orçado x custo real e/ou tempo previsto x tempo 

gasto, entretanto sem apresentar qualquer formalização destes acompanhamentos. 

 
 
11) A empresa adota algum procedimento de medição o u acompanhamento 

dos projetos de TI? 

 
O resultado das entrevistas revelou que somente 33% realizam algum tipo de 

acompanhamento financeiro durante a implantação do projeto, porém o foco 

principal é basicamente o de avaliar a evolução dos valores gastos x valores 

orçados, porém sem evidência de formalização deste acompanhamento.  

No que tange aos benefícios qualitativos esperados e registrados na 

solicitação de aprovação de projeto, dificilmente é checado se realmente está 

ocorrendo conforme previsto durante a execução do projeto. 

Foi mencionado que a não adoção pode ser justificada pela falta de cultura de 

acompanhamento ou de controles. A simplicidade de raciocínio associada a uma 

visão imediatista também foram citados como outras possíveis justificativas, ou seja, 
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se um projeto após 1 ano apresentar problemas são investigados as razões, 

retornos previstos etc., caso contrário nenhuma avaliação é realizada pela empresa.  

Outro interessante ponto constatado é que a situação financeira da empresa à 

época do investimento pode influenciar na realização ou não de um 

acompanhamento dos projetos. Foi mencionado pelos entrevistados de TI que caso 

a empresa se encontre em situação financeira confortável dificilmente se realiza 

qualquer acompanhamento, adicionado ao fato de que o valor envolvido no 

investimento TI geralmente é pequeno em relação ao total de investimentos da 

empresa. 

Aqui se observa um importante campo a ser desenvolvido e explorado. 

 

12) A controladoria realiza algum acompanhamento do  retorno de investimento 

efetuado em TI? 

 
100% dos entrevistados informaram não existir qualquer acompanhamento 

formal do retorno de investimento efetuado em TI, ficando claramente evidenciado 

que existe uma grande oportunidade a ser explorada pela controladoria em conjunto 

com os profissionais da TI. 

 
13) De quem parte a iniciativa de um investimento o u projeto de TI?  Da área de 

TI, da área demandante ou de ambos?  

 
Constatamos que não há uma única resposta, porque os projetos podem ser 

iniciados ou solicitados pelo próprio negócio ou área demandante, mas também 

pode ser uma iniciativa da área de TI. 

Os entrevistados citaram que as solicitações ou iniciativas podem ocorrer em 

3 situações: 

Para atender os aspectos legais, ou seja, trata-se de iniciativa para 

atendimento de mudanças governamentais ou medidas compulsórias ou 

obrigatórias, tais como legislação, decretos, circulares etc. Este tipo de iniciativa 

parte da área usuária ou demandante. 

A segunda situação é o atendimento de melhorias solicitadas pelas áreas, 

voltadas basicamente para as alterações, inclusões de funcionalidades no sistema 

em operação. Trata-se de iniciativa que também parte da área usuária ou 

demandante.  
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A última seria a atualização ou troca do sistema, que geralmente está 

baseada na visão da necessidade de mercado, tendência dos negócios e no 

histórico interno, visando antecipar e adaptar a tecnologia ao negócio. Geralmente 

este tipo de iniciativa envolve maiores investimentos e necessita de estudos mais 

detalhados, para inclusive ser prevista no orçamento da empresa. Este tipo de 

iniciativa normalmente parte da área de TI. 

Além disso, os profissionais de TI informaram que as propostas dos grandes 

investimentos geralmente partem das áreas de TI, pois são eles que realizam as 

análises prévias e submetem para avaliação e aprovação aos mais altos 

representantes de TI, que fazem parte do comitê estratégico internacional / global de 

TI e que também conta com a participação dos representantes do negócio.  

Conforme as citações dos entrevistados, apesar da existência de um 

documento denominado “Project notes/ business case” a ser adotado, tal documento 

não são utilizadas em 100% dos casos.  

Verificou-se que para projetos que visam atender os “aspectos legais” e de 

“melhorias” adota-se como prática o encaminhamento de uma solicitação ao service 

desk para que seja efetuada uma análise da necessidade e elaborado um 

orçamento dos recursos necessários (horas, pessoas, custos etc.) para esta 

demanda. Já para os grandes projetos, especialmente envolvendo o sistema 

integrado da empresa (ERP) é solicitado o preenchimento do “Project note / 

business case”, sendo feito pelo usuário e áreas de TI local e internacional. 

Observamos que no investimento do business case avaliado em nosso estudo 

foi solicitado pela área usuária com a participação ativa de TI, entretanto não fez uso 

do documento “Project notes / business case”, mas de outro documento, então 

considerado padrão na divisão farmacêutica.  

Foi citado também que a iniciativa por parte das áreas usuárias depende 

muito da especificidade do negócio, ou seja, as iniciativas são decorrentes da 

dinâmica e exigência do mercado. Já a iniciativa que parte de TI precisa estar 

alinhada com o objetivo de negócios, caso contrário corre-se o risco de demandar 

investimentos considerados inúteis.  

O resultado das entrevistas revelou uma oportunidade a ser explorada entre 

os profissionais de TI e controladoria, pois na visão de TI, principalmente para os 

grandes investimentos a prática informada reflete uma visão global alinhada com o 
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comitê internacional de práticas do grupo, mas que por outro lado, esta visão não é 

de amplo conhecimento dos profissionais de controladoria.  

 
14) Existe participação da alta administração nos i nvestimentos ou projetos de 

TI? De que forma ela participa? 

 

O resultado das entrevistas revelou que participação da alta administração 

está dividida da seguinte forma: 

Comitê permanente estratégico internacional de TI composto por 

representantes globais da área de negócios e os mais altos representantes de TI 

que se reúnem 2 vezes ao ano e cujo papel, dentre outros é avaliar e aprovar os 

grandes de investimentos de TI. 

Comitê estratégico do projeto composto de pessoas com autoridade sobre um 

conjunto de pessoas envolvidas naquele assunto ou projeto. Normalmente são os 

mais altos representantes locais, tais como gerentes gerais e diretores, que tem 

como missão gerenciar e acompanhar um projeto local que envolve um grande 

orçamento, com duração de médio em longo prazo, grande volume de recursos, 

atividades etc. Permanece em atividade até o término do projeto, ou seja, quando o 

projeto estiver concluído o comitê se dissolve.           Para uma das empresas do 

grupo estudo, foi citada que a alta administração local tem participação somente em 

o projeto tem forte impacto financeiro, ou seja, se o investimento ou montante 

envolvido for considerado relevante, a alta administração faz a avaliação e 

aprovação. Entretanto esta prática não segue qualquer diretriz ou política de TI. 

 
15) Quantos investimentos foram efetuados em TI em relação ao total da 

empresa? Os investimentos de TI são significativos?  

 
Os investimentos de TI representam cerca de 10% do total dos investimentos 

em nível global. No MERCOSUL os investimentos de TI representam algo em torno 

de 1% de todos os investimentos efetuados na região, ou seja, um montante que 

não supera 500 mil euros por ano. 

Nesta questão foi constatada que os investimentos em TI não são 

significativos se comparados com o total dos investimentos. Porém se verificou que 
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o setor farmacêutico é o que recebe maior investimento e o setor químico o que 

menos recebe recursos, aproximadamente 25% do que é investido na farmacêutica. 

Na divisão farmacêutica no Brasil, os investimentos previstos nos últimos 

anos foram de aproximadamente 400 KBRL / ano. Em 2006, excepcionalmente o 

investimento de TI foi maior, sendo que o projeto de automação da força de vendas 

chegou ao redor de 800 KBRL.  

Foi citado que devido à característica da empresa, representados pelos seus 

segmentos de negócios e ao risco de baixo retorno dos investimentos, a decisão de 

investimento precisa muito mais precisa e acaba privilegiando os projetos de infra-

estrutura, produção etc., do que os investimentos de TI. 

 

16) Pode-se atribuir a não adoção de um framework a o eventual 

desconhecimento ou posição consciente da empresa? P or quê? 

 

Nesta questão constatou-se que a não adoção de 100% de um framework, 

dentre outros o COBIT, VAL IT etc. foi uma decisão consciente da organização, 

baseado histórico mundial do conglomerado empresarial e na decisão do comitê 

global de TI. 

Verificou-se, por exemplo, que o documento “Project note / business case” é 

resultante de uma mescla de frameworks e foi considerada a melhor solução no 

contexto da empresa 

Os entrevistados citaram que vários frameworks ou modelos foram discutidos, 

entretanto o modelo definido para este conglomerado empresarial foi considerado 

específico deste grupo de empresas e, portanto não daria para replicar a outros 

grupos empresariais, tomando como base principalmente a característica dos 

negócios. 

Foi mencionado que os profissionais de TI sabem da existência dos 

frameworks, principalmente do COBIT, ITIL e outros para gerenciamento de projetos, 

mas a decisão foi limitar por falta de capacidade de recursos, tendo em vista que em 

nível mundial o conglomerado empresarial possui cerca de 3 a 4 pessoas totalmente 

dedicadas a formalizar todo o processo dos projetos. 

Foi citado também que numa empresa que possui anos de existência, 

centenas de pessoas trabalhando numa mesma área, metodologias espalhadas pelo 

mundo inteiro e um histórico é mais complicada a adoção ou implementação de um 
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único framework, incluindo que a discussão é mais lenta e o contexto é mais difícil, 

adicionado a própria estrutura e o tamanho da empresa. 

 

4.3.3. Apresentação do Resultado da pesquisa – Anál ise do Business Case  

Introdução: A Importância do Business Case  

Com a finalidade de contribuir para o entendimento da importância do 

business case, o ITGI destaca que “o business case é uma das mais valiosas 

ferramentas disponível para o gerenciamento na criação de valor. A experiência tem 

demonstrado que a qualidade do business case e os processos envolvidos na 

criação e durante o ciclo de vida econômico de um investimento tem impacto 

significativo na criação de valor.”  

Um business case de um investimento deve considerar as expectativas de 

eventos futuros e não deve ser criado e revisado uma única vez. Portanto é uma 

ferramenta que deve ser continuamente revisada e atualizada ao longo do ciclo de 

vida econômico do investimento e também ser utilizada como apoio na 

implementação dos investimentos e na obtenção dos benefícios. 

Conforme preconizado no VAL IT “o business case deve conter respostas 

para as 4 quatro perguntas baseado na informação relevante e focada nos negócios 

dos futuros investimentos que são: 

Estratégica – estamos fazendo as coisas certas? 

O que é proposto para o resultado do negócio e como os projetos contribuem 

dentro do programa? 

Arquitetura – estamos fazendo-as de forma certa? 

Como vamos fazer e o que fazer para assegurar que se ajuste com as 

capacidades atuais e futuras? 

Entrega – estamos entregando-as bem? 

Que plano temos para fazer o trabalho e o quais os recursos não financeiros e 

financeiros são necessários? 

Valor – estamos obtendo os benefícios? 

Como vamos entregar os benefícios?  

Qual é o valor do programa?” 
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Um business case deve ser elaborado pelo “dono do negócio” e envolver 

todos os stakeholders chaves desenvolvendo e documentando de forma 

compartilhada os resultados esperados de um investimento. 

Este documento deve prever e descrever os resultados que serão medidos e 

as iniciativas requeridas para alcançar os resultados esperados. Estas iniciativas 

devem incluir mudanças dos negócios, habilidades e competências das pessoas, 

tecnologia e estrutura organizacional. Além disso, é preciso identificar e documentar 

as ações para a mitigação de riscos tanto das iniciativas individuais como dos 

resultados previstos com o investimento. 

No framework do Val IT, o conceito das categorias de investimento prevê 

diferentes níveis de complexidade e graus de liberdade para alocação de recursos. 

A categoria do investimento leva em conta o seu tamanho, o impacto do não 

sucesso e o ciclo de vida econômico. Tais itens são considerados determinantes 

para identificar que parte do business case deverá ter maior atenção e em que nível 

de detalhe.   

O business case para os investimentos de TI deve considerar as seguintes 

relações: 

a) Recursos que são necessários para desenvolver; 

b) Tecnologia ou serviço de TI que serão suportados; 

c) Capacidade operacional que será habilitada; 

d) Capacidade do negócio que será criada; 

e) O valor para o stakeholder que poderia ser representado por um retorno 
sobre a análise de risco ou do rendimento total para o acionista. 

Um business case deve ser desenvolvido iniciando-se por uma compreensão 

clara dos resultados desejados. Uma vez que um investimento é aprovado, os 

resultados desejados devem ser monitorados e controlados por todo o ciclo de vida 

econômico do investimento.   

 

Componentes do business case 

Os componentes que formam a base do modelo analítico são:   

Resultados   

- Resultados claros e mensuráveis, incluindo os resultados intermediários que 

são necessários, mas não são suficientes para alcançar benefício final e o benefício 
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do negócio a ser realizado. Estes benefícios podem ser financeiros ou não-

financeiros.   

Iniciativas 

- Ações e projetos de negócios, processos de negócios, pessoais, 

tecnológicos e organizacionais (construir, implementar, operar e retirar as atividades) 

que contribuem para um ou mais resultados. 

Contribuições   

- A contribuição mensurável que se espera das iniciativas ou resultados 

intermediários para outras iniciativas ou resultados.  

Hipóteses 

- Hipóteses relativas às condições necessárias para a realização dos 

resultados ou iniciativas e sobre as quais a organização tem pouco ou nenhum 

controle. A avaliação de risco representada por hipóteses e qualquer outra limitação 

relativo a custo, benefícios e alinhamento, constituem uma parte importante do 

processo do business case. 

Um dos benefícios ao utilizar o modelo analítico do business case é que ele 

demonstra claramente as necessidades do valor e infra-estrutura, o que 

historicamente tem sido muito difícil para os profissionais de TI demonstrar o valor 

de investimentos em infra-estrutura. Com o business case é possível demonstrar a 

contribuição direta deste investimento para os resultados da empresa. 

O desenvolvimento do business case consiste em oito passos:   

1. Construir um descritivo (fact sheet) contendo todas as informações 

relevantes acompanhado pela análise dos referidos dados; 

2. Alinhamento de análise;  

3. Análise dos benefícios financeiros; 

4. Análise dos benefícios não financeiros; 

5. Análise de risco;   

resultando: 

6. Avaliação e otimização do risco/retorno do investimento em TI 

representado por:   

7. Registro estruturado do resultado dos passos anteriores e documentação 

do business case  

finalmente manteve por:   

8. Revisão business case durante a execução, incluindo o resultado de  
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todo o ciclo de vida.   

 
Business Case - Itens 

Melhor caso Pior Caso Melhor caso Pior Caso Melhor caso Pior Caso Melhor caso Pior Caso
Capacidade técnica
Resultados (intermediários e finais)
Alinhamento
Benefícios financeiros
Benefícios não-financeiros
Recursos
Despesa
Controladores de risco
Hipóteses e restrições
Capacidade operacional
Resultados (intermediários e finais)
Alinhamento
Benefícios financeiros
Benefícios não-financeiros
Recursos
Despesa
Controladores de risco
Hipóteses e restrições
Capacidade do negócio
Resultados (intermediários e finais)
Alinhamento
Benefícios financeiros
Benefícios não-financeiros
Recursos
Despesa
Controladores de risco
Hipóteses e restrições

Construção Implementação Operação Retirada

 

  Figura 13 – Descritivo do Business Case  
Fonte: ITGI, VAL IT Framework  (2006, p.14) 

 

O descritivo (fact sheet) tem como objetivo reunir todas as informações 

necessárias que permita analisar o alinhamento estratégico, os benefícios 

financeiros e não financeiros, os riscos. Ele deve ser dividido por item para as fases 

de construção, implantação, operação e retirada, bem como demonstrar para cada 

fase o melhor caso e o pior caso. 

Avaliação de um business case 

O objetivo deste estudo foi avaliar com base no modelo analítico do business 

case do VAL IT um caso real de investimento em Tecnologia da Informação de uma 

empresa de um conglomerado empresarial. 

O estudo procurou analisar e identificar quais os componentes e passos 

previstos para o desenvolvimento do business case foram seguidos pela 

controladoria neste investimento. 

O investimento em Tecnologia da Informação estudado trata-se da 

Automação da Força de Vendas no valor de KR$ 822, efetuado pela divisão 

farmacêutica do conglomerado empresarial europeu objeto deste estudo. Esta 

empresa tem um faturamento anual de MR$ 130, possui escritório e fábrica 

localizados em São Paulo e Taboão da Serra respectivamente e atualmente conta 
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com 275 funcionários, sendo 170 funcionários os beneficiados mais diretos com a 

implantação deste investimento. 

Iniciamos a análise do business case identificando se a empresa tem como 

procedimento a elaboração de um descritivo (“fact sheet”) contendo informações 

relevantes do investimento. 

Constatamos que a empresa possui um formulário padrão que é adotado por 

esta divisão estudada que além de descrever somente as informações básicas 

também é utilizada na solicitação da aprovação do investimento junto à matriz. 

Este documento prevê as seguintes informações: 

• País do investimento 

• Tipo de investimento: Investimento, leasing ou aluguel 

• Nome do projeto 

• Número do projeto 

• Local do investimento (escritório, fábrica, departamento etc.) 

• Valor do investimento 

• Rubrica (código) do investimento 

• Resultado de estudo econômico-financeiro (IRR / NPV / Investimento 

sobre ganho - I/G) 

• Economia (redução) de pessoas 

• Data de operação (desejada) 

• Tempo de duração do projeto (investimento) 

• Data de aprovação do projeto (investimento) 

• Projeto (investimento) previsto em orçamento  

• Projeto (investimento) – verba adicional 

• Custos e período do investimento 

• Justificativa e descrição do projeto 

• Assinatura / Aprovação do solicitante, responsável pelo investimento e 

responsável da controladoria e/ou finanças. 

 

Apesar de não obedecer exatamente o modelo analítico do business case do 

VAL IT observou-se a preocupação e a existência de algumas informações 

importantes, dentre os quais temos nome do investimento, responsável do projeto, 

aprovações, período do investimento, valor e justificativas do projeto. Portanto, 
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detectou-se que apenas alguns itens poderão auxiliar no acompanhamento do 

investimento durante o ciclo de vida econômico. 

Em continuidade ao estudo, constatamos que com relação ao passo 

alinhamento previsto no modelo do business case, a empresa apresentou o registro 

do seguinte: 

 

Na etapa de Construção  

Capacidade operacional       

Alinhamento =>  Em linha com os objetivos operacionais da empresa 

• Incremento de cobertura do painel médico (mais médicos visitados) 

• Aumentar da freqüência de visitas aos médicos 

• Priorizar os médicos mais importantes por classe terapêutica 

   

Capacidade do negócio         

Alinhamento =>  Em linha com a estratégia da empresa 

• Aumentar demanda dos produtos promovidos 

• Aumentar participação de mercado (Market Share) 

 

Na etapa de Operação  

Capacidade operacional       

Alinhamento =>  Em linha com os objetivos operacionais da empresa 

• Incremento de cobertura do painel médico (mais médicos visitados) 

• Aumentar da freqüência de visitas aos médicos 

• Priorizar os médicos mais importantes por classe terapêutica 

   

Capacidade do negócio         

Alinhamento =>  Em linha com a estratégia da empresa 

• Aumentar demanda dos produtos promovidos 

• Aumentar participação de mercado (Market Share) 
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Para as outras etapas previstas no passo alinhamento não foram encontradas 

qualquer evidência de citação, previsão ou registro das mesmas. Assim sendo, o 

resultado demonstra que a empresa avaliou e registrou de forma parcial as 

atividades previstas para o alinhamento, demonstrando a necessidade de 

aprofundamento e incremento desta avaliação pelos responsáveis do investimento.  

Para entender e avaliar os benefícios financeiros esperados pela empresa 

com a realização deste investimento utilizou-se um modelo simplificado de fluxo de 

caixa para ilustrar o que foi considerado para obtenção dos benefícios financeiros 

citados. 

Para os benefícios não financeiros, a base utilizada foi a justificativa descrita 

no formulário padrão utilizado na solicitação da aprovação do investimento junto à 

matriz. 

A empresa havia previsto os seguintes benefícios para o investimento:  

 

Etapa de Construção:  

Capacidade do negócio       

Benefícios não-financeiros  

• Acelerar a implementação das estratégias de marketing com a utilização 

de ferramenta de comunicação moderna e mais rápida. 

 

Etapa de Operação  

Capacidade operacional       

Benefícios financeiros  

Os benefícios financeiros esperados com a implantação da automação da 

forças vendas eram: 

• Redução de custos de KR$ 3 por ano para imprimir cartões de 

visitação médica em papel cartão. 

• Redução de custos de KR$ 12 por ano gastos no serviço de entrega e 

coleta dos cartões de visitação médica da força de vendas espalhada 

em todo o país. 

• Depreciação dos novos equipamentos e softwares. 
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Benefícios não-financeiros 

• Aumento da eficácia e produtividade da força de vendas na visitação 

médica; 

• Redução no prazo de coleta e apuração dos resultados da visitação 

médica da força de vendas 

• Alocação de mão de obra utilizada na operação do sistema de leitura 

dos cartões de visitação médica 

 

Capacidade do negócio       

Benefícios financeiros 

Os benefícios financeiros esperados com a implantação da automação da 

forças vendas eram: 

• Incremento de vendas líquidas de 0,3% dos produtos promovidos no 

primeiro ano 

• Aumento de 2% na margem bruta dos produtos promovidos no primeiro 

ano 

• Incremento de vendas líquidas de 0,6% dos produtos promovidos a 

partir do segundo ano 

• Aumento de 3% na margem bruta dos produtos promovidos a partir do 

segundo 

• Eliminação do custo de manutenção de KR$ 93 por ano do sistema 

destinado a leitura dos cartões de visitação médica. 

 

Benefícios não-financeiros  

Acelerar a implementação das estratégias de marketing com a utilização de 

ferramenta de comunicação moderna e mais rápida. 

Com o objetivo de auxiliar na apuração e acompanhamento dos benefícios 

financeiros, utilizamos um modelo de fluxo de caixa simplificado e dividimos a 

análise em 3 visões: planejado, real e pós - implementado. 

• Na visão denominada planejado  demonstra o que foi previsto pela 
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empresa, ou seja, as premissas econômicas, valor do investimento, itens 

que compõem o investimento, período e os benefícios financeiros deste 

investimento. 

 

• Na visão denominada real  demonstra o desembolso real efetuado pela 

empresa, quais itens foram realmente adquiridos, valor gastos e períodos 

utilizados, entretanto, foram mantidos as premissas econômicas e os 

benefícios financeiros para comparação. 

 

• Na visão denominada pós  demonstra o valor real gasto pela empresa, 

quais itens foram adquiridos, períodos utilizados e os benefícios financeiros 

recalculados com base nas premissas econômicas atualizadas. 

 

O recurso financeiro orçado para o investimento foi de KR$ 822, destinados 

para a aquisição de hardwares, softwares e instalação do sistema nos 

equipamentos. 

 

Hardware Custo Unitário R$ Quantidade  Total R$ 

HP iPAQ HX2110 2.000 170 340.000 

Modem SD e CF Pretec 56K 400 170 68.000 

iPAQ cover 100 170 17.000 

Notebook DELL Latitude D610 10.000 18 180.000 

Softwares – Sales Force Automation   217.000 

TOTAL   822.000 

 
 

Quadro 22 – Hardwares e Softwares do Investimento 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
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Iniciamos a análise do fluxo de caixa denominado planejado. 

Planejado KR$

0 1 2 3 4
Fluxo de caixa 2006 2007 2008 2009 2010

Construção
Saídas

Entradas
Implementação

Saídas (822)
Entradas

Operações / 
Serviços

Saídas
Entradas 402 701 711

Retirada
Saídas

Entradas
Fluxo de 

caixa Líquido (420) 701 711
taxa 19,75%

Indicadores NPV 661
IRR 138%

Payback

Ciclos de Vida
Períodos

Avaliação Financeira

 

Quadro 23 – Fluxo de Caixa Planejado 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 
 
 

Construção Implementação Operações Retirada

402         701    711

períodos

    p1       p2

822
p0

 

Figura 14 – Fluxo de Caixa Planejado 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

Verifica-se que o valor de KR$ 822 tem previsão de desembolso em p0 (ano 

de 2006) para aquisição dos equipamentos e sistemas. De acordo com o 

planejamento da empresa espera-se um retorno financeiro de KR$ 402, no mesmo 

ano de implantação e de KR$ 701 e KR$ 771 nos segundo e terceiro anos 

respectivamente. 

O retorno esperado deverá ser a resultante do aumento de vendas, 

eliminação de custo de manutenção do antigo sistema, redução de custos com a 

impressão de cartões de visitação médica e com o serviço de entrega e coleta dos 

cartões de visitação médica e da depreciação dos novos equipamentos e softwares. 
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Temos aqui demonstrado o fluxo de caixa denominado real. 

 
Real KR$

0 1 2 3 4
Fluxo de caixa 2006 2007 2008 2009 2010

Construção
Saídas

Entradas
Implementação

Saídas (506) (91)
Entradas

Operações / 
Serviços

Saídas
Entradas 328 566 561

Retirada
Saídas

Entradas
Fluxo de 

caixa Líquido (178) 475 561
taxa 19,75%

Indicadores NPV 610
IRR 255%

Payback

Ciclos de Vida
Períodos

Avaliação Financeira

 

Quadro 24 – Fluxo de Caixa Real 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 
 

Figura 15 
Construção Implementação Operações Retirada

328         566    561

períodos

               p2

506          91
p0          p1

 

Figura 15 – Fluxo de Caixa Real 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

Verifica-se que o valor real desembolsado foi de KR$ 597 e efetuado em 2 

anos, sendo KR$ 506 em p0 e KR$ 91 em p1, portanto diferente da previsão inicial 

efetuada pela empresa que esperava efetuar somente um desembolso no período 

p0. 

Foi constatado que o valor de KR$ 91 desembolsado em p1 foi destinado à 

aquisição de um equipamento (servidor) que inicialmente não havia sido previsto 

dentro da verba do investimento, porém para que a automação da força de vendas 

tivesse êxito esta aquisição era imprescindível. 
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Durante este processo verificou-se a inexistência de justificativa formal para a 

inclusão de mais um equipamento, falta de reavaliação econômico-financeiro, e não 

aprovação para inclusão e aquisição de novos itens. 

Além disso, não há evidências de avaliação dos desvios entre os valores de 

investimentos previstos e reais gastos, demonstrando inexistência de controle formal 

dos desvios apurados durante o processo de implementação do projeto. 

O quadro a seguir demonstra de forma ilustrativa, a diferença apurada entre o 

investimento real de KR$ 506 versus KR$ 822 previstos pela empresa. 

 

Hardware

Custo 
Unitário - 

R$ 
(Previsto)

Custo 
Unitário 

R$    
(Real)

Diferença 
custo 

unitário - 
R$

Qtd 
(Previsto)

Qtd 
(Real) Dif Qtd

Total 
Previsto 

R$

Total 
Real      
R$

Total 
Real      
R$

Sales Rep
 Hp iPAQ HX2110 2.000 2.169 169 170 130 -40 340.000 281.930 -58.070
Modem SD e CF Pretec 56K 400 269 -131 170 130 -40 68.000 34.970 -33.030
iPAQ cover 100 53 -47 170 130 -40 17.000 6.890 -10.110
Memory Card  SD - 128 MB HP 85 85 130 130 0 11.050 11.050
New Server HP 22.378 1 1 0 22.378 22.378
TOTAL  425.000 357.218 -67.782

 0 0 0
District Manager  0 0 0
Notebook DELL  Latitude D610* 10.000 10.000 0 18 0 -18 180.000 0 -180.000

 
Softwares  216.560 240.305 23.745
TOTAL  821.560 597.523 -224.037

 
 Quadro 25 – Demonstrativo do investimento previsto X real  

Fonte: Elaborado pelo Autor 
 

Embora o desvio total apresente como resultante um valor menor de KR$ 224 
entre previsto e o realizado, vale destacar alguns pontos de reflexão: 

• Qual o impacto sobre o alinhamento previsto no projeto? 

• Houve erro na previsão e avaliação do projeto? 

• Faltou envolvimento de todos envolvidos e especialistas na avaliação do 
investimento? 

• Que controles devem existir? 

• Quem deve exercê-los? 

• Qual deve ser o papel da controladoria?   

Os retornos obtidos neste fluxo de caixa mediante o NPV e o IRR estão 

influenciados apenas pelos desembolsos diferentes entre previsto e realizado. Para 

este recálculo não foram atualizados os benefícios financeiros neste comparativo. 

Finalmente temos o fluxo de caixa denominado pós. 
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Pós KR$

0 1 2 3 4
Fluxo de caixa 2006 2007 2008 2009 2010

Construção
Saídas

Entradas
Implementação

Saídas (506) (91)
Entradas

Operações / 
Serviços

Saídas
Entradas 284 539 534

Retirada
Saídas

Entradas
Fluxo de 

caixa Líquido (222) 448 534
taxa 12,75%

Indicadores NPV 595
IRR 186%

Payback

Ciclos de Vida
Períodos

Avaliação Financeira

 

Quadro 26 – Fluxo de Caixa Pós Implementação 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 
 
 
 
 

Construção Implementação Operações Retirada

284         539    534

períodos

               p2

506          91
p0          p1

 

Figura 16 – Fluxo de Caixa Pós Implementação 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

Da mesma forma que o verificado no fluxo de caixa real nesta avaliação foi 

considerado o valor real desembolsado de KR$ 597 que foram efetuados em 2 anos, 

sendo KR$ 506 em p0 e KR$ 91 em p1. 

O valor de KR$ 91 desembolsado em p1 foi destinado à aquisição de um 

equipamento (servidor) que inicialmente não havia sido previsto dentro da verba do 

investimento, porém foi considerado imprescindível para o sucesso do investimento. 

Na avaliação do fluxo de caixa pós além do valor de KR$ 224 entre previsto e 

o realizado, foi efetuado o recálculo dos benefícios financeiros tomando como base 
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as premissas econômico-financeiras reais e também foram apurados os itens que 

influenciaram o cálculo positiva e negativamente. 

Desta forma levantamos os seguintes itens:  

• Taxa de atratividade; 

• Aumento de vendas; 

• Redução real do custo de manutenção do antigo sistema; 

• Redução real de custos com a impressão de cartões de visitação médica; 

• Redução real do custo com o serviço de entrega e coleta dos cartões de 

visitação médica e; 

• Depreciação real dos novos equipamentos e softwares. 

 

Com as devidas atualizações os retornos obtidos neste fluxo de caixa foram os 

seguintes: 

• NPV real foi de KR$ 595 versus NPV planejado de KR$ 660 

• IRR real foi de 186% versus IRR previsto foi de 138%  

 

Embora os índices apresentem resultados diferentes entre previsto e 

realizado e ainda assim, eles são positivos e demonstrem que o investimento foi 

acertadamente aprovado.  

Entretanto esta conclusão somente foi possível após esta avaliação, porque 

inexiste qualquer evidência formal elaborada pela empresa de acompanhamento do 

investimento durante e também depois de implementado. 

Portanto, constatou-se a inexistência de justificativa para a inclusão de novo 

equipamento, falta de reavaliação econômico-financeira, falta de aprovação para 

inclusão de novo equipamento e total ausência de controle entre os valores previstos 

e reais. 

Assim sendo, ficou claramente demonstrado no estudo deste business case 

que o nível de avaliação, de controle e acompanhamento do investimento é 

incipiente e diferente da percepção coletada pelos questionários e entrevistas com 

os profissionais de TI e principalmente de Controladoria. 

Em prosseguimento a avaliação do business case, constatou-se que o passo 

análise de risco do investimento não foi prevista e nem avaliada pela empresa, 

portanto não apresentando qualquer evidência formal de risco deste investimento. 
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Para o passo de avaliação e otimização do risco / retorno de investimento em 

TI, apesar da existência e disponibilidade das informações como o alinhamento 

estratégico, benefícios não financeiros a avaliação do risco / retorno também não foi 

efetuada pela empresa. A única evidência encontrada foi que a decisão de 

investimento não levou em conta o risco, mas apenas o retorno financeiro esperado 

conforme o fluxo de caixa demonstrado anteriormente. 

Dando continuidade ao estudo, o business case prevê um passo que trata do 

registro estruturado do resultado dos passos anteriores e sua documentação, 

inclusive apontado como um dos pontos fundamentais. 

De forma ilustrativa descrevemos abaixo a estrutura geral e o conteúdo a ser 

registrado de um business case: 

1. Capa  

• Nome do projeto / investimento 

• Patrocinador do negócio 

• Gerente do projeto  

• Notas de revisão 

• Assinaturas de aprovação  

 

2. Resumo executivo  

• Contexto do projeto 

– Nome 

– Patrocinador do negócio 

– Histórico do time gerencial  

– Categoria do investimento 

– Descrição / perfil do projeto  

 
• Sinopse de avaliação do business case 

– Contribuição do projeto (valor) 

– Prazos do projeto (calendário) 

– Pontuação de risco, retorno financeiro e alinhamento 

– Dependências 

– Riscos chaves  

 

• Resumo do valor comparativo 
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3. Estamos fazendo as coisas certas? (Por quê?) 

 

• Benefícios financeiros (ciclo de vida econômico completo, melhor caso, 

pior caso e o caso mais provável) 

– Descrição e quantificação, incluindo fluxo de caixa (entrada e saída) 

– Medição 

– Hipóteses e sensibilidade 

– Responsabilidade  

 

• Custos financeiros (ciclo de vida econômico completo, custos totais de TI e 

do negócio, melhor caso, pior caso, caso mais provável) 

– Compromisso total e recursos solicitados para esta etapa 

– Hipóteses 

– Responsabilidade  

 

• Benefícios não financeiros (alinhamento) 

– Descrição e quantificação 

– Medição 

– Hipóteses e sensibilidade 

– Responsabilidade  

 

• Custos não financeiros (alinhamento, eficiência) 

– Descrição 

– Impacto e estratégia de mitigação 

 

• Análise de risco (riscos chaves e estratégias de mitigação) 

 

• Impacto de mudança organizacional 

– Sócios afetados 

– Método de gestão de mudança 

– Custos da gestão de mudança 
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• Impacto da realização do projeto 

– Custo de oportunidade 

 

4. Estamos fazendo-as de forma certa? (Que e Como?) 

– Métodos alternativos 

– Método selecionado 

– Modelo analítico de alto nível 

– Cronograma do projeto 

– Fatores críticos de sucesso 

– Dependências do projeto 

– Conformidade com a arquitetura da empresa 

– Conformidade com a política de segurança 

– Riscos chaves 

 

5. Estamos entregando-as bem? (Como?) 

 

• Plano de execução do projeto 

– Descrição / definição dos projetos 

– Hipóteses de planejamento 

– Impacto tecnológico 

– Pessoal e organização (perfil de recursos no tempo) 

– Prazos e custos  

 

• Plano de alto nível dos benefícios 

 

• Gestão de risco  

 

• Gestão de mudança 

– Objetivos 

– Estrutura 

– Método de comunicação 

 

• Estrutura de governança (controles) 
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- Riscos chaves 

 

6. Estamos obtendo os benefícios? 

 

• Descrição dos benefícios (projeção de vida, ciclo de vida econômico 

completo, melhor caso, pior caso, caso mais provável) 

 

• Registro de benefícios de alto nível 

 

• Benefícios financeiros 

 

• Riscos chaves 

 

7. Anexos 

• Modelo analítico detalhado 

 

• Plano detalhado do projeto 

 

• Plano detalhado do gerenciamento de risco 

 

• Plano detalhado de realização dos benefícios 

 

• Registro completo de benefícios 

 

Para o investimento objeto de nosso estudo, constatamos que a empresa 

possui um documento que contempla de forma parcial as informações do 

investimento. Isto nos permite concluir que existe espaço para incremento e 

melhorias do registro e documentação do investimento, principalmente com a 

implementação do VAL IT que possui procedimentos padronizados para a gestão e 

acompanhamento do investimento. 
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CONCLUSÃO  

A globalização e a crescente necessidade de informação têm levado as 

empresas a busca de maior produtividade e competitividade, melhor qualidade, 

menor custo e tempo para que os bens e serviços sejam disponibilizados aos 

consumidores. 

A tecnologia de informação representa hoje um instrumento fundamental e 

indispensável para qualquer organização na busca de competitividade ou 

sobrevivência. 

Deste modo, as empresas têm efetuado grandes investimentos em 

Tecnologia de Informação e obviamente quando uma empresa decide efetuar algum 

investimento, ela espera algum retorno financeiro ou não financeiro e que o mesmo 

deve ser o balizador das decisões relativas ao investimento, sejam estas decisões 

técnicas ou não. 

Entretanto as incertezas de que os investimentos realizados em Tecnologia 

da Informação realmente produzam os resultados esperados, foi o grande motivador 

para este estudo, pois não há fortes evidências de que os investimentos em TI 

estejam de fato trazendo os retornos calculados e esperados pelas empresas. 

Para este estudo foi definido como objetivo principal analisar o papel da 

controladoria no suporte para a tomada de decisões em investimentos em TI e o de 

avaliação do resultado efetivamente obtido com estes investimentos realizados pelas 

empresas.  

Como objetivos específicos ou secundários foram estabelecidos: 

• Verificar os critérios para a decisão dos investimentos e a avaliação dos 

resultados obtidos com o investimento.  

• Identificar o processo de acompanhamento de um investimento em TI. 

 

Para responder estes objetivos foi utilizada a pesquisa bibliográfica para 

demonstrar a importância da Controladoria como órgão de staff e “peça-chave” para 

a eficiência e a eficácia do processo de gestão. 

O papel do controller foi destacado como o delineador, gestor das 

informações gerenciais e o responsável por reunir, analisar, conferir e preparar as 
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mesmas para a tomada de decisões, bem como controlando as atividades 

desenvolvidas pelas áreas/departamentos da organização. 

O conceito de gestão também foi abordado representando um conjunto de 

princípios, crenças, valores e normas utilizados para o processo de tomada de 

decisões e de eficácia organizacional. 

Para realização e coleta de dados desta pesquisa foi usado o instrumento 

questionário que foi estruturado utilizando o Modelo de Maturidade e aplicado junto 

aos profissionais de tecnologia da informação e de controladoria. 

O questionário foi dividido em cinco partes (perfil dos pesquisados, 

caracterização da empresa, conceitos de apoio à pesquisa, legenda orientadora das 

respostas e pesquisa propriamente dita) e procurou avaliar como as práticas de 

governança de TI (COBIT e VAL IT) vêm sendo adotadas e o nível de utilização no 

processo de decisões e gestão dos investimentos em TI pelo conglomerado 

empresarial objeto do estudo. 

Com base nos resultados do questionário as contribuições obtidas foram as 

seguintes:  

� A pesquisa demonstrou que 100% dos entrevistados da Controladoria 

utilizam um modelo de estudo de viabilidade econômico-financeira para avaliar os 

investimentos, porém 67% não utilizam modelo algum para avaliar os investimentos 

de TI da empresa. 

� Dentre os modelos de estudo de viabilidade econômico-financeira mais 

utilizados conforme os respondentes foram o VPL, TIR, porém o destaque ficou para 

o “Business Case” com 67% de citações. 

� Para 67% dos entrevistados que abrangem a área de TI e Controladoria 

entendem e percebem que a governança corporativa está implementada em suas 

organizações, entretanto somente 33% consideram que a governança corporativa de 

TI existe na empresa. 

� 100% dos respondentes informaram que não utilizam o COBIT e nem o 

VAL IT e 83% citaram que apenas as estruturas utilizadas na empresa são ITIL e 

ISO.  

� Apesar da inexistência formal do COBIT nas empresas, 83% dos 

pesquisados entendem que os processos de Planejamento e Organização e Entrega 

e Suporte vem sendo utilizados. Já o processo de Aquisição e Implementação 

apenas metade tem esta percepção. O Monitoramento e Avaliação é que apresenta 
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o menor nível de utilização nas empresas apontado apenas por 17% dos 

respondentes. 

� A pesquisa revelou também que mesmo com a inexistência de processo 

formal do VAL IT, a Governança de Valor é utilizada, porém de forma dispersa, ou 

seja, 50% respondentes não utilizam ou estão no nível inicial. A Gestão de Portfólio 

para 50% dos pesquisados é utilizada em níveis iniciais e por final a Gestão de 

Investimentos é o que apresentou o nível elevado de utilização para 67% dos 

pesquisados. 

� Foram identificadas junto aos respondentes se os processos 

preconizados pelo VAL IT são usados e seu nível de utilização nas empresas 

pesquisadas. 

 

O primeiro processo estudado foi a governança de valor: 

� Para 83% dos pesquisados a liderança não recebe informações ou 

recebe em nível inicial e que a controladoria de suas empresas não assegura o 

correto significado do valor para empresa. 

� Para 100% dos profissionais de TI a área de controladoria não define ou 

implementa processos conforme previsto no VAL IT.  

� Para 50% dos pesquisados a controladoria entende e determina as atuais 

e melhores práticas de orçamento financeiro para a governança de valor e dá 

suporte para o planejamento financeiro da empresa.  

� 83% dos respondentes consideram que a controladoria identifica as 

atividades a serem monitoradas.  

� 50% dos respondentes entendem que a controladoria aperfeiçoa de forma 

contínua as práticas de governança de valor. 

      

O segundo processo do VAL IT estudado foi a gestão de portfólio: 

� Para 50% dos respondentes a controladoria estabelece a direção 

estratégica e objetivo do mix de investimento, porém em um estágio inicial. 

� 83% dos respondentes entendem que a controladoria determina a 

disponibilidade e as fontes de recursos, sendo que tal prática estar em nível inicial. 
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� Para 67% dos pesquisados de controladoria concordam que a área de 

controladoria identifica mudança, impacto e viabilidade dos programas de 

financiamento e inclui no programa ativo as despesas em função do negócio. 

� 100% dos pesquisados de controladoria entendem que seus controles 

quanto ao programa financiamento, liberação, acompanhamento e ajustes dos 

objetivos, previsões e orçamentos são efetuados entre os níveis definido e 

gerenciado. 

 

O último processo do VAL IT estudado foi a gestão de investimento: 

� 67% dos entrevistados informaram que a controladoria não sugere novas 

oportunidades no desenvolvimento ou avaliação inicial do conceito de um business 

case. 

� Para 67% dos respondentes a controladoria não realiza a confirmação se 

as responsabilidades atribuídas estão adequadas e nem a confirmação do completo 

entendimento e aceitação dos responsáveis de um business case. 

� Para 83% dos respondentes a controladoria não realiza a identificação 

clara do atingimento do valor desejado para o programa e para 50% dos 

pesquisados a definição do fechamento do programa e sua retirada do portfólio 

também não é realizado. 

 

As entrevistas apresentaram outras importantes contribuições que são:  

� O Controller está preparado para atuar num ambiente com Governança 

Corporativa, e pode contribuir de forma efetiva na implementação e gerenciamento 

de um ambiente que possua essas ferramentas, já que seus conhecimentos devem 

ser profundos em relação aos processos operacionais da empresa e seu 

envolvimento com a área de TI é mais do que um simples relacionamento usuário 

versus fornecedor de serviços. No conglomerado empresarial pesquisado a 

utilização não ocorre de forma mais efetiva por falta de orientação e diretrizes claras. 

� O conglomerado empresarial efetuou uma seleção dos principais aspectos 

dos frameworks e criou procedimentos para gerenciar a “necessidade” de TI dentro 

do grupo que prevê desde como avaliar um recurso humano a ser envolvido até a 

entrega de um projeto ou serviço. Estes procedimentos foram elaborados de acordo 

com o padrão de formatação da ISO 9000 por ser considerado amplo e possibilitar 
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auditorias. Estas são as ferramentas utilizadas para trabalhar em um ambiente de 

governança e de governança de TI.  

� Atualmente não é possível afirmar que trabalham em um ambiente sem 

governança, entretanto também não se pode afirmar que seguem 100% a um 

determinado framework como, por exemplo, o COBIT, pois adotam uma mescla de 

frameworks, ou seja, uma combinação COBIT, ISO, ITIL etc., porque a intenção foi 

de utilizar os bons itens de cada um dos frameworks.  

� A decisão de não utilizar um único framework foi tomada pelo Comitê 

Global de TI. O ponto mais interessante desta decisão é que se partiu de uma 

situação onde se fazia tudo baseado no conhecimento das pessoas e na experiência 

de cada profissional de TI, portanto de um nível de padronização de processos 

considerado incipiente, para um grau que permite caminhar adiante com orientação 

e flexibilidade. 

� Verificou-se que a divisão farmacêutica no Brasil não conhece e não adota 

o mesmo padrão que o MERCOSUL. 

� O VAL IT pode auxiliar sim na melhoria das práticas para medir, monitorar 

e otimizar a avaliação dos investimentos de TI e o seu retorno financeiro e também 

não financeiro. 

� Existe a necessidade de melhorar a compreensão da metodologia entre os 

gestores dos processos, principalmente aqueles responsáveis pela implementação e 

manutenção das práticas de VAL IT como a alta cúpula da organização. 

� A adoção de modelo como o VAL TI pode ajudar, pois força a documentar 

as atividades, a criação de indicadores e acompanhamento associado ao 

comprometimento do profissional em todos os níveis para se obter o resultado 

esperado. 

� Para os profissionais de TI, a controladoria não contribui com o processo 

de definição de conceitos e métodos para a gestão da área de TI de forma integrada 

em relação à organização e aos negócios da empresa.  Observa-se uma grande 

oportunidade a ser explorada pela controladoria já vem trabalhado de forma isolada 

e distante da área de TI. 

� A controladoria não realiza alinhamento estratégico da TI e sua 

contribuição para o retorno de investimento em tecnologia pela empresa. Tal 

atividade não foi colocada como função preponderante a ser exercida pela 

controladoria. 
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� A controladoria não fornece suporte à área de TI na administração, 

avaliação e viabilidade econômico-financeira, sendo também uma grande 

oportunidade também a ser explorada pela controladoria. 

� Não existe uma regra prevista ou pré-definida de retorno de investimento 

para os investimentos de TI. Atualmente o conglomerado empresarial possui um 

documento denominado “Project notes/ business case”, que foi criado para ser 

utilizado mundialmente pelas empresas do grupo, que prevê a avaliação financeira 

dos investimentos de TI, porém não define uma padronização ou modelo de 

avaliação ou cálculo a utilizar e nem o retorno que deve ser esperado deste 

investimento. 

� Apesar da existência do “Project notes/ business case”, a avaliação não 

ocorre para 100% dos casos.  

� A não adoção de um procedimento padronizado pode ser explicada pela 

inexistência de uma determinação ou norma com relação aos passos a serem 

seguidos, o tipo de avaliação, o valor dos investimentos e as justificativas. 

� Do ponto de vista dos profissionais de controladoria o “Project notes / 

business case” não é amplamente conhecido. Esta situação demonstra diferenças 

de entendimento entre as áreas, apesar de ambas reportarem administrativamente 

para a mesma Diretoria.  

� Segundo os profissionais de TI a não adoção de procedimento padronizado 

que não trata de desinteresse ou desinformação, mas sim de uma questão mais 

prática, pois eles entendem que o preenchimento do Project notes é realizado por 

um profissional com conhecimento técnico e que conduzirá o projeto futuramente, 

portanto é quem possui melhores fundamentos e justificativas para o investimento.  

� A não padronização tem possibilitado que a avaliação financeira seja 

efetuada, tanto pela área de TI, como pela área financeira ou até pelas 2 áreas em 

conjunto, portanto sem uma regra estabelecida. 

� Também foi mencionado que a falta de qualificação dos profissionais de TI 

e até os de finanças pode ter contribuído para a não padronização dos 

procedimentos e avaliação dos investimentos.  

� A controladoria não possui indicadores de medição ou acompanhamento 

dos projetos de TI. Foram citados apenas que o acompanhamento é focado somente 

na verificação do custo orçado x custo real e/ou tempo previsto x tempo gasto, 

entretanto sem apresentar qualquer formalização destes acompanhamentos. 
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� 33% dos entrevistados realizam algum tipo de acompanhamento financeiro 

durante a implantação do projeto, porém o foco principal é basicamente o de avaliar 

a evolução dos valores gastos x valores orçados, porém sem evidência de 

formalização deste acompanhamento.  

� Os benefícios qualitativos esperados e registrados para o projeto, 

dificilmente é checado durante a execução do projeto. 

� A não adoção de acompanhamento do projeto foi atribuída à falta de 

cultura de acompanhamento ou de controles. A simplicidade de raciocínio associada 

a uma visão imediatista também foram citados como outras possíveis justificativas.  

� Outro interessante ponto constatado é que a situação financeira favorável 

da empresa à época do investimento pode influenciar para a não realização de um 

acompanhamento dos projetos. 

� A controladoria não realiza acompanhamento algum do retorno de 

investimento efetuado em TI, ficando claramente evidenciado que existe mais uma 

grande oportunidade a ser explorada pela controladoria em conjunto com os 

profissionais da TI.  

� A iniciativa de se realizar um investimento ou projeto de TI, não tem uma 

única resposta, porque os projetos podem ser iniciados ou solicitados pelo próprio 

negócio ou área demandante, mas também pode ser uma iniciativa da área de TI. 

� As solicitações ou iniciativas podem ocorrer em 3 situações: 

 

a) Para atender os aspectos legais, ou seja, trata-se de iniciativa para 

atendimento de mudanças governamentais ou medidas compulsórias ou 

obrigatórias, tais como legislação, decretos, circulares etc. Este tipo de iniciativa 

parte da área usuária ou demandante. 

b) A segunda situação é o atendimento de melhorias solicitadas pelas áreas, 

voltadas basicamente para as alterações, inclusões de funcionalidades no sistema 

em operação. Trata-se de iniciativa que também parte da área usuária ou 

demandante.  

c) A última seria a atualização ou troca do sistema, que geralmente está 

baseada na visão da necessidade de mercado, tendência dos negócios e no 

histórico interno, visando antecipar e adaptar a tecnologia ao negócio. Geralmente 

este tipo de iniciativa envolve maiores investimentos e necessita de estudos mais 
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detalhados, para inclusive ser prevista no orçamento da empresa. Este tipo de 

iniciativa normalmente parte da área de TI. 

� No investimento do business case avaliado em nosso estudo, a iniciativa foi 

da área usuária com a participação ativa de TI.  

� O resultado das entrevistas revelou uma oportunidade a ser explorada 

entre os profissionais de TI e controladoria, pois na visão de TI, principalmente para 

os grandes investimentos a prática informada reflete uma visão global alinhada com 

o comitê internacional de práticas do grupo, mas que por outro lado, esta visão não 

é de amplo conhecimento dos profissionais de controladoria.  

� A participação da alta administração nos investimentos de TI tem ocorrido 

da seguinte forma: 

 

a) Comitê permanente estratégico internacional de TI composto por 

representantes globais da área de negócios e os mais altos representantes de TI 

que se reúnem 2 vezes ao ano e cujo papel, dentre outros é avaliar e aprovar os 

grandes de investimentos de TI. 

b) Comitê estratégico do projeto composto de pessoas com autoridade sobre 

um conjunto de pessoas envolvidas naquele assunto ou projeto. Tem como missão 

gerenciar e acompanhar um projeto local que envolve um grande orçamento, com 

duração de médio em longo prazo, grande volume de recursos, atividades etc. 

Quando o projeto termina o comitê se dissolve. 

 

� Os investimentos de TI representam cerca de 10% do total dos 

investimentos em nível global. No MERCOSUL os investimentos de TI representam 

algo em torno de 1% de todos os investimentos efetuados na região, ou seja, um 

montante que não supera 500 mil euros por ano. 

� Os investimentos em TI não são significativos se comparados com o total 

dos investimentos. Porém se verificou que o setor farmacêutico é o que recebe 

maior investimento e o setor químico o que menos recebe recursos, 

aproximadamente 25% do que é investido na farmacêutica. 

� Na divisão farmacêutica no Brasil, os investimentos previstos nos últimos 

anos foram de aproximadamente 400 KBRL / ano. Em 2006, excepcionalmente o 

investimento de TI foi maior, sendo que o projeto de automação da força de vendas 

chegou ao redor de 800 KBRL.  
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� Constatou-se que a não adoção de 100% de um framework, dentre outros 

o COBIT, VAL IT etc. foi uma decisão consciente da organização, baseado histórico 

mundial do conglomerado empresarial e na decisão do comitê global de TI. 

� Vários frameworks ou modelos foram avaliados, entretanto o modelo 

definido para este conglomerado empresarial foi considerado específico deste grupo 

de empresas e, portanto não daria para replicar a outros grupos empresariais, 

tomando como base principalmente a característica dos negócios. 

� Os profissionais de TI sabem da existência dos frameworks, principalmente 

do COBIT, ITIL e outros para gerenciamento de projetos, mas a decisão foi limitar 

por falta de capacidade de recursos.  

� Além disso, foi citado o fato que numa empresa centenária, contingente 

significativo trabalhando numa mesma área, metodologias espalhadas pelo mundo 

inteiro é mais complicada a adoção ou implementação de um único framework, 

incluindo que a discussão é mais lenta e o contexto é mais difícil, adicionado a 

própria estrutura e o tamanho da empresa. 

 

Foi efetuado também com base no modelo analítico do business case do VAL 

IT uma avaliação de um caso real de investimento em Tecnologia da Informação 

realizado pelo conglomerado empresarial de nosso estudo. 

Como o business case de um investimento deve considerar as expectativas 

de eventos futuros, trata-se então de uma ferramenta que deve ser continuamente 

revisada e atualizada ao longo do ciclo de vida econômico do investimento e ser 

utilizada como apoio na implementação dos investimentos e na obtenção dos 

benefícios. 

O business case deve ser desenvolvido iniciando-se por uma compreensão 

clara dos resultados desejados e uma vez que um investimento é aprovado, os 

resultados desejados devem ser monitorados e controlados por todo o ciclo de vida 

econômico do investimento.   

O estudo procurou analisar e identificar quais os componentes e passos 

previstos para o desenvolvimento do business case foram seguidos pela 

controladoria no investimento realizado para a Automação da Força de Vendas no 

valor de KR$ 822 da divisão farmacêutica deste conglomerado empresarial. 
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Iniciamos a análise do business case identificando se a empresa adota como 

procedimento a elaboração de um descritivo (fact sheet) contendo informações 

relevantes do investimento. 

Apuramos que a empresa não adota o modelo analítico do business case do 

VAL IT, porém verificou-se a existência de informações importantes, dentre os quais 

temos nome do investimento, responsável do projeto, aprovações, período do 

investimento, valor e justificativas do projeto realizado em formulário padrão da 

companhia. Conclui-se que apenas alguns itens poderão auxiliar no 

acompanhamento do investimento durante o ciclo de vida econômico. 

Com relação ao passo alinhamento previsto no modelo do business case, 

conseguiu-se extrair algumas informações de forma parcial relativas ao alinhamento, 

tendo em vista que não foram encontradas qualquer evidência de citação, previsão 

ou registro das mesmas. Ficou evidente a necessidade de aprofundamento e 

incremento desta avaliação pelos responsáveis do investimento. 

Para os benefícios não financeiros esperados com o investimento, o que se 

obteve foi a justificativa no formulário padrão da solicitação da aprovação do 

investimento junto à matriz, que comparado aos previstos no VAL IT podemos 

considerá-lo incipiente. 

Na avaliação dos benefícios financeiros previstos obterem com o 

investimento, a empresa utilizou um modelo de fluxo de caixa. A adoção deste 

modelo teve como objetivo basicamente a apuração do valor a investir e obtenção 

de aprovação da matriz.  

Em nosso estudo utilizando o modelo de fluxo de caixa simplificado, 

realizamos a análise do investimento em 3 visões: 

• Planejado: previsto pela empresa, ou seja, as premissas econômicas, 

valor do investimento, itens que compõem o investimento, período e os benefícios 

financeiros deste investimento. 

• Real:  desembolso real efetuado pela empresa, quais itens foram realmente 

adquiridos, valor gastos e períodos utilizados, entretanto, foram mantidos as 

premissas econômicas e os benefícios financeiros para comparação. 

• Pós-implementado: valor real gasto pela empresa, quais itens foram 

adquiridos, períodos utilizados e os benefícios financeiros recalculados com base 

nas premissas econômicas atualizadas. 
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Na visão planejado, o valor previsto de desembolso em p0 foi de KR$ 822 

para aquisição dos equipamentos e sistemas. Esperava-se um retorno financeiro de 

KR$ 402, no mesmo ano de implantação e de KR$ 701 e KR$ 771 nos segundo e 

terceiro anos respectivamente, um NPV de KR$ 660 e IRR de 138%. 

Os retornos financeiros esperados seriam resultantes do aumento de vendas, 

eliminação de custo de manutenção do antigo sistema, redução de custos com a 

impressão de cartões de visitação médica e com o serviço de entrega e coleta dos 

cartões de visitação médica e da depreciação dos novos equipamentos e softwares. 

Na visão real verificou-se que o valor real desembolsado foi de KR$ 597 e 

efetuado em 2 anos, sendo KR$ 506 em p0 e KR$ 91 em p1, portanto diferente da 

previsão inicial efetuada pela empresa que esperava efetuar somente um 

desembolso no período p0. Temos aqui uma diferença que totaliza KR$ 224 (27%) e 

realizado em períodos distintos entre o previsto e realizado.  

Foi constatado que o valor de KR$ 91 desembolsado em p1 foi destinado à 

aquisição de um equipamento (servidor). Tal gasto além de não ter sido previsto 

dentro da verba inicial, não foi formalmente avaliada do ponto econômico-financeiro 

e também não foi aprovada. 

Além disso, não há evidências de avaliação dos desvios entre os valores de 

investimentos previstos e reais gastos, demonstrando inexistência de controle formal 

dos desvios apurados durante o processo de implementação do projeto. 

Na visão pós-implementado, além dos valores apurados na visão real, foi 

efetuado o recálculo dos benefícios financeiros tomando como base as premissas 

econômico-financeiras reais e os itens que influenciaram o cálculo de forma positiva 

e negativa. Desta forma os retornos obtidos foram:  

o O retorno financeiro foi negativo de KR$ 178, no mesmo ano de 

implantação e de KR$ 476 e KR$ 561 nos segundo e terceiro anos respectivamente. 

o NPV real foi de KR$ 595 versus NPV planejado de KR$ 660 

o IRR real foi de 186% versus IRR previsto foi de 138%  

 

Embora os resultados sejam diferentes e positivos entre previsto e realizado, 

esta conclusão somente foi possível após realizar a avaliação pós-implementação, 

uma vez que inexiste qualquer evidência formal elaborada pela empresa de 

acompanhamento de todo o investimento.  
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A conclusão do estudo deste business case que o nível de avaliação, controle 

e acompanhamento do investimento demonstrou-se incipiente.  

Acredita-se que o estudo realizado e apresentado no capítulo 4, tenha 

possibilitado alcançar o objetivo de analisar o papel da controladoria no suporte para 

a tomada de decisões em investimentos em TI e o de avaliação do resultado 

efetivamente obtido com estes investimentos realizados pelas empresas.  

Com base nos resultados apresentados constata-se que a controladoria não 

tem participado ativamente no processo de avaliação dos investimentos de TI, 

auxiliando apenas quando demandado na realização de avaliação financeira dos 

valores iniciais que serão base para a tomada de decisão e obtenção de aprovação. 

A controladoria não adota como procedimento o acompanhamento formal e 

sistemático dos investimentos de TI, seja durante ou após a implementação. 

As áreas de controladoria e TI em conjunto, não realizam um alinhamento 

estratégico e nem adotam um procedimento padronizado de avaliação de 

investimentos de TI. 

O nível de entendimento e adoção de governança corporativa e de TI entre as 

áreas de controladoria e TI, demonstrou-se significativamente diferente. A área de TI 

demonstrou ter pouco conhecimento de frameworks, como o COBIT e o VAL IT e os 

profissionais de controladoria estes frameworks são conceitos novos, portanto ainda 

desconhecidos para a maioria deles. 

Diante disto, verifica-se que existe uma grande oportunidade para a 

controladoria preencher esta lacuna, mediante a utilização de sua formação 

acadêmica e profissional. Associado a isto, a adoção de uma metodologia 

comprovada, como o VAL IT que possui procedimentos padronizados e rigorosos 

para a tomada de decisão, gestão e acompanhamento do investimento em TI 

durante todo o seu ciclo de vida. 

Os resultados obtidos nesta pesquisa não podem ser generalizados a todas 

as empresas, tendo em vista que este estudo teve como base um conglomerado 

empresarial específico, entretanto as informações e fatos aqui apurados podem ser 

estudados, aprofundados ou extrapolados em outras pesquisas. 

Espero que este trabalho possa ser tornar uma fonte referencial no estudo de 

avaliação de investimento com base no VAL IT. Lembrando que, a implementação e 

a manutenção dos processos de governança de TI devem ter o apoio de todos os 

envolvidos no processo, principalmente da alta direção da organização. 
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PROPOSTAS PARA NOVAS PESQUISAS  

A presente dissertação serve de base para trabalhos futuros, que poderão ser 

desenvolvidos a partir das idéias deste estudo. Sendo assim, recomenda-se: 

 

• A aplicação de o estudo ser estendido para uma população maior de 

empresas, bem como para empresas do mesmo segmento da atuação; 

 

• O estudo aprofundado em algumas áreas específicas ou de alguns 

investimentos de TI, que são de grande importância para as empresas; 

 

• A realização de estudos mais detalhados sobre a avaliação de investimento 

por outros modelos de viabilidade econômicos financeira; 

 

• A adoção de relatórios com indicadores de acompanhamento e 

desempenho, com medidas não-financeiras dos investimentos em TI; 
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APÊNDICE 

APÊNDICE I - QUESTIONÁRIO 

AOS PROFISSIONAIS DE TI E CONTROLADORIA 

 

 

Este Questionário, bem como a Entrevista possuem caráter acadêmico, para 

complementar a Dissertação de Mestrado em Ciências Contábeis, da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC-SP), cujo tema é “O Papel da Controladoria das Empresas na 

Avaliação dos Investimentos em Tecnologia da Informação”. 

A participação, aliada à colaboração de profissionais já atuantes nesta área, certamente, 

trará contribuições enriquecedoras aos gestores das empresas e melhorará a compreensão junto 

às comunidades acadêmica e corporativa. 

Desse modo, sua resposta ao questionário e à entrevista influenciará, sobremaneira, no 

processo de estruturação desta pesquisa e no sucesso do trabalho. 

Agradeço desde então a valiosa cooperação e informo que a identidade e as respostas 

oferecidas pelos participantes serão preservadas, sendo analisado o conjunto das respostas 

para a compilação do resultado. 

 

Tomio Ogassavara 

 

QUESTIONÁRIO 

 

O questionário para a pesquisa foi dividido em cinco partes, sendo que: 

- A Parte I da pesquisa contempla o perfil do pesquisado, uma vez que são valiosas 

informações como o sexo, a idade, a  formação e se realiza alguma atividade fora da empresa, 

qual o cargo que ocupa, qual o tempo que está neste cargo e quais as  três funções principais do 

cargo. 
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- A Parte II contempla os dados da empresa, apresentando o segmento em que atua, o 

número de funcionários, o número de funcionários em TI, o número de funcionários em 

Controladoria, o faturamento em 2009, o investimento em TI em 2009 e as despesas 

operacionais em TI em 2009, dados para melhor compreensão das respostas que serão 

disponibilizadas. 

- A Parte III elenca um conjunto de definições que oferecerão suporte aos pesquisados 

para melhor entendimento acerca do conteúdo da questão. 

- A Parte IV apresenta a Legenda que orientará as respostas. 

- A Parte V entra na pesquisa propriamente dita, coletando os dados 

PARTE I. PERFIL DO PARTICIPANTE 

1) Gênero:      (    ) Masc.     (    ) Fem. 

2) Idade: ______ 

3)Curso (s) de Graduação:______________________________________________ 

4)Curso (s) Pós-graduação:_____________________________________________ 

5) Exerce alguma função fora da empresa:_________________________________ 

6) Cargo que ocupa na Empresa: ________________________________________ 

7) Tempo que está neste cargo:__________________________________________ 

8) Citar as três funções principais do cargo:________________________________ 

 

PARTE II. DADOS DA EMPRESA 

1) Segmento em que atua:______________________________________________ 

2) Número Total de funcionários:_________________________________________ 

3) Número de funcionários em TI:________________________________________ 

4) Número de funcionários em Controladoria:_______________________________ 

5) Faturamento em 2009:_______________________________________________ 

6) Investimento em TI em 2009:__________________________________________ 

7) Despesas Operacionais em TI em 2009: ________________________________ 
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PARTE III. DEFINIÇÕES 

 

Para assegurar o correto entendimento, seguem as definições utilizadas nas questões 

que compõem este questionário: 

 

a) Governança de Valor (Value Governance - VG)   

O objetivo da governança do valor é otimizar o valor dos investimentos a partir de TI nas 
organizações, através: definição, monitoramento e controle do framework, direção estratégica e 
definição do portfólio de investimentos; 

A estrutura de controle define os processos e as atividades (relativo a governança dos 
investimentos de negócio em TI) ocorra dentro do contexto do governança global da companhia.  
A VG define a relação entre a função de TI e as outras áreas do negócio, e entre a função de TI 
e aquelas funções na organização com responsabilidade de governança, como por exemplo, o 
diretor financeiro, presidente e a administração. 

b) Gestão de Portfólio (Portfolio Management - PM) 

O objetivo da gestão de portfólio é garantir que o portfólio global dos investimentos a partir de TI 
de uma organização esteja alinhado com os objetivos estratégicos da organização e contribua 
com um valor ótimo para esses objetivos, através: identificação e manutenção dos recursos, 
definição dos limites de investimento, avaliação, priorização e seleção, adiamento ou rejeição 
dos investimentos, gestão do portfólio, e monitoramento do portfólio; 

Os programas dos investimentos de negócio em TI são controlados como um portfólio dos 
investimentos. Os programas no portfólio devem ser claramente definidos, avaliados, priorizados, 
selecionados e controlados durante toda a sua vida econômica para otimizar o valor dos 
programas individuais e do portfólio global. Isto inclui a alocação apropriada de recursos, o 
gerenciamento de risco, a identificação e a correção rápida dos problemas (incluindo o 
cancelamento do programa, se necessário) e a supervisão da alta administração.  

A gestão de portfólio reconhece a exigência de um portfólio equilibrado. Ele também reconhece 
que há diferentes categorias de investimento com níveis diferentes da complexidade e graus de 
liberdade na alocação de fundos / verbas. Os critérios da avaliação com apropriados pesos são 
estabelecidos para cada categoria de investimento. A decisão para incorporar um programa no 
portfólio não é uma decisão precisa. O portfólio é controlado, e dependendo da performance dos 
programas dentro de um portfólio e das mudanças do negócio interno ou externo, a composição 
da mesma pode ser ajustada. 

c) Gestão de Investimento (Investment Management - IM)   

O objetivo da gestão do investimento é assegurar que os programas de investimentos individuais 
a partir de TI nas organizações obtenham um valor ótimo, por um custo razoável, e com um nível 
de risco conhecido e aceitável, através: identificação dos requisitos, desenvolvimento de uma 
forma clara os programas de investimentos, análise de alternativas, documentação de “business 
case” com detalhes dos benefícios, atribuição de responsabilidades, gestão do ciclo de vida dos 
investimentos e monitoramento do desempenho do portfólio. 
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Três componentes chaves da gestão de investimentos são: 

• Desenvolvimento do “business case” – apoio à seleção dos corretos programas de 
investimento. 

• Gestão de programas - controla a execução da realização dos programas. 
• Realização dos benefícios - controla a realização dos benefícios. 

 

Governança de Valor - Value Governance (VG) 

VG1 – Manter a liderança informada e comprometida 

Manter a liderança informada e comprometida através de um fórum de liderança e uma efetiva 
linha de  comunicação do CIO proporcional à importância de TI para a empresa. Desenvolver 
uma compreensão sólida dos elementos chaves de governança e um entendimento transparente 
da estratégia da empresa para TI. Assegurar o alinhamento e integração do negócio e TI. 

VG2 - Define and implement processes. Definir e imp lementar processos  

Definir uma estrutura de governança para gerenciamento de valor de TI, incluindo os processos 
de apoio. Avaliar a qualidade e a  abrangência dos processos atuais para definir as exigências 
dos processos futuros de maneira que eles forneçam os controles e a supervisão necessários, 
bem como permitir a conexão ativa entre a estratégia, portifólios, programas e os projetos. 
Estabelecer as estruturas organizacionais necessárias e implementar os processos com os 
respectivos papéis, encargos e responsabilidades. 

VG4 - Alinhar e integrar a governança de valor com o planejamento financeiro da empresa 

Revisar as atuais práticas de realização do orçamento da empresa e identificar - e 
subseqüentemente implementar - as mudanças necessárias para implementar as práticas do 
gerenciamento do planejamento financeiro do valor ótimo para facilitar a preparação do business 
case, tomada de decisão do investimento e gerenciamento do investimento em andamento. 

VG5 - Estabelecer monitoramento eficaz da governanç a 

Identificar os objetivos e as métricas chave dos processos de gerenciamento de valor a serem 
monitorados e as abordagens, os métodos, as técnicas e os processos para  coletar e relatar a 
informação  da medição. Estabelecer como os desvios ou os problemas serão identificados, e 
monitor e relatar os resultados de ações corretivas. 

VG6 – Melhorar de forma contínua as práticas de gov ernança de valor  

Revisar as lições aprendidas de gerenciamento de valor. Planejar, iniciar e monitorar as 
mudanças necessárias para aperfeiçoar os processos da governança de valor, do 
gerenciamento do portfólio e gerenciamento de investimento. 

Gestão de Portfólio - Portfólio Management (PM) 

PM1 – Estabelecer a direção estratégica e objetivo do mix de investimento 

Revisar e assegurar a clareza da estratégia do negócio e identificar e comunicar oportunidades 
para a TI  influenciar ou suportar a estratégia. Definir um mix apropriado de investimento 
baseado na taxa de retorno, no grau de risco e no tipo de benefício para os programas na 
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carteira que implementam a estratégia. Ajustar a estratégia empresarial onde necessário, e 
traduzi-la na estratégia e objetivos de TI. 

PM2 - Determinar a disponibilidade e fontes de recu rsos 

Determinar as fontes potenciais dos fundos do programa, o nível de recursos que pode ser 
conseguido, e os métodos necessários para consegui-lo. Determinar as implicações das fontes 
de recursos sobre as expectativas do retorno de investimento. 

PM4 - Avaliar e selecionar programas para financiar . 

Avaliar os programas de “business case”, atribuir uma pontuação relativa, e fazer e comunicar as 
decisões de investimento baseadas na visão geral da carteira de investimento e nas pontuações 
individuais. Subseqüentemente, alocar os fundos; iniciar os programas selecionados; move-los  
para a portfólio de investimento ativos e ajustá-lo adequadamente aos objetivos, previsões e 
orçamentos. 

Gestão de Investimento - Investment Management (IM)  

IM1 – Desenvolver e avaliar o conceito inicial do b usiness case. 

Reconhecer oportunidades de investimento, classificar cada um no que diz respeito às 
categorias do portfólio de investimento e identificar um patrocinador do negócio. Esclarecer os 
resultados do negócio esperados, e fornecer uma visão geral de todas as iniciativas exigidas 
para conseguir os resultados previstos e como seriam medidos. Fornecer uma estimativa inicial 
geral dos benefícios e dos custos, assim como as hipóteses chaves e os riscos principais, e 
obter a apropriada aprovação. Determinar se a oportunidade  recompensa o trabalho ulterior 
para sustentar o desenvolvimento de um exemplo detalhado do negócio, considerando o 
alinhamento, benefícios e despesas, restrições de recursos, riscos, e adaptação ao portfólio de 
investimento total. 

IM5 – Desenvolver um detalhado business case  

Desenvolver um completo e detalhado “business case” para o programa, cobrindo a finalidade, 
objetivos, a abordagem e o escopo, dependências, riscos, estágios, e o impacto organizacional 
da mudança. Incluir uma avaliação do valor baseada nos custos econômicos totais do ciclo de 
vida e benefícios, taxa de retorno esperada, alinhamento estratégico, e hipóteses chaves. 
Também, fornecer um plano do programa cobrindo os planos dos componentes do projeto, o 
plano de (a) realização dos benefícios, a aproximação para o risco e gerenciamento de 
mudança, e a estrutura de programa de governança. Atribuir claramente a responsabilidade, 
autoridade e posse para conseguir os benefícios, controlar os custos, controlar os riscos, e co-
coordenar as atividades e as interdependências de projetos múltiplos. Obter o aceite para as 
responsabilidades. 

IM10 – Retirar o programa. 

Trazer o programa para um fechamento ordenado e removê-lo do portfólio de investimento ativo 
quando houver um acordo de que o valor desejado para o negócio foi obtido ou quando está 
claro que não será atingido dentro dos critérios do valor ajustados para o programa. 
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PARTE IV. LEGENDA PARA ORIENTAR AS RESPOSTAS 

 

0 Não Existente Completa ausência de reconhecimento de processos. A organização nem reconhece que existem pontos a
serem endereçados.

1 Inicial
Existem evidências que a organização reconhece que existem pontos a serem endereçados. Entretanto, não
existem processos padronizados, porém há abordagens improvisadas e tendem a serem aplicadas de forma
individual de acordo com a situação. O gerenciamento de todo processo é desorganizado.

2 Repetitivo

Os processos são desenvolvidos num estágio onde procedimentos similares são seguidos por pessoas
diferentes que podem estar realizando as mesmas tarefas. Não existe comunicação nem treinamento formal
dos procedimentos padrão. Existe uma alto grau de confiança no conhecimento dos indivíduos e é provável
que aconteçam erros.

3 Definido
Os procedimentos são padronizados, documentados e comunicados por meio de treinamentos. Entretanto,
permite-se que cada um siga ou não esses procedimentos. É improvável que desvios sejam detectados. Os
procedimentos não são sofisticados, mas há formalização das práticas existentes.

4 Gerenciado
É possível monitorar e medir a conformidade dos procedimentos e tomar ações onde o processo parece não
estar funcionando efetivamente. Os processos estão sob constante melhoria e provêm boas práticas. A
automação e ferramentas são utilizadas de forma limitada e de forma fragmentada.

5 Otimizado
Os processos estão refinados em nível de melhores práticas com base nos resultados de melhoria contínua e
de modelos de maturidade com outras organizações. TI é usada como forma integrada de fluxo de trabalho,
provendo ferramentas para melhorar qualidade e efetividade.  

 

PARTE V. RESPOSTAS DOS PESQUISADOS 

Questão 1   Sim Não 

 A empresa onde você trabalha tem implementada a Gov ernança 
Corporativa?       

 

Questão 2   Sim Não 

A empresa onde você trabalha tem implementada a Gov ernança 
Corporativa de TI?       

 

Questão 3 0 1 2 3 4 5 

Governança Corporativa 
Não 

Existente 
Inicial Repetitivo  Definido Gerenciado  Otimizado 

Quais destas estruturas 
estão implementadas ? 
(Cenário Atual) 

            

ISO               

Sarbanes-Oxley              

COSO             
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COBIT             

VAL IT             

Outro (Favor especificar)             

 

Questão 4   Sim Não 

Sua empresa utiliza o COBIT ?       

 

Questão 5 0 1 2 3 4 5 

 
Não 

Existente 
Inicial Repetitivo  Definido Gerenciado  Otimizado 

Quais processos  estão 
implementados e em que 

nível? 
            

Planejamento e Organização             

Aquisição e Implementação             

Entrega e Suporte             

Monitoramento e Avaliação             

 

Questão 6 0 1 2 3 4 5 

 
Não 

Existente 
Inicial Repetitivo  Definido Gerenciado  Otimizado 

Qual o grau de efetividade 
dos processos do COBIT 

para sua organização? 
            

 

Questão 7   Sim Não 

Sua empresa utiliza algum modelo de viabilidade eco nômico-
financeira para avaliar os investimentos? 

      

 

Questão 8   Sim Não 

Sua empresa utiliza algum modelo de viabilidade eco nômico-
financeira para avaliar os investimentos de TI? 
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Questão 9 0 1 2 3 4 5 

 
Não 

Existente 
Inicial Repetitivo  Definido Gerenciado  Otimizado  

Quais destes modelos a 
empresa utiliza para avaliar 
os investimentos de TI da 
empresa ? 

            

Payback simples              

Payback descontado             

Valor Presente Líquido (VPL)             

Taxa Interna de Retorno (TIR)             

Índice de Lucratividade (IL)       

Business case       

Outro (Favor especificar)       

 

Questão 10   Sim Não 

Sua empresa utiliza o VAL IT?       

 

Questão 11 0 1 2 3 4 5 

 
Não 

Existente 
Inicial Repetitivo  Definido Gerenciado  Otimizado  

Em que grau estes processos 
são  utilizados pela sua 
empresa ? 

            

Governança de Valor (VG)              

Gestão de Portfólio (PM)             

Gestão de Investimento (IM)             
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Questão 12   

A controladoria de sua 
empresa faz uso das práticas 

abaixo e em que grau? 
0 1 2 3 4 5 

Governança de Valor – VG  
Não 

Existente 
Inicial Repetitivo  Definido Gerenciado Otimizado  

VG 1 - Manter a liderança informada e comprometida.   

A controladoria mantém a 
liderança informada e 

comprometida da governança 
de TI. 

            

A controladoria assegura o 
claro entendimento do 

significado do valor comunicado 
para a empresa. 

            

VG2 - Definir e implementar  processos 

A controladoria define um  
framework geral de 

governança.  
            

A controladoria avalia a 
qualidade e a cobertura dos 

atuais processos em relação ao 
framework de governança. 

            

A controladoria identifica e 
prioriza os processos de 

governança  de investimentos 
de TI. 

            

A controladoria define e 
documenta os processos de 
governança de TI, incluindo 

objetivos e as métricas. 

            

A controladoria estabelece e 
mantém a melhor estrutura da 
coordenação, comunicação e 
ligação entre a função de TI e 

outros stakeholders. 
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VG4- Alinhar e integrar a governança do valor com o  planejamento financeiro da empresa. 

A controladoria entende as 
atuais práticas de elaboração 
do orçamento da empresa e 

determina as práticas do 
planejamento financeiro 

necessários para a governança 
de valor.  

            

A controladoria determina as 
melhores práticas de 

planejamento financeiro e dá o 
suporte para o orçamento para 

as diferentes despesas.  

            

A controladoria determina as 
melhores práticas de 

financiamento. 
            

A controladoria identifica as 
mudanças necessárias no 
planejamento financeiro. 

            

A controladoria implementa as 
mudanças no planejamento 

financeiro. 
            

A controladoria define a 
estrutura,  conteúdo e o uso de 

business case. 
            

A controladoria revê 
regularmente o planejamento 

financeiro e as práticas de 
elaboração do orçamento. 

            

VG5-Estabelecer  monitoramento eficaz da administra ção.  

A controladoria identifica as 
atividades chaves a serem 

monitoradas.  
            

VG6–Aperfeiçoar  continuamente as práticas de gestã o do valor. 

A controladoria assegura  que 
todas as lições aprendidas são 

revisadas e as mudanças 
necessárias são planejadas, 

implementadas e monitoradas 
aumentar o valor ótimo. 
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Questão 13   

  0 1 2 3 4 5 

Gestão do Portfólio (PM) 
Não 

Existente 
Inicial Repetitivo  Definido Gerenciado Otimizado  

PM1 Estabelecer a direção estratégica e objetivo do  mix de investimento. 

A controladoria define baseado 
na estratégia empresarial, o 

apropriado mix de investimento.  
        

  

PM2 Determinar a disponibilidade e as fontes de recu rsos financeiros. 

A controladoria mantém a visão 
atual e exata dos fundos 

disponíveis, comprometidos, 
aprovados a desembolsar  e os 

gastos atualizados. 

          

A controladoria identifica e 
investiga fontes adicionais de 

recursos.  
          

PM4 Avaliar e selecionar programas de financiamento . 

A controladoria identifica 
qualquer mudança que possa 
exigir de outros programas no 

portifólio um resultado adicional 
a este programa. Avalia o 

impacto e a viabilidade destas 
mudanças.  

        

  

A controladoria controla o 
programa de financiamento 
total e o libera conforme a 
evolução para as próximas 

etapas. 

        

  

A controladoria ajusta os 
objetivos, previsões e 

orçamentos do negócio. 
          

A controladoria inclui no 
programa ativo as despesas em 
função de negócio relevantes.  
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Questão 14   

  0 1 2 3 4 5 

Gestão de Investimento 
(IM) 

Não 
Existente  

Inicial Repetitivo  Definido Gerenciado Otimizado  

IM1 Desenvolver e avaliar o programa inicial do con ceito do business case (caso de 
negócio) 

A controladoria sugere 
novas oportunidades. 

            

IM5 Desenvolver o business case detalhado do progra ma candidato. 

A controladoria confirma as 
apropriadas 

responsabilidades 
atribuídas. 

            

A controladoria confirma o 
completo entendimento e 

aceitação dos responsáveis. 
            

IM10 Retirada do programa.  

A controladoria faz a 
identificação clara do 
atingimento do valor 

desejado para o programa. 

            

A controladoria define o 
fechamento do programa e 

sua retirada do portfólio 
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APÊNDICE II -  ENTREVISTA 

A Entrevista foi composta com base num roteiro previamente elaborado, com dezesseis 

perguntas, a funcionar como eixo norteador da pesquisa. Há que se esclarecer que 

metodologicamente a Entrevista é gravada e transcrita pelo pesquisador. 

Constituem as questões da Entrevista: 

1) Em sua opinião o Controller está preparado para atuar em ambiente que possui a 
Governança Corporativa, COBIT e VAL IT ? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 
2) Que instrumentos ou ferramentas possuem e/ou gostariam de ter para trabalhar em 
um ambiente de governança e também de governança de TI ? Existe algum framework 
de Governança Corporativa de TI ? Qual é o utilizado ? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 
3) Em sua opinião o VAL IT pode auxiliar na melhoria das práticas para medir, monitorar 
e otimizar a avaliação dos investimentos de TI e o seu retorno financeiro e não 
financeiro? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 
4) A controladoria contribui com o processo de definição de conceitos e métodos para a 
gestão da área de TI de forma integrada em relação à organização e aos negócios da 
empresa? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 
5) A controladoria enfatiza a necessidade do alinhamento estratégico da TI e sua 
contribuição para o retorno de investimento em tecnologia pela empresa? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 
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6) A controladoria fornece suporte à área de TI na administração, avaliação e viabilidade 
econômico-financeira? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 
7) Existe uma regra prevista ou pré-definida de retorno de investimento (payback) para 
os investimentos de TI ?  Está previsto um retorno (valor) mínimo ? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 
8) Existe algum procedimento padronizado de avaliação de investimentos de TI ? Se 
não, por que ? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 
9) Existe algum desinteresse ou desinformação para a não adoção de procedimento 
padronizado de avaliação de investimentos de TI ? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 
10) A controladoria possui indicadores de medição ou acompanhamento dos projetos de 
TI? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 
11) A empresa adota algum procedimento de medição ou acompanhamento dos 
projetos de TI? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 
12) A controladoria realiza algum acompanhamento do retorno de investimento efetuado 
em TI? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
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_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 
13) De quem parte a iniciativa de um investimento ou projeto de TI ?  Da área de TI, da 
área demandante ou de ambos ?  
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 
14) Existe participação da alta administração nos investimentos ou projetos de TI ? De 
que forma ela participa ? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 
15) Quantos investimentos foram efetuados em TI em relação ao total da empresa ? Os 
investimentos de TI são significativos ? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 
16) Pode-se atribuir a não adoção de um framework ao eventual desconhecimento ou 
posição consciente da empresa ? Por que ? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

 

O espaço que segue destina-se a Comentários adicionais que julgar pertinentes para 
este estudo: 

_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 

  


